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RESUMO 

CRUZ, Solange Amália. Adoção de Crianças Maiores e Adolescentes: Representações 

Sociais de Gestores Escolares. 2018. 150 fls. Dissertação de Mestrado Profissional (Programa 

de Estudos Pós-Graduados em Educação: Formação de Formadores). Pontifícia Universidade 

Católica de São Paulo (PUC-SP). São Paulo: 2018. 

Esta pesquisa tem como objetivo analisar as Representações Sociais dos Gestores Escolares de 

oito escolas, públicas e privadas, a respeito da Adoção de Crianças Maiores e Adolescentes, 

desvelando crenças e mitos construídos no espaço educativo. Assumimos os pressupostos 

teórico-metodológicos da Psicologia Social fundamentados nas Representações Sociais, 

postulados por Serge Moscovici e seus seguidores. Para a produção das informações utilizamos 

entrevistas que foram gravadas, transcritas e os conteúdos submetidos à análise do software 

Analyse Lexicale par Context d’un Ensemble de Segments de Texte (ALCESTE). Foi 

justamente o resultado dessa análise computacional que serviu de material para a análise léxica 

e de conteúdo. As análises revelam que os gestores sugerem formações educacionais sobre a 

adoção, com foco na legislação pertinente, bem como demonstram crenças de que crianças e 

adolescentes adotados tendem a manifestar problemas comportamentais nas escolas. Outro 

aspecto abordado pelos gestores é a preocupação com a revelação da adoção para a criança, um 

fator que poderia favorecer a melhoria do comportamento considerado problemático. 

Sobretudo, entendemos que as representações sociais decorrem do pouco envolvimento com a 

temática e da construção de um ideário comum, sem reflexões que lhes permitam compreender 

a função dos diretores, assistentes e coordenadores pedagógicos quanto à formação da equipe 

escolar para o melhor acolhimento desses alunos e suas famílias. Dessa forma, cabe 

questionarmos se a adoção é discriminada e se os espaços escolares proporcionam condições 

objetivas para que os alunos adotados sejam incluídos.  

Palavras-chave: Adoção de Crianças Maiores e Adolescentes. Adoção. Representações 

Sociais. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

ABSTRACT 

This research has the aim to analyse the Social Representations of School Managers of eight 

schools, public and private, concerning the Older Children and Adolescent Adoption, revealing 

beliefs and myths created in the education area. We considered the theoretical methodological 

assumptions of the Social Psychology based on the Social Representations postulated by Serge 

Moscovici and his followers. In order to generate the information, we used interviews which 

were recorded and transcribed, and its contents were submitted to the analysis through the 

Analyse Lexicale par Context d’un Ensemble de Segments de Texte (ALCESTE) software. It 

was the results from this computational analysis, particularly, which were used for the lexical 

and content analysis. The analysis revealed that the managers suggest educational training about 

adoption focusing on the relevant legislation, as well as demonstrate beliefs considering that 

adopted children and adolescents tend to manifest behavioural problems in the schools. Another 

aspect approached by the managers is the concern about the revelation of the child adoption, 

one factor which may favour the improvement of the behaviour considered problematic. Most 

of all, we understand that the social representations derive from the little involvement with the 

topic and from the establishment of a common ideology without reflections that allow them to 

comprehend the directors, assistants and coordinators functions regarding the school team 

training for the better welcome of these students and their families. Therefore, we must inquiry 

if the adoption is segregated and if the school provide objective conditions in order to promote 

inclusion of the adopted students. 

Key words: Older Children and Adolescent Adoption. Adoption. Social Representations. 
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SOBRE EU E VOCÊ 

Você chegou querendo 

Tudo que o tempo não te deu 

E que levou de você 

Sem saber que você já sou eu. 

VANDER LEE 

A adoção é um tema especial para mim, pessoalmente e profissionalmente, que nasceu 

com o desejo de ser mãe por meio da adoção. Não me recordo em que momento foi, mas sei 

que a maternidade que eu queria não se restringia à geração biológica, no caso, à barriga. Eu 

entendia que formar uma família não estava condicionada a laços sanguíneos, e sim aos laços 

de amor e ao profundo desejo de ser mãe. 

Casei-me aos 27 anos e já sabia que não poderíamos gerar filhos biológicos, mas essa 

condição não nos roubou o sonho de ouvirmos passos barulhentos pela casa, choros de criança 

no meio da noite ou birras no final do dia. O fato era até certo ponto simples, tínhamos um 

ideal e torná-lo realidade era uma questão de tempo e persistência. 

Primeiramente decidimos pela adoção e nos dedicamos em cumprir as exigências legais. 

Em maio de 2004 estávamos devidamente habilitados no cadastro de adoção. Estar na lista 

desse cadastro envolve a alegria pelo caminho percorrido e a angústia por não saber por 

quanto tempo teríamos que esperar.  

A mãe biológica anseia por ouvir as batidas do coração, em contrapartida, a mãe adotiva 

espera pelo toque do telefone. O telefone não tocava e, então, decidimos pela fertilização in-

vitro. O tratamento era caro e, para além do investimento financeiro, havia um investimento 

emocional, justamente por considerar as possibilidades de sucesso e fracasso.  

Logo no primeiro ciclo de fertilização fiquei grávida e a alegria invadiu as nossas 

famílias – pais, avós e tios de primeira viagem; conselhos por todos os lados: não conte para 

ninguém até o terceiro mês de gravidez; se alimente bem; não passe nervoso; não pegue peso.  

O que eu não sabia era que, com a notícia da gravidez, ouviria o som mais aguardado: 

o tocar do telefone. Era o telefonema da Vara da Infância e Juventude, que nos informava 

sobre o amor maior do mundo, um menino recém-nascido, de apenas 10 dias e que nos 

aguardava em um abrigo próximo de casa. 

Em um piscar de olhos a vida mudou por completo.  
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Quando segurei aquele bebê em meus braços, senti que eu era fundamental para alguém 

e que aquele alguém seria fundamental em minha vida. Foi ali que nasceu uma mãe.  

Apesar da alegria pela chegada do meu pequeno, foram dias difíceis, sentimentos 

confusos e o corpo debilitado por conta da fertilização. Foi um período de muitos enjoos, uma 

espécie de efeito colateral que ocasionou uma retenção (severa) de líquidos na barriga, 

chamado síndrome da hiperestimulação ovariana. A gravidez não prosseguiu. No entanto, o 

que era para ser vivenciado com tristeza, foi vivido com tranquilidade. Não havia tempo para 

lamentar, pois existia um bebezinho que a cada instante me transformava em uma MÃE DE 

VERDADE.  

As primeiras aprendizagens como mãe afetiva vieram acompanhadas de algumas 

perguntas que me vi – obrigada – a respondê-las, como por exemplo: Onde você escolheu um 

bebê tão lindo?; Quem é a mãe de verdade dele?; Você conhece a mãe dele?. Por mais que eu 

entendesse a curiosidade das pessoas, essas questões me agrediam, de certa forma, e aprendi 

que a melhor resposta, para esses momentos e para todos os outros era: Sim, prazer, A MÃE 

sou EU!   

A partir dessas experiências o meu foco mudou, eu que achava que esse processo poderia 

ser vivido tranquilamente, me deparei com situações para as quais eu não estava preparada 

para viver e que me causavam uma dor profunda. A curiosidade das pessoas me parecia ser, 

sempre, mais importante do que o fato de ter me tornado mãe, do desenvolvimento do bebê e 

de tantas outras questões que são compartilhadas quando se tem um bebê em casa. E isso fez 

com que uma chave girasse dentro de mim e me fizesse ter interesse pelo universo da adoção, 

por outras histórias e a querer conversar com outras mães, por exemplo.  

Outra aprendizagem nesse processo foi entender que a adoção não acaba quando a 

certidão de nascimento é lavrada. Também vivi experiências profissionais que me colocaram 

em contato com o outro lado do processo de adoção – adoções malsucedidas, crianças maiores, 

crianças que aguardavam por uma família nas Instituições de acolhimento, e uma série de 

peculiaridades que me fizeram observar como a Escola lida com essa questão.    

Não deixo de lembrar quando me solicitaram fotos da gravidez e do nascimento do meu 

filho, para fazer um vídeo em comemoração ao dia das mães. Aquele pedido me machucou 

verdadeiramente e considerei, na ocasião, positivo o fato do meu filho ser um bebê para não 

saber daquele pedido.  



17 

 

Foi, então, que comecei a questionar: Quais concepções norteiam as práticas 

pedagógicas de uma Escola que faz uma solicitação desta natureza?  

Indiscutivelmente minhas reações foram mais maternas do que profissionais, mas diante 

da ambiguidade dos sentimentos, optei por calar-me. Silenciei, mas um silêncio engasgado, 

sem convicção da decisão tomada, pois senti-me covarde como mãe e incapaz como 

profissional.  

Para além das minhas questões pessoais que vieram com a maternidade, comecei a 

amadurecer o seguinte questionamento: O que, de fato, a Escola pode contribuir em relação 

à adoção? De que forma a gestão escolar pode melhor acolher a criança adotada? 

Na condição de Coordenadora Pedagógica de uma Escola municipal, que atendia mais 

de 20 crianças e adolescentes institucionalizados, constatei que a temática exigia bem mais do 

que minha boa vontade ou meus conhecimentos como mãe adotiva.  

Entre uma matrícula e outra, me deparei com uma nova situação – a chegada de G, um 

garotinho de nove anos, brasileiro, que foi adotado por uma família italiana aos sete anos e 

que volta para o abrigo no Brasil, após o período de estágio de convivência. 

Não havia relatório ou parecer psicossocial que me auxiliasse na tentativa de 

compreender o que G teria vivido ou estaria vivendo. O abrigo não tinha informações para nos 

dar, ou se tinha deveria ter alguma orientação para não compartilhar conosco. O que 

considero uma pena, pois entre uma série de questionamentos e suposições, perdemos muito 

tempo em busca de demonstrar nosso interesse pelo G e o propósito de fazer um trabalho 

conjunto com a gestão do Lar de Acolhimento, já que parecia reticente. 

Na dúvida entre o que eu gostaria de saber a respeito de G e o que poderia viabilizar 

quanto ao processo de adaptação na Escola, eu buscava a parceria da Instituição acolhedora 

para que encontrássemos as melhores condutas. No entanto, sentia que cada setor cuidava da 

vida do garotinho no que lhe cabia, sem relação alguma entre as instâncias, não havendo uma 

rede de apoio naquele momento.   

O que eu presenciava eram as cenas de choro compulsivo, o rolar pelo chão e o empurrar 

dos armários de ferro que ficavam na Secretaria da Escola. Havia dor e desespero em cada 

um desses momentos, por vezes compreendidos como indisciplina. Lembro, com clareza, que 

nessas ocasiões somente eu conseguia acalmá-lo. Levava G para o banheiro, lavava o rosto e 

as mãos, às vezes trocávamos a camiseta que ficava suja, e depois subíamos para minha sala, 

e lá era só um colinho para acalmar o soluço que vinha depois do choro. 



18 

 

Constatei que G era retirado da sala de aula constantemente e passava horas na sala da 

direção. Em situações mais críticas, foi preciso solicitar que o abrigo viesse buscá-lo. Os 

professores exigiam uma postura da gestão, me pediam para transferir o aluno de Escola ou, 

simplesmente, que enviasse trabalhos para que ele fizesse no Abrigo.  

Alguns pais e responsáveis pediam para que seus filhos ou tutelados fossem remanejados 

de sala, pois alegavam que G prejudicava o andamento das aulas e que um garoto como ele 

não poderia frequentar a Escola comum. Nessa situação, não se tratava apenas do G, mas de 

trabalhar com as pessoas que conviviam com ele no ambiente escolar – professores, 

pais/responsáveis e alunos. Para tanto, seria preciso que as pessoas entendessem a situação 

para evitar a exposição de G, bem como reconhecessem a sua condição que se refletia na 

Escola, na perspectiva de acolher e não de tratá-lo como alguém merecedor de piedade.  

Eu temia que minhas ações fossem amadoras e pautadas, apenas, no bom senso 

momentâneo e não em saberes profissionais, e nessa ebulição de necessidades dentro da Escola 

sobre a adoção do G, que minha condição pessoal se deparou, novamente, com a profissional, 

me conduzindo a questionamentos mais inquietantes: O que os educadores sabem e o que 

precisam saber sobre adoção de crianças maiores e adolescentes? De que forma a Escola 

pode contribuir nesses casos? Quais estratégias formativas seriam pertinentes para os 

profissionais que trabalham com crianças ou adolescentes recém-adotados?  

São questões que me impulsionam a desvelar caminhos para compreender as 

peculiaridades contemporâneas relativas à adoção dentro do universo escolar. 
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INTRODUÇÃO 

Apresentação e contextualização do tema 

O tema adoção está diretamente presente nas atividades profissionais da função do 

Coordenador Pedagógico (CP), isso porque o cotidiano da Escola envolve uma diversidade de 

formações familiares e, também, de crianças e adolescentes que se encontram sob proteção do 

Estado, vivendo em Abrigos e Casas de Acolhimento. 

Nesse sentido, analisar as implicações da adoção no contexto escolar é extremamente 

pertinente em afirmar que o tema não está restrito a famílias ou Varas de Infância e Juventude, 

mas envolve compreender que a responsabilidade da Escola se estende ao conjunto de 

profissionais que colaboram para o acolhimento e a formação educacional de crianças e 

adolescentes. 

Entende-se que a Escola tem um papel político de romper barreiras para que a Educação 

seja oferecida com garantia de equidade no acesso às condições necessárias para aprendizagem 

e desenvolvimento integral para todos. Os alunos em processo de adoção necessitam ser 

acolhidos em suas peculiaridades como sujeito de direitos e em processo de formação.  

Dentre as inúmeras questões que a problemática da adoção precisa ser olhada e analisada 

na Escola está a definição conceitual sobre o termo – adoção de crianças maiores e adolescentes 

– um aspecto abordado no decorrer desta pesquisa. O termo é utilizado por Weber (1995), 

Vargas (1998) e Levinzon (2004) para caracterizar a adoção de crianças maiores de dois anos, 

entretanto, há um contraponto quanto ao uso da expressão, exposto a seguir no questionamento 

realizado pela Associação dos Magistrados do Brasil (AMB): 

Remete à ideia de uma adoção fora do tempo adequado, reforçando assim o 

preconceito de que ser adotado é prerrogativa de recém-nascidos e bebês. Essa 

expressão também nos remete à ideia de um atraso e, subsequentemente a uma 

urgência na colocação da criança/adolescente em família substituta. O aspecto 

mais pernicioso do prolongamento da espera da criança por uma família diz 

respeito ao período em que ela permanece em situação jurídica e familiar 

indefinida. Quando se decide por sua adoção, proporcionar à criança tempo e 

espaço para o processamento psíquico dessas mudanças torna-se fundamental, 

pois as crianças maiores que esperam pela adoção trazem consigo histórias de 

vínculos e rompimentos que merecem ser cuidadosamente observados (ABM, 

s/d, p.11). 
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A questão que se coloca em discussão é a estigmatização inerente ao termo que manifesta 

uma adoção fora do tempo certo, indicada para aqueles que não foram adotados na tenra idade. 

A leitura destaca que o termo adoção se refere aos bebês e, consequentemente, são estes que 

apresentam mais chances de adoção. Trata-se, portanto, de contrapontos teórico-ideológicos de 

uma mesma temática. Assim, opta-se por usar adoção de crianças maiores e adolescentes, 

embora o termo adoção tardia seja usado com maior representatividade em pesquisas 

bibliográficas e bases de dados da internet.  

Diante desse esclarecimento, o que se pretende afirmar é que a chegada dessas crianças e 

adolescentes na Escola tem exigido atenção especial por parte da comunidade escolar, visto que 

a adoção nessa faixa etária envolve diferentes aspectos como: histórico de maus tratos, 

abandono, ruptura de vínculos afetivos, longos períodos em acolhimento institucional, entre 

outros. Embora, esses aspectos não sejam nosso foco de pesquisa, cabe salientá-los a fim de 

iniciar uma discussão acerca do compromisso social da Escola com estes sujeitos.   

Baiocchi e Cardoso (2014) afirmam que, embora essa função seja ampla e contemple uma 

rede de Instituições voltadas para dar suporte e atenção a crianças e adolescentes em situação 

de adoção, a Escola não pode se furtar de atuar como unidade organizadora e promotora dessa 

rede de apoio.  

Preparar, orientar e amparar novas construções de vínculos familiares nas 

situações de adoção, assim como defender, proteger e cuidar dos direitos das 

crianças e adolescentes é, na atualidade, uma proposta inovadora das redes de 

atenção às famílias brasileiras. Este campo é constituído por diferentes 

ressonâncias, nas quais os planos, as leis e os estatutos não o conseguem, por 

si só, oferecer suporte nem às crianças abrigadas, nem às famílias que buscam 

crianças para adotar. A realidade do cotidiano com o trabalho de adoção exige 

preparação de todos os sistemas envolvidos: redes de atenção social, famílias, 

instituições públicas e filantrópicas, Escolas e profissionais. O conjunto de 

valores culturais, científicos, legais, políticos, educacionais e institucionais 

possibilitam e orientam processos para a atuação efetiva de grupos 

profissionais bem organizados e preparados (p. 54). 

Entendendo essa função da Escola e as implicações na atuação de CPs e gestores, esta 

pesquisa procura compreender as dificuldades apresentadas por esses profissionais com o apoio 

dos fundamentos das Representações Sociais. Assim, equaciona-se o estudo a partir da seguinte 

questão:  

Quais as Representações Sociais de educadores – gestores de Escolas públicas e 

privadas – sobre a adoção de crianças maiores e adolescentes? 
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Esse estudo se inicia com um levantamento de dados atuais sobre a adoção, publicados 

pelo Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e pelo Cadastro Nacional de Adoção (CNA)1, para 

dimensionar a abrangência da temática estudada e fazer um cerceamento de dados relativos aos 

adotáveis ou aptos para adoção2. 

De acordo com esse levantamento, 4.898 crianças e adolescentes estavam disponíveis 

para adoção no Brasil. A região Sudeste possuía 2.242 crianças e adolescentes aptos para 

adoção, seguida pela região Sul com 1.378. A região Nordeste apresentou 678 cadastros, a 

região Centro-Oeste 406 cadastros e, por último, a região Norte com 194 crianças e adolescentes 

na espera de uma nova família.  

Em contrapartida, atualmente, existem 40.806 pretendentes cadastrados na espera de um 

filho por adoção. Contudo, verifica-se que o número de adotantes é significativamente maior 

do que o número de crianças/adolescentes disponíveis. Tal fato se deve às exigências, por parte 

dos pretendentes, no que diz respeito à etnia, ao membro de irmãos, ao sexo, aos problemas de 

saúde e à idade. 

Apesar da preferência por crianças de zero até três anos de idade, há indicativos no CNA 

de que a adoção de crianças maiores de dois anos vem crescendo no país, de 114 adoções em 

2010, o número chegou a 711 em 2015. Observa-se, também, que as famílias estrangeiras3 

apresentam menos resistência quanto aos critérios de idade, cor, sexo e grupo familiar, e esses 

critérios possibilitam e aumentam as chances de uma Adoção Internacional. No contexto dessas 

considerações, resgata-se o aumento do número de adoções de crianças maiores e adolescentes 

condicionado aos dados estatísticos, mas também por iniciativas de magistrados, como dos 

Tribunais de Justiça (TJ) dos Estados do Espírito Santo, Pernambuco, Rio de Janeiro, Mato 

Grosso, Rondônia e Santa Catarina, que em conjunto com suas equipes, desenvolveram 

campanhas para sensibilizar os adotantes4.  

                                                           
1 Cadastro criado em 2008, utilizado por Juízes das Varas da Infância e Juventude em processos de adoção no país. 

É um procedimento informatizado e auxilia no cruzamento de informações entre o interesse dos pretendentes e o 

perfil das crianças e dos adolescentes. Disponível em: http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/cadastro-nacional-

de-adocao-cna. Acesso setembro de 2017.  
2 Entenda-se como aptos para adoção, crianças e adolescentes que estejam com o poder familiar ou antigo pátrio 

poder destituído.   
3 Estrangeiros pretendentes à adoção: 244. Informação extraída do Cadastro Nacional de Adoção em 02/07/2018. 

Disponível em http://www.cnj.jus.br/cnanovo/pages/publico/index.jsf. Acesso em jul. 2018. 
4 Informações extraídas da notícia “Adoção tardia: tribunais dão visibilidade a criança e adolescente”, publicada 

em 16/05/2017. Disponível em: http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/84763-adocao-tardia-tribunais-dao-visibilidade 

-a-crianca-e-adolescente. Acesso em set. 2017. 

http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/cadastro-nacional-de-adocao-cna
http://www.cnj.jus.br/programas-e-acoes/cadastro-nacional-de-adocao-cna
http://www.cnj.jus.br/cnanovo/pages/publico/index.jsf
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/84763-adocao-tardia-tribunais-dao-visibilidade%20-a-crianca-e-adolescente
http://www.cnj.jus.br/noticias/cnj/84763-adocao-tardia-tribunais-dao-visibilidade%20-a-crianca-e-adolescente
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Considerando o objetivo de discutir a adoção de crianças maiores e adolescentes no 

âmbito da Escola e de reconhecer esta como a principal Instituição comprometida – ética e 

politicamente – com a formação dos seus alunos, torna-se relevante analisar como as 

Representações Sociais de educadores e gestores podem contribuir para a compreensão da 

problemática no âmbito do contexto escolar, bem como para o aperfeiçoamento da atuação 

desses profissionais. 

A Teoria das Representações Sociais (TRS) tem como objetivo compreender como um 

saber é interpretado por um grupo específico e como se manifesta nas relações entre os sujeitos, 

no convívio social e nas interações da vida cotidiana por meio da comunicação. Como 

ferramenta e por sua plasticidade, a TRS auxilia no discernimento entre o subjetivo e o coletivo, 

entre o público e o privado, o que possibilita compreender como essas Representações foram 

sendo construídas.  

Moscovici (2013) esclarece que as Representações Sociais são criadas coletivamente e 

que apresentam certa estabilidade, propiciando o surgimento de outras representações 

correlacionadas, criando e recriando interpretações da realidade.  

Reafirmando o problema de pesquisa, que visa analisar os elementos que compõem as 

Representações Sociais de educadores – gestores de Escolas públicas e privadas – sobre a 

adoção de crianças maiores e adolescentes, definem-se como objetivos de estudo:  

Objetivo geral 

Analisar as Representações Sociais de educadores que tenham vivido experiências com 

alunos – crianças maiores e adolescentes adotados. 

Objetivos específicos  

- Identificar quais são as Representações Sociais desses educadores sobre a adoção de 

crianças maiores e adolescentes. 

- Apontar, em que medida, essas Representações Sociais são divergentes e/ou 

convergentes. 
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- Levantar as facilidades e/ou dificuldades, por parte da Escola e dos educadores, para 

receber esses alunos a partir das Representações Sociais identificadas. 

- Identificar, a partir das Representações Sociais, as necessidades formativas para o 

conjunto gestor. 

O presente estudo está organizado em quatro capítulos. O primeiro capítulo considera a 

história da adoção no mundo e no Brasil, procurando descrever fatos que poderiam estar 

associados ao abandono, à desistência ou mesmo ao roubo de crianças, e que poderiam justificar 

a estigmatização da adoção.  

O segundo capítulo trata da Teoria das Representações Sociais desenvolvida por Serge 

Moscovici que, desde o final dos anos de 1961, se ocupou em compreender como um 

determinado conhecimento interferia na vida das pessoas de forma individual e coletiva, dentro 

da sociedade.  

No terceiro capítulo são apresentados os métodos e os instrumentos utilizados na 

produção dos dados para análise, bem como a descrição dos sujeitos e seus contextos de 

trabalho.  

No quarto capítulo é desenvolvida a análise do conteúdo produzido nas entrevistas com 

os gestores escolares, a partir da concepção da Teoria das Representações Sociais e da 

organização dos dados pelo Programa Analyse Lexicale par Contexte d’um Ensemble de 

Segments de Texte (ALCESTE ).  

Nas considerações finais consta a análise dos resultados desta pesquisa, reconhecendo 

tais resultados como uma das possíveis leituras da realidade, o que não desconsidera a 

realização de novos estudos e desmembramentos que possam ser feitos e ampliados para 

contribuir na compreensão da adoção de crianças maiores e adolescentes.  
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CAPÍTULO I – ADOÇÃO 

Este capítulo trata, brevemente, de alguns episódios que, possivelmente, marcaram a 

trajetória histórica da adoção no mundo e no Brasil, em diferentes épocas e contextos sociais.  

Entende-se que tais episódios, associados a construções sociais e representacionais, podem ter 

contribuído para a estigmatização da adoção na atualidade.  

1.1 – A Adoção e os estudos correlatos 

A questão central da pesquisa – adoção de crianças maiores e adolescentes – exigiu a 

consulta de estudos correlacionados, publicados no Brasil, considerando um período de 11 anos 

– 2005 a 2016. 

De imediato, foi possível observar que o termo adoção aparecia atrelado a diversos 

assuntos, cujo resultado ultrapassou 400 mil citações na base de dados do Google Acadêmico 

e levou a optar, nesse estudo, por um descritor mais específico – adoção tardia – o que otimizou 

melhores resultados nas bases Scielo e Banco de Teses e Dissertações.  

Para esse levantamento também foram compostos novos descritores, como: estágio de 

convivência, trajetória escolar, representação social e imaginário coletivo, com o objetivo de 

aproximar o levantamento ao objeto de estudo investigado. Esse levantamento apontou para 

pesquisas que tratam de filiação biológica e adotiva, psicopatologias, dificuldades de 

aprendizagem e comportamento antissocial das crianças adotivas, nos campos da Psicologia e 

do Direito.  

A identificação desses estudos foi importante pela aproximação inicial às pesquisas 

científicas realizadas e, também, para escolher autores por suas trajetórias no campo da 

investigação, além de confrontar as possibilidades e os limites dessa abordagem. O resultado 

desse levantamento indicou seis pesquisas correlatas, sendo cinco dissertações e uma tese que 

estão agrupadas em três eixos: socialização e comportamento, vínculos afetivos e rupturas e 

imaginário coletivo de crianças e professores. 
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1.1.1 – Socialização e comportamento 

Das seis pesquisas correlatas, três foram classificadas no primeiro eixo socialização e 

comportamento.  

O estudo de Reis (2010) teve como objetivo analisar as atitudes antissociais de algumas 

crianças adotadas, em resposta a falhas ambientais vivenciadas por elas. O estudo teórico e 

interpretativo, com base na análise da obra de Winnicott dedicada ao tema da adoção, permitiu 

compreender que tais atitudes se revelam como um apelo da criança para que o ambiente e, 

consequentemente as pessoas, não a abandonasse novamente. 

Em suas considerações, a autora deixa claro que os cuidados ambientais são necessários 

para tratar das situações em que crianças adotivas demonstrem comportamentos dessa ordem, 

oferecendo orientação para as famílias e todos que convivem e cuidam, a fim de proporcionar 

um ambiente saudável e propício para o seu pleno desenvolvimento, quer seja no abrigo ou no 

novo lar. 

A reflexão a partir dos resultados da pesquisa indica a necessidade de se observar o 

ambiente e o contexto e, assim, inclui-se o período de transição (estágio de convivência), em 

que a criança deixa o abrigo e passa a residir em outro lar, frequentar novos lugares e em 

diferentes círculos sociais.  

É importante destacar que o estágio de convivência precede a adoção e tem por finalidade 

confirmar o estabelecimento de vínculos entre adotantes e adotados, bem como a integração no 

círculo familiar e social. O período de duração é estabelecido pela autoridade judiciária, 

considerando os pareceres do Serviço Social e de Psicologia Judiciário, que versam sobre a 

adaptação e a constituição de novas rotinas, interações familiares e sociais, desenvolvimento 

global (físico, dificuldade cognitiva e/ou comunicação, comportamentos, entre outros) e 

aspectos específicos que são observados caso a caso.  

Para compreender melhor os fatores que circunscrevem esse eixo, recorre-se ao Manual 

de Procedimentos Técnicos, publicado pelo Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, na 

gestão do Desembargador Celso Luiz Limongi (2006-2007), cujo Serviço Social dispensa 

atenção para o acolhimento da criança em vários aspectos, entre eles a Educação: “Educação – 

a adaptação Escolar, interação com novos professores e colegas, compreensão dos conteúdos 

ministrados, integração nas atividades intra e extraescolares” (SÃO PAULO, 2006/2007, p. 

153). 
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Entre os estudos realizados, dois deles relacionam a adoção e a socialização na 

perspectiva escolar, à formação continuada ou mesmo ao cotidiano Escolar. Castro (2011) 

desenvolveu sua pesquisa sobre a trajetória escolar de crianças adotadas e a relação da condição 

de filiação e o baixo desempenho acadêmico, com o objetivo de analisar as percepções de pais 

e professores e como estes entendem as situações de insucessos e dificuldades escolares dessas 

crianças.  

Foram entrevistados 12 professores do Ensino Fundamental (3º ao 7º ano) e quatro pais 

adotivos (um casal e duas mães) sobre o desenvolvimento escolar de nove crianças adotadas, 

com o intuito de saber como relacionam a adoção e a aprendizagem. Além da entrevista, houve 

observação do cotidiano escolar para compreensão da Rede de Significações, para a qual a 

adoção deve ser visualizada em meio a outras vivências. 

Castro (2011) concluiu que a maioria dos professores entrevistados atribui à estrutura 

familiar uma influência direta com a aprendizagem, enquanto os pais apresentaram 

representações acerca das questões individuais e inerentes aos filhos. O estudo também reforçou 

que o percurso vivido pela criança – desde o nascimento até a adoção –  precisa ser considerado 

no desenvolvimento escolar, visto que cada caso é único. 

Nessa perspectiva, o estudo de Pereira (2012) reconhece que o tema é pouco explorado 

no Brasil e considera necessária a construção de conhecimentos para aprimorar as práticas dos 

profissionais da Educação e da Psicologia em relação a questões da adoção. Em seu estudo, a 

autora descreveu vivências de pais e filhos no interior das Escolas e o vínculo afetivo na 

convivência parental. 

A pesquisa foi realizada com 50 pais que adotaram crianças após os dois anos de idade e 

que, no momento da pesquisa, se encontravam na faixa etária de cinco a 17 anos. O grupo foi 

composto por meio do contato com grupos de apoio à adoção (em sites e listas de discussão da 

internet) que tinham o tema adoção como um elemento em comum. Esses participantes 

responderam um questionário virtual, contendo 40 questões abordando características 

individuais dos pais e dos filhos, dados da vida escolar e relacionamento afetivo. Também 

responderam três instrumentos sobre as competências sociais, parentais e afetivas.  

Os resultados apontaram que os filhos com manifestações de dificuldades escolares 

também apresentam maior frequência de problemas comportamentais, ao passo que seus pais 

demonstram menor satisfação frente às funções parentais.  
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O estudo protagonizado por Pereira (2012) considerou a fragilidade que esta temática 

apresenta em relação à Educação, apontando a necessidade de investimento no estudo das 

questões relativas à adoção e ao desenvolvimento educacional.  

Os estudos de Reis (2010), Castro (2011) e Pereira (2012) abordam aspectos 

comportamentais, sociais e cognitivos e dão atenção às práticas oferecidas pelos profissionais 

que interagem com crianças e adolescentes. Também deixam claro que há pouca aproximação 

entre a adoção e o universo escolar e de como compreender o papel da Escola no acolhimento 

de crianças e adolescentes adotados tornou-se necessário. 

Baseado nas considerações destes estudos, é possível inferir que em relação às crianças e 

aos adolescentes adotados faz-se preciso considerar a história de rupturas dos vínculos afetivos, 

os longos períodos em Instituições de acolhimento e uma nova possibilidade de vivência em 

família e na Escola.  

1.1.2 – Vínculos afetivos e rupturas 

Os termos adoção tardia e vínculos afetivos foram associados em três estudos, no entanto, 

optou-se pela dissertação de Mendes (2007) por tratar dos vínculos e das rupturas na adoção, 

assim como da saída do abrigo para o ingresso na família adotiva. O interesse surgiu a partir 

das experiências com casos de adoção no Grupo de Acesso – Estudos, Pesquisa e Intervenção 

em Adoção, no Instituto Sedes Sapientiae5, em São Paulo.  

A pesquisa contemplou crianças de dois a cinco anos, com foco no desligamento do 

abrigo para a entrada na nova família, em que rupturas e vínculos afetivos foram o pano de 

fundo para investigações sobre os sentimentos imbricados no momento. A autora fez uso de 

relatórios psicoterápicos de uma criança que buscou ajuda para ser inserida em uma família 

adotiva em um caso de adoção internacional, baseando-se em referenciais teóricos de Winnicott 

e Donald Woods para compreender o significado de tais rupturas e perdas no estabelecimento 

das novas relações familiares.  

Mendes (2007) conclui que a transicionalidade pode suscitar o aparecimento de percalços 

quando ocorre o afastamento de figuras maternais e, portanto, há necessidade de mediações por 

                                                           
5 Instituto Sedes Sapientiae é uma instituição sem fins lucrativos, fundada em 1975, com o objetivo de aprofundar 

estudos e prestar serviços para a sociedade no campo da saúde mental. Também é referência em formação nas 

áreas da Saúde Mental e Educação. 
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parte dos profissionais que possam contribuir no amparo ambiental e no estabelecimento das 

novas interações. Assim, entende-se que a adoção não é responsabilidade exclusiva dos pais e 

da própria criança, mas deve ser compartilhada com profissionais que podem auxiliar nesse 

período de transição, com o objetivo de minimizar dores e sofrimento diante das rupturas de 

vínculos afetivos.  

As referências teóricas são psicanalíticas e colaboraram com a percepção sobre o 

momento de transição, pois revelam que a criança adotada, ao sofrer rupturas e 

descontinuidades de vínculos afetivos, pode apresentar dificuldades no estabelecimento de 

novas relações. Isso explicaria um comportamento denominado antissocial, que se refere a 

crianças e adolescentes que apresentam dificuldades no relacionamento interpessoal. 

1.1.3 – Imaginário coletivo: de crianças e professores 

Os estudos classificados nesse terceiro eixo de pesquisa revelam o interesse em pesquisas 

sobre as Representações Sociais de crianças e educadores frente ao tema. Nesse levantamento 

foram identificados quatro estudos relacionados à Representação Social e à Adoção, sendo: dois 

estudos com foco na adoção por casais homoafetivos, um estudo sobre o imaginário coletivo 

de professores e um estudo a respeito da perspectiva da criança sobre o seu processo de adoção. 

Entre estes, foram selecionadas duas pesquisas que consideram, diretamente, o público escolar. 

Solon (2006) defende a ideia de que para compreender os processos de adoção é preciso 

conhecer as significações construídas por aqueles que estão vivenciando, abordando aspectos 

sociais, relacionais e contextuais. Nessa concepção, a autora se mostra interessada na ótica da 

criança e a entende como colaboradora no processo investigativo, por meio da perspectiva 

teórico-metodológica da Rede de Significações, com base na teoria sócio-histórica. 

Os dados foram coletados durante entrevistas registradas em seis encontros domiciliares, 

com três crianças entre seis e sete anos que vivenciaram a adoção e um encontro com os pais. 

Os encontros foram registrados em gravações de áudio, fotografias dos materiais produzidos 

pelas crianças e notas de campo. 

Em sua análise de dados, Solon (2006) considera que a adoção de crianças maiores 

apresenta a história de vida como elemento primordial na construção das identidades, ao passo 

que o silenciamento observado do passado dessas crianças não caminha no sentido da 

valorização das histórias individuais. Sua conclusão reforça que tanto as crianças como os pais 
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adotivos necessitam de espaço – nas Escolas – para que suas histórias de vida sejam valorizadas 

e respeitadas. O estudo também atentou para a questão do silenciamento que não se 

circunscreve ao ambiente familiar, mas também ao escolar quando não são consideradas as 

necessidades dos alunos em processo de adoção.  

Na área educacional o estudo de Ferreira (2006) se insere em um conjunto de pesquisas 

do imaginário coletivo de professores em relação à criança adotiva, com base na Psicanálise. O 

trabalho de produção de dados foi constituído por encontros individuais com professores do 

Ensino Fundamental e Médio, em que desenhos-histórias sobre o tema são utilizadas como 

mediadores dialógicos.  

Similar a outros grupos sociais, os professores entrevistados demonstraram campos do 

imaginário em relação a abandono, mentira, estranheza e psicopatologia, sendo cada um desses 

elementos inseridos em uma construção de significados e atribuindo, à criança, fragilidades 

insuperáveis. Para esses professores, a adoção apareceu de forma ambivalente, como um 

processo difícil e de desesperança e, ao mesmo tempo, com esperança de mudança mesmo que 

os sujeitos da pesquisa não se deem conta.   

Esses estudos possibilitaram, ainda, aprofundar questões que podem colaborar em 

discussões sobre a problemática que orienta esta pesquisa. Consequentemente, esses estudos 

impõem questões a serem investigadas na direção de um aprofundamento, como:   

 O que sabem os educadores sobre adoção? 

 Como compreendem sua atuação na formação educacional desses sujeitos?  

 Quais ações são desenvolvidas, no interior da Escola, para subsidiar o melhor 

acolhimento das crianças adotivas?  

Tais questões são fundamentais para entender como educadores recebem e acompanham 

as crianças e os adolescentes em medida protetiva, e que olhar lançam para a prática educativa 

no interior da Escola. Na perspectiva de olhar para adoção dentro do universo escolar, seria 

possível desvelar as forças e as fragilidades referentes à temática? As crianças adotivas ou em 

processo de adoção são percebidas dentro da Escola? 
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1.2 – Mitos e fragmentos históricos da Adoção 

A palavra adoção é originária do latim adoptio.onis, sinônimo de acolhimento, aceitação 

e adotação. A adoção refere-se a um “processo ou ação judicial que se define pela aceitação 

espontânea de alguém como filho(a), respeitando as condições jurídicas necessárias”6. 

Em consulta ao dicionário analógico7, nota-se que a palavra adoção está relacionada aos 

termos aprovação e filantropia, referindo-se assim aos gestos de caridade, aceitação e amor ao 

próximo.  

Para delinear o percurso histórico da adoção, tratado no desenvolvimento deste capítulo, 

foi imprescindível considerar a literatura de diversas épocas, vista por diferentes povos e em 

diversas crenças e costumes. Como também, a trajetória da adoção brasileira, em suas 

revelações e transformações.  

Em relação aos conceitos e aos preconceitos disseminados na sociedade contemporânea 

sobre a adoção, evidenciou-se a necessidade de olhar para a perspectiva histórica, bem como 

para as marcas deixadas nessa trajetória, sendo algumas delas antigas conhecidas do imaginário 

coletivo. Por outro lado, as literaturas históricas e jurídicas que tratam do abandono e da adoção 

também foram importantes fontes do saber acumulado, pois revelam que a temática não é uma 

questão pós-moderna, uma vez que tem suas origens nas sociedades primitivas.  

Valendo da investigação temática, foi possível constatar que vários séculos se passaram 

para que a criança fosse compreendida como sujeito em formação, detentora de direitos, 

independentemente de sua condição ou situação.  

De acordo com Schettini (2004, apud LOPES, 2014, p. 321), procriar é uma condição 

dada pela natureza; criar é uma responsabilidade no âmbito da ética entre os homens. É nessa 

relação que se identifica um dos momentos cruciantes da estabilidade humana: o desnível entre 

criar e procriar. Surgem, então, diferentes formas de conviver com a criança não desejada, em 

um enfrentamento de valores, crenças e elaboração do senso de pertencimento que se dá para 

aquele que não teve a oportunidade de escolha.  

Na Antiguidade, o princípio básico da adoção era de que o filho adotivo deveria substituir 

o que filho natural e teria, por obrigação, que herdar o patrimônio familiar, cultivar a religião e 

                                                           
6 Dicionário Online de Português. Disponível em: http://www.osdicionarios.com/c/significado/adocao. Acesso em 

setembro de 2017.  
7 Analógico Digital. Disponível em: www.aulete.com.br/analogico. Acesso em setembro de 2017. 

https://www.dicio.com.br/acolhimento/
https://www.dicio.com.br/aceitacao/
https://www.dicio.com.br/adotacao/
http://www.osdicionarios.com/c/significado/adocao
http://www.aulete.com.br/analogico
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os cultos fúnebres, perpetuando dessa forma os anseios de uma ordem religiosa. Weber (1998) 

auxilia na elaboração dos reais interesses envolvidos à época, explicando que: 

A religião só podia propagar-se pela geração. O pai transmitia a vida ao filho 

e, ao mesmo tempo, a sua crença, o seu culto, o direito de manter o lar, de 

oferecer o repasto fúnebre, de pronunciar as fórmulas da oração. Assim, adotar 

um filho era, portanto, garantir a perpetuidade da religião doméstica, era a 

salvação do lar pela continuação das oferendas fúnebres pelo repouso dos 

antepassados. Não havia sequer a preocupação com laços afetivos entre 

adotante e adotado (p. 56). 

O conceito e a prática da adoção passaram por transformações ao longo dos séculos, 

motivadas inclusive pela desigualdade social, manutenção e preservação da herança ou pelo 

poder político, pressupondo que a família adotiva detinha maior status em relação a sua família 

de origem. 

A primeira regulamentação sobre adoção foi disciplinada no 2º milênio a.C, contida no 

Código de Hamurábi8 e bastante difundida entre gregos e romanos. O código se referia a um 

conjunto formado por 282 leis criadas pelo rei Hamurabi, da Babilônia, talhadas em rochas 

escuras e com o objetivo de disciplinar a vida em sociedade ao punir, com severidade, as 

transgressões. Esse ficou conhecido como a Lei do Talião, em que cada crime deveria ter uma 

pena proporcional. E tal expressão ficou conhecida como olho por olho, dente por dente.  

Por ser o mais antigo registro sobre leis e direitos de que se tem notícia, os aspectos 

reguladores da adoção permitem constatar que a prática da adoção já era uma preocupação nas 

civilizações antigas: 

XI - ADOÇÃO, OFENSAS AOS PAIS, SUBSTITUIÇÃO DE CRIANÇA 

185º - Se alguém dá seu nome a uma criança e a cria como filho, este adotado 

não poderá mais ser reclamado.  

186º - Se alguém adota como filho um menino e depois que o adotou ele se 

revolta contra seu pai adotivo e sua mãe, este adotado deverá voltar à sua casa 

paterna.  

187º - O filho de um dissoluto a serviço da Corte ou de uma meretriz não pode 

ser reclamado.  

188º - Se o membro de uma corporação operária, (operário) toma para criar 

um menino e lhe ensina o seu ofício, este não pode mais ser reclamado.  

189º - Se ele não lhe ensinou o seu ofício, o adotado pode voltar à sua casa 

paterna.  

                                                           
8 Hamurabi, rei da dinastia amorrita que, vindos do deserto arábico, estabeleceram-se na Média Mesopotâmia, foi 

o reunificador da Mesopotâmia e fundador do Primeiro Império Babilônico. O Código de Hamurabi é um dos mais 

antigos documentos jurídicos conhecidos. Baseado em antigas leis semitas e sumerianas (Código de Dungi), foi 

transcendentalmente importante para a história dos direitos babilônicos, para o direito asiático, e, particularmente, 

para o direito hebreu. Jair Lot Vieira (Sup. Ed.). Lei das XII Tábuas. 
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190º - Se alguém não considera entre seus filhos aquele que tomou e criou 

como filho, o adotado pode voltar à sua casa paterna.  

191º - Se alguém que tomou e criou um menino como seu filho, põe sua casa 

e tem filhos e quer renegar o adotado, o filho adotivo não deverá ir-se embora. 

O pai adotivo lhe deverá dar do próximo patrimônio um terço da sua quota de 

filho e então ele deverá afastar-se. Do campo, do horto e da casa não deverá 

dar-lhe nada.  

192º - Se o filho de um dissoluto ou de uma meretriz diz a seu pai adotivo ou 

a sua mãe adotiva: tu não és meu pai ou minha mãe, dever-se-á cortar-lhe a 

língua.  

193º - Se o filho de um dissoluto ou de uma meretriz aspira voltar à casa 

paterna, se afasta do pai adotivo e da mãe adotiva e volta à sua casa paterna, 

se lhe deverão arrancar os olhos.  

194º - Se alguém dá seu filho a ama de leite e o filho morre nas mãos dela, 

mas a ama sem ciência do pai e da mãe aleita um outro menino, se lhe deverá 

convencê-la de que ela sem ciência do pai e da mãe aleitou um outro menino 

e cortar-lhe o seio.  

195º - Se um filho espanca seu pai se lhe deverão decepar as mãos (BRASIL, 

2009). 

A Bíblia, no Antigo Testamento (GÊNESIS, cap. 48), também descreve a adoção dos 

filhos de José – Efraim e Manassés – por Jacó, pai de José: 

E Jacó disse a José: O Deus Todo Poderoso me apareceu em Luz, na Terra de 

Canaã e me abençoou. E me disse: Eis que te farei frutificar e multiplicar, 

tornar-te-ei uma multidão de povos e darei esta terra à tua descendência depois 

de ti, em possessão perpétua. [...]. Agora, pois, os teus dois filhos, que te 

nasceram na terra do Egito, antes que eu viesse no Egito, são meus: Efraim e 

Manassés serão meus, como Rúben e Simeão (GÊNESIS, cap. 48:2:5). 

Ao adotar os seus netos Efraim e Manassés, Jacó desejava que mais tribos fossem 

formadas após sua morte, aumentando sua descendência sobre o Egito. A adoção também 

elevou José à condição de primogênito, que herdaria em dobro as terras prometidas por seu pai. 

Outra passagem bíblica descreve Ester9, de origem judia, que foi adotada por seu primo 

Mardoqueu, após a morte de seus pais. Ester foi escolhida pelo rei Assuero10 e, mesmo após ser 

coroada rainha, não tinha a intenção de contar-lhe sobre sua origem judia, até que soube das 

perseguições que seu povo sofria. Diante do sofrimento sabido, Ester pediu para que os judeus 

jejuassem por três dias e três noites, para que conseguisse uma ocasião favorável com seu 

esposo. 

O rei aceitou o convite de Ester para um banquete, quando lhe contou sobre sua origem e 

a respeito da cobiça de Hamã (pessoa de confiança do rei) por poder e prestígio, assim como os 

                                                           
9 Ester também foi chamada de Hadassa, que em hebraico significa murta, um lindo arbusto de flores brancas. 
10 O rei Assuero reinou desde a Índia até a Etiópia, de 486 a 465 aC. 
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planos e as maldades contra o seu pai – Mardoqueu – e o povo judeu. Comovido com a atitude 

de Ester, Assuero permitiu que o povo judeu se defendesse.                                    

Segundo a narração bíblica, os judeus travaram uma luta em defesa das próprias vidas. 

Mardoqueu enviou carta a todos os judeus que moravam nas aldeias e ordenou que o dia 14 do 

mês de Adar11 e o dia 15 do mesmo fossem lembrados, todos os anos, como os dias em que os 

judeus tiveram repouso de seus inimigos, e esses dias ficaram conhecidos como A Festa de 

Purim12. 

Nos casos mencionados, pode-se considerar que as adoções de Ester, Efraim e Manassés 

traziam em seu bojo a predisposição em se fazer cumprir os desígnios de Deus. No caso 

específico dos irmãos Efraim e Manassés havia, além dos preceitos religiosos, a necessidade de 

partilhar as terras (herança) e povoá-las, possibilitando a perpetuação dos laços sanguíneos. 

Ester, ao se tornar rainha, usou sua influência para impedir que os judeus fossem dizimados e, 

ao mesmo tempo, garantiu a continuidade do seu próprio povo.  

De histórias tão distantes podemos encontrar semelhanças com o preceito da legislação 

atual, em que os vínculos sanguíneos são, ainda, priorizados quando se trata de uma possível 

adoção.  

Na mitologia grega, a literatura traz o exemplo de Laio e Jocasta, pais de Édipo. Os pais, 

ao consultarem o oráculo sobre a sorte do filho, descobrem que Édipo mataria o pai na idade 

adulta e para afastar essa maldição abandonam o bebê no Monte Citéron, com os pés amarrados 

para que não sobrevivesse ao ataque dos animais selvagens. Porém, pastores encontraram a 

criança e a levaram para Corinto, e lá foi adotado pelo rei Políbio e sua esposa que não tinham 

filhos. 

Édipo cresce sem saber de sua origem e, ao descobrir, foge de Corinto e se depara com 

viajantes que o jogaram estrada afora. O inevitável reencontro dá início a uma triste tragédia, 

conforme texto de Rei Édipo, traduzido por Mello e Souza (2005):  

Seguia eu na minha rota, quando cheguei àquela tríplice encruzilhada; ali, 

surgem-me pela frente, em sentido contrário, um arauto, e logo após um carro 

tirado por uma parelha de cavalos, e nele um homem tal como me descreveste. 

O cocheiro e o viajante empurraram-me violentamente para fora da estrada. 

Furioso, eu ataquei o cocheiro; nesse momento passava o carro ao meu lado, 

e o viajante chicoteou-me na cara com seu duplo rebenque. Ah! Mas ele pagou 

                                                           
11 É o 12º mês do calendário judaico; Adar palavra cognata de Adir, significa força. 
12 Um dia festivo do mês de Adar, em que se comemorava a salvação do povo judeu, na antiga Pérsia, contra 

Haman. 
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caro essa afronta, ergui o bordão com que viajava, e bati-lhe com esta mão, 

ele caiu, à primeira pancada, no fundo do carro. Atacado, matei os outros. Se 

aquele velho tinha qualquer relação com Laio, quem poderá ser mais 

desgraçado no mundo do que eu? Que homem será mais odiado pelos deuses? 

(p. 57). 

Embora tenha assassinado o pai e casado com a mãe, não tinha consciência das 

circunstâncias e dos fatos que o levaram ao destino trágico. Jocasta, visualiza a concretização 

da profecia e se enforca. Em se tratando das mães, por um lado Jocasta abandona Édipo por 

temer a má sorte que ele o traria. De outro, Mérope adota a criança, mas nega-lhe a origem por 

temer que viesse a desconhecê-la como mãe. 

Abraão (2011, p. 156) explica que a ordem social sempre buscou mascarar as origens dos 

adotivos em uma tentativa de erradicar esse elemento dissociador que ela continha. Com esse 

ocultamento, o que se produziu foram sintomas ‘reveladores’ e ‘delatadores da desordem 

original’. Falar de abandono e adoção, nessas diferentes histórias, possibilita fazer referência a 

construções seculares de sentidos, padrões éticos e morais e, também, a comportamentos 

subjacentes ao relacionamento humano.   

Nesse contexto, Abraão (2011) enfatiza: 

A apropriação, por parte dos pais adotivos, de seus lugares, paterno e materno, 

é dificultada também, em muitas situações de adoção, por essa ideia de que a 

filiação biológica é superior à filiação adotiva. Nessas condições resta aos 

adotivos ter um pedaço roubado de sua história. A origem, questionamento 

fundamental da alma humana, fica com um veto permanente – e isso produz 

um sujeito manco em sua identificação e com sintomas que denunciam 

persistentemente o não-dito (p. 157). 

Outro momento da história em que se aborda a temática é referenciado por Ariés (1978), 

ao afirmar que não há registros sobre a adoção na Idade Média, apenas uma troca de crianças 

entre famílias, conforme o interesse por serviços domésticos. Nesse período, a Igreja Católica 

se preocupava com a legitimidade da filiação adotiva, pois a instituição legal da adoção 

possibilitaria o reconhecimento dos filhos frutos do adultério ou mesmo de incestos. No entanto, 

também surgem os primeiros sinais de piedade e caridade cristã, no socorro e abrigo às crianças 

abandonadas, em mosteiros e hospitais. 

O espírito de caridade e compaixão perante Deus não foi capaz de frear o aumento do 

número de bebês expostos. Segundo Abraão (2011), a primeira Roda surgiu em 1203 para 

receber as crianças abandonadas sem que o expositor fosse identificado. Diante da quantidade 
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de crianças enjeitadas e a proliferação dos sentimentos de caridade, bem como da necessidade 

do batismo, a adoção volta a ser instituída, mas ainda sem a devida legitimidade. 

 Esse foi um passo importante em direção à inclusão dos bastardos, como um ser que 

necessitava de cuidados e atenção e que não seria um fardo para a sociedade, mas um 

personagem importante para o desenvolvimento do Estado. Em relação às transformações de 

valores para a constituição familiar, a adoção começa a dar passos significativos em termos 

legais. 

1.3 – Legislação brasileira: adoção em pauta 

A instituição da adoção no Brasil atendeu, desde o período imperial, diferentes propósitos 

que não consistiam no atendimento do melhor interesse da criança ou adolescente, mas de 

grupos sociais dominantes. A criação de um filho também apresentou significados diferentes 

ao longo da história, como o aumento de mão de obra dentro da família e a possibilidade de 

praticar a caridade.  

A primeira legislação a tratar da adoção no Brasil surge em 182813, com o interesse de 

transferir para os juízes a competência de fornecer as cartas de adopções aos filhos ilegítimos, 

conforme texto original:  

Art. 2º Os negocios, que eram da competencia de ambos os Tribunaes 

extinctos, e que ficam subsistindo, serão expedidos pelas autoridades, e 

maneira seguintes:  

§ 1º Aos Juizes de primeira instancia, precedendo as necessarias informações, 

audiencia dos interessados, havendo-os, e conforme o disposto no Regimento 

dos Desembargadores do Paço, e mais Leis existentes com recurso para a 

Relação do districto, compete: Conceder cartas de legitimação a filhos 

illegitimos, e confirmar as adopções (BRASIL, 1828). 

A primeira regulamentação foi a Lei nº 3.071/1916, que estabeleceu a constituição do Ato 

de Escritura Pública para regularizar a filiação por meio da adoção, aos maiores de 50 anos e 

sem prole legítima. Segundo o Código Civil de 1916, a adoção era formalizada em contrato 

entre os pais biológicos e adotivos, podendo ser revogável em qualquer tempo, uma vez que 

não se constituía vínculo familiar, sendo denominada adoção simples (BRASIL, 191614).   

                                                           
13 Extingue os Tribunaes das Mesas do Desembargador do Paço e da Consciência e Ordens e regula a expedição 

dos negócios que lhes pertenciam e ficam subsistindo. 
14 Código Civil dos Estados Unidos do Brasil. 
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Desse período, pode-se considerar que a adoção foi compreendida como uma 

possibilidade de dar filhos para aqueles que não puderam concebê-los biologicamente e, 

também, um destino para os menores desamparados. 

Diante da condição pouco favorável aos adotantes, que sobrepunha os laços 

consanguíneos aos afetivos, surge a adoção à brasileira, em que muitos casais registravam como 

legítimo o filho alheio.  De acordo com Vargas (1998, p. 22), no Brasil, essa adoção existiu, 

principalmente, marginal aos processos legais e escapando às estatísticas, portanto, é possível 

afirmar que a prática da adoção à brasileira teve sua justificativa no excesso de burocracia para 

se efetivar uma adoção legal. 

Isso posto, discursos sobre a proteção dos menores abandonados passam a fazer parte de 

uma política de atendimento, que permitia ao Estado a tutela dos mais necessitados, do ponto 

de vista socioeconômico. A preocupação central consistia em tornar – estes menores – 

produtivos socialmente e não um problema para o Estado.  

A Declaração dos Direitos da Criança, de 1923, foi a primeira iniciativa em prol dos 

direitos subjetivos da criança, reiterada e reconhecida internacionalmente em 20 de novembro 

de 1989, ocasião da Assembleia Geral da Organização das Nações Unidas (ONU). Em seu bojo, 

passou a estabelecer a concepção de que a criança é um Ser em formação, que necessita de 

cuidados e proteção. A Declaração é constituída por 54 artigos e quatro princípios básicos: a 

não discriminação; o melhor interesse da criança; o direito à vida, à sobrevivência e ao 

desenvolvimento; e, o respeito pelas opiniões das crianças. 

Para o trato do menor abandonado ou de crianças e adolescentes em situação irregular, 

em 1927 foi publicada a primeira legislação para a Infância e Juventude – o Código de Menores, 

Decreto nº 17.943/1927, com o objetivo de legislar acerca da delinquência, pátrio poder, tutela 

e privação de liberdade. Já no Art. 1º estava definido a quem o código se referia ou melhor, o 

código não era para todas as crianças e os jovens, mas para aqueles desvalidos socialmente – o 

menor, de um ou outro sexo, abandonado ou delinquente, que tiver menos de 18 annos de idade, 

será submettido pela autoridade competente às medidas de assistência e protecção contidas 

neste codigo (grafia original) (BRASIL, 1927). 

Em 1957, algumas modificações alteraram as características da adoção no país, com a 

expectativa de atender ao interesse das famílias de incluir o filho adotivo como filho legítimo e 

atender aos interesses de sucessão e necessidades da criança. Com a publicação da Lei nº 
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3.133/195715, nesse ano, pode-se considerar o quadro comparativo entre os artigos 368, 369, 

372, 374 e 377: 

Quadro 1 – Código Civil Brasileiro – legislação sobre Adoção. 

CÓDIGO CIVIL BRASILEIRO (CCB/1916) 

Lei nº 3.071 – 01/01/1916 Lei nº 3.133 – 08/05/1957 

Art. 368. Só os maiores de cinqüenta anos, 

sem prole legítima, ou legitimada, podem 

adotar. 

Art. 369. O adotante há de ser, pelo menos, 

dezoito anos mais velho que o adotado.  

[...] 

Art. 372. Não se pode adotar sem o 

consentimento da pessoa, debaixo de cuja 

guarda estiver o abandono, menor, ou 

interdito. 

[...] 

Art. 374. Também se dissolve o vínculo da 

adoção: 

I – quando as duas pastes convierem; 

II – quando o adotado cometer ingratidão 

contra o adotante. 

[...]  

Art. 377. A adoção produzirá ou seus efeitos 

ainda que sobrevenham filhos ao adotante, 

salvo se, pelo fato do nascimento, ficar 

provado que o filho estava concebido no 

momento da adoção. 

Art. 368. Só os maiores de 30 (trinta) anos 

podem adotar. 

Art. 369. O adotante há de ser, pelo menos, 

16 (dezesseis) anos mais velho que o 

adotado.  

[...] 

Art. 372. Não se pode adotar sem o 

consentimento do adotado ou de seu 

representante legal se for incapaz ou 

nascituro.  

[...] 

Art. 374. Também se dissolve o vínculo da 

adoção: 

I. Quando as duas pastes convierem. 

II. Nos casos em que é admitida a 

deserdação.  

[...]  

Art. 377. Quando o adotante tiver filhos 

legítimos, legitimados ou reconhecidos, a 

relação de adoção não envolve a de sucessão 

hereditária.  

 Fonte: elaboração da pesquisadora (BRASIL, 1916; BRASIL, 1957). 

No quadro comparativo há de se observar as modificações quanto à idade mínima para os 

adotantes, a diferença de idade entre filhos e pais, o consentimento para adoção da criança 

(nascituro ou menor de idade), as possibilidades para se revogar a adoção e a primazia da 

filiação biológica em relação à adotiva. Contudo, a melhor contribuição consta na republicação 

do Art. 368, revogando a determinação de que somente casais sem filhos poderiam adotar. 

O Golpe Militar de 1964 interrompe o processo democrático e a liberdade de expressão, 

mas não houve mudanças significativas em relação à adoção, cujo foco permaneceu com o olhar 

direcionado para o direito de adultos ou melhor – uma criança para uma família e não uma 

                                                           
15 Atualiza o instituto da adoção prescrita no Código Civil. 
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família para uma criança. No entanto, com a publicação da Lei nº 4.655/1965, houve avanços 

quanto à legitimação da adoção, a sucessão dos direitos hereditários e a irrevogabilidade da 

adoção para crianças de até sete anos de idade (BRASIL, 1965).  

Essas questões foram significativas para incentivar a prática da adoção no país, uma vez 

que o reconhecimento da filiação adotiva antecipou o processo legal da adoção plena, 

posteriormente, detalhado no Código de Menores. Com a reformulação do Código de Menores, 

pela Lei nº 6.697/1979, finalmente foi estabelecida a equiparação dos direitos entre filhos 

adotivos e biológicos (BRASIL, 1979a). Outro aspecto positivo foi o estabelecimento da 

adoção plena e sua irrevogabilidade, ainda que os adotantes viessem a conceber filhos 

biológicos.  

Nesse período histórico, o foco do Estado em relação a crianças e adolescentes – 

desvalidos culturalmente, economicamente, socialmente – permanecia no controle, na 

repressão e na arbitrariedade que, ao invés de garantir direitos, prendia para proteger. 

Influenciado pelas transformações ideológicas em torno da concepção de infância e do 

direito de viver, sob guarda, proteção da família e da sociedade, ao lado de mais 193 países, o 

Brasil assinou o Tratado Internacional em defesa dos direitos da criança.  

Somente com a publicação da Constituição de 1988 e do Estatuto da Criança e do 

Adolescente (ECA) – Lei nº 8.069 (BRASIL, 199016) é que as crianças e os adolescentes passam 

a ser considerados como sujeitos de direitos. Essa Constituição estabelece que:  

É dever da família, da sociedade e do Estado assegurar à criança e ao 

adolescente, com absoluta prioridade, o direito à vida, à saúde, à alimentação, 

à educação, ao lazer, à profissionalização, à cultura, à dignidade, ao respeito, 

à liberdade a convivência familiar e comunitária, além de colocá-los a salvo 

de toda forma de negligência, discriminação, exploração, violência, crueldade 

e opressão (BRASIL, 1988, Art. 227). 

A partir da promulgação da Constituição Federal de 1988, ao tratar da Ordem Social, 

destituiu-se qualquer diferença entre filhos biológicos e adotivos, estabelecendo em seu Art. 

227 §6º: Os filhos, havidos ou não da relação do casamento ou por adoção terão os mesmos 

direitos e qualificações, proibidas quaisquer designações discriminatórias relativas à filiação. 

Também pôs fim a discriminação imposta à filiação adotiva, antes tratada como ilegítima, 

inferior à biológica, revogável e excluída dos direitos sucessórios.  

                                                           
16 Dispõe sobre o Estatuto da Criança e do Adolescente e dá outras providências. 
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Se por um lado as diferenças históricas foram retratadas em face da nova constituição, o 

ECA somou esforços para que os processos de adoção garantissem o direito dos sujeitos, 

especialmente da criança e do adolescente, ao restringir qualquer ação arbitrária do Estado 

(BRASIL, 1990). No entanto, mesmo com avanços notórios, havia a necessidade de uma 

regulamentação específica, uma vez que o princípio do melhor interesse da criança precisava 

se transformar em instrumento a favor da adoção. 

É a partir de tal concepção que a legislação passou a ser praticada visando não apenas 

minimizar os abusos historicamente praticados, mas possibilitar a garantia do direito de crescer 

em família – natural ou afetiva. Em face ao direito, a Constituição de 1988 reconhece, 

claramente, a família como base da sociedade e o entendimento amplo acerca da constituição 

dessa família, e lhe confere atenção e proteção por parte do Estado.  

Já no Estatuto da Criança e do Adolescente observa-se o teor legal ampliado acerca da 

estrutura familiar, ao legitimar as diferentes formações e reconhecê-las em sua característica 

natural, extensa e substituta, não necessariamente em pares: 

Art. 25. Entende-se por família natural a comunidade formada pelos pais ou 

qualquer deles e seus descendentes. 

Parágrafo único.  Entende-se por família extensa ou ampliada aquela que se 

estende para além da unidade pais e filhos ou da unidade do casal, formada 

por parentes próximos com os quais a criança ou adolescente convive e 

mantém vínculos de afinidade e afetividade (BRASIL, 1990). 

Diante do exposto, pode-se considerar que tanto a Constituição Federal quanto o Estatuto 

da Criança e do Adolescente apontaram o comprometimento político com a transformação da 

sociedade na perspectiva da formação familiar diversa, entre elas, a formação familiar por meio 

da adoção.   

De acordo com a AMB17, uma das grandes conquistas aplicadas pela Nova Lei da Adoção 

– Lei nº 12.010/2009 (BRASIL, 200918) – foi a normatização do tempo de acolhimento 

institucional ou familiar das crianças e adolescentes, por um período máximo de dois anos. Por 

outro lado, cabe a reavaliação para os casos, tendo em vista a necessidade de garantir o direito 

                                                           
17 A Associação dos Magistrados do Brasil foi fundada em 10 de outubro de 1949 e, desde então, atua na 

qualificação dos magistrados brasileiros, no debate da legislação e no exercício dos profissionais do Judiciário. 
18 Dispõe sobre adoção; altera as Leis nos 8.069, de 13 de julho de 1990 - Estatuto da Criança e do Adolescente, 

8.560, de 29 de dezembro de 1992; revoga dispositivos da Lei no 10.406, de 10 de janeiro de 2002 - Código Civil, 

e da Consolidação das Leis do Trabalho - CLT, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, de 1o de maio de 1943; e dá 

outras providências. 
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da convivência familiar, bem como o olhar para a medida de acolhimento institucional como 

medida transitória.  

Dessa forma, a legislação estabelece que a autoridade judiciária elabore um relatório inter 

profissional e multidisciplinar acerca da situação da criança e do adolescente acolhido, 

propondo como alternativa a reintegração familiar ou colocação em família substituta (família 

adotiva). 

Em 2008, o CNJ lançou o CNA, um sistema informatizado utilizado pela autoridade 

judiciária que reúne informações sobre pretendentes, adolescentes e crianças disponíveis para 

adoção em todo território nacional, com o objetivo de tornar mais rápido o processo de adoção. 

Dentre as informações contidas nesse Cadastro, observa-se também o número de crianças 

disponíveis para adoção de acordo com: idade, sexo, raça, região do país, deficiências, entre 

outros. De acordo com levantamento realizado em 02 de julho de 2018, do total de 4.898 

crianças e adolescentes disponíveis para adoção, 1.479 foram considerados da raça branca, 943 

negra, 11 amarela, 2.447 parda e 18 da raça indígena19. Em relação à distribuição por gênero, a 

maioria das crianças e adolescentes é do sexo masculino – 55,55%, sendo 44,45% 

correspondente ao sexo feminino. 

No tocante aos Estados da Federação, é relevante destacar os Estados que apresentam 

maior número de crianças e adolescentes na espera por adoção: 

Gráfico 1 – Estados com maior número de crianças e adolescentes para adoção. 

 
Fonte: Elaboração da pesquisadora, com base nas informações do Cadastro Nacional de Adoção (julho/2018). 

                                                           
19 Termos utilizados no Cadastro Nacional de Adoção para denominar cor ou etnia: branca, amarela, indígena, 

entre outros. 
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Em relação ao gráfico 1, São Paulo é o Estado com maior número de cadastros disponíveis 

para a adoção, com 1.157 casos, seguido por Minas Gerais com 648, Rio Grande do Sul com 

617 cadastros, Paraná com 535 e Rio de Janeiro com 336. 

Dessa forma, fica evidente que os Estados que demonstram maior concentração de 

crianças e adolescentes em instituições de acolhimento se encontram em regiões consideradas 

mais ricas. Outra particularidade refere-se à idade das crianças e dos adolescentes e ao perfil 

apontado pelos pretendentes à adoção, visto que a preferência por bebês é uma realidade 

brasileira.  

Ao agrupar o conjunto de faixas-etárias, emergiram os seguintes resultados: 

Gráfico 2 – Crianças e adolescentes para adoção / por idade. 

 
Fonte: Elaboração da pesquisadora, com base nas informações do Cadastro Nacional de Adoção (julho/2018). 

Observa-se, portanto, que o número de crianças a partir dos três anos de idade para adoção 

aumenta consideravelmente. Em contrapartida, no Cadastro Nacional de Adoção (CNA), 

49,34% dos pretendentes aptos desejam crianças com até três anos de idade, 44,54% optaram 

pela adoção de crianças com até sete anos, 5,08% até os 11 anos e 1,05% do total de 

pretendentes aceitam adolescentes com até 17 anos de idade.  

Assim, a adoção de crianças maiores de dois anos sofre entraves que põem em choque a 

criança idealizada pelos postulantes e a criança real. Isso posto, entre outros fatores20, permite 

que a criança ‘envelheça’ dentro das instituições, diminuindo suas chances de adoção.  

Diante dessa realidade, em novembro de 2017 foi sancionada a Lei nº 13.509 (BRASIL, 

2017) que altera a Lei nº 8.069 (BRASIL, 1990) e a nova lei da adoção – 12.010 (BRASIL, 

                                                           
20 Morosidade no andamento dos processos, indefinição da situação jurídica da criança (poder familiar) e falta de 

estrutura de algumas Varas da Infância e Juventude.  
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2009) referindo-se, especificamente aos períodos de acolhimento institucional, estágio de 

convivência para fins de adoção e, no caso de recém-nascidos um limite estabelecido para que 

os pais biológicos possam reverter o processo de entrega voluntária, ou ainda para que a família 

extensa21 se manifeste a respeito da indicação para adoção ou criação no seio da família.  

Com relação ao acolhimento institucional, essa nova legislação, no Art. 19, inciso 2º, 

dispõe que:  

A permanência da criança e do adolescente em programa de acolhimento 

institucional não se prolongará por mais de 18 (dezoito meses), salvo 

comprovada necessidade que atenda ao seu superior interesse, devidamente 

fundamentada pela autoridade judiciária (BRASIL, 2017).   

Diferente do texto anterior, em que não havia limite estabelecido para o estágio de 

convivência, que ficava a cargo da autoridade judiciária, essa nova Lei determina, em seu Art. 

46 que “A adoção será precedida de estágio de convivência com a criança ou adolescente, pelo 

prazo máximo de 90 (noventa) dias, observadas a idade da criança ou adolescente e as 

peculiaridades do caso”, sendo prevista uma prorrogação por igual período, conforme disposto 

no Inciso 2º: “O prazo máximo estabelecido no caput deste artigo pode ser prorrogado por até 

igual período, mediante decisão fundamentada da autoridade judiciária” (BRASIL, 2107). 

Na tentativa de solucionar a morosidade judicial que envolve o destino de uma criança e, 

consequentemente, contribui para sua permanência por mais tempo nas instituições de 

acolhimento, a nova Lei prevê em seu Art. 163 que: “O prazo máximo para conclusão do 

procedimento será de 120 (cento e vinte) dias, e caberá ao juiz, no caso de notória inviabilidade 

de manutenção do poder familiar, dirigir esforços para preparar a criança ou o adolescente com 

vistas à colocação em família substituta” (BRASIL, 2017). Nesse caso, cabe ressaltar a 

necessidade de políticas públicas que garantam o cumprimento da legislação, do contrário, as 

crianças continuarão, muitas vezes, com destino incerto até que a autoridade judicial decida 

pela adoção ou retorno à família biológica.  

Cabe enfatizar que essa nova redação reforça um dos grandes entraves da adoção de 

crianças maiores e adolescentes, pois quanto mais rápido for a tramitação legal para o caso de 

adoção, maiores são as chances de concretizá-la, ou seja, menos tempo de permanência destas 

crianças e adolescentes nas Instituições de acolhimento.   

                                                           
21 Avós, tios e parentes próximos. 
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No processo de garantia de direitos e da convivência familiar para crianças e adolescentes 

com deficiência, o Art. 50, inciso 15 aborda que: “Será assegurada prioridade no cadastro a 

pessoas interessadas em adotar criança ou adolescente com deficiência, com doença crônica ou 

com necessidades específicas de saúde, além de grupo de irmãos”, atualmente o que se chama 

de adoção necessária ou prioritária (BRASIL, 2017). 

1.4 – A Adoção de crianças maiores e adolescentes no Brasil   

Toda dor pode ser suportada se sobre ela puder ser contada uma 

história. 

HANNAH ARENDT 

Antes de considerar a adoção, é preciso esclarecer que segundo o Cadastro Nacional de 

Crianças Acolhidas (CNCA)22 há, atualmente, 47.847 crianças e adolescente acolhidos em 

instituições pelo Brasil. Em contrapartida, somente 10,24% desse total está disponível para 

adoção.  

A disponibilidade para adoção pode ocorrer por diferentes razões: destituição do poder 

familiar pelo Poder Judiciário, óbito dos pais, pais desconhecidos ou entrega voluntária da 

família. Ou seja, há particularidades que também devem ser consideradas na composição das 

histórias de vida das crianças mais velhas e em acolhimento institucional, como: rompimento 

de vínculos familiares, maus tratos, longos períodos de acolhimento, impossibilidade de 

reintegração familiar, histórico de adoções malsucedidas, entre outros. Segundo levantamento 

nacional, publicado em 2013, os três principais motivos para o ingresso de crianças e 

adolescentes em Serviços de Acolhimento no Brasil são: 

 

 

 

 

                                                           
22 Cadastro Nacional de Crianças Acolhidas (CNCA). Disponível em http://www.cnj.jus.br/sistemas/infancia-e-

juventude/20545-cadastro-nacional-de-criancas-acolhidas-cnca Acesso em setembro de 2018. 

 

http://www.cnj.jus.br/sistemas/infancia-e-juventude/20545-cadastro-nacional-de-criancas-acolhidas-cnca
http://www.cnj.jus.br/sistemas/infancia-e-juventude/20545-cadastro-nacional-de-criancas-acolhidas-cnca
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Gráfico 3 – Os principais motivos para acolhimento de crianças e adolescentes (Brasil e 

Regiões), com total de 36.929 adoções. 

 
Fonte: Elaboração da pesquisadora, com base nas informações do Cadastro Nacional de Adoção (julho/2018). 

Constata-se, na representação gráfica, que o motivo mais comum é a negligência, que é 

compreendida como a ausência de cuidados essenciais para o desenvolvimento físico, 

emocional e social, e não como sinônimo de pobreza. Em seguida, o abandono visto como a 

ausência dos pais ou responsáveis, promovendo a exposição da prole a um risco temporário.  Já 

a dependência alcoólica e química dos responsáveis é o mais prejudicial, visto que pode 

ocasionar danos de diversas ordens. Portanto, negligenciar abandono e dependência alcoólica 

ou química são os motivos que mais contribuem – nas cinco regiões do Brasil – para que 

crianças e adolescentes ingressem nos serviços de proteção e acolhimento. Sobretudo, cabe 

esclarecer que a medida protetiva (acolhimento institucional), por si só, não caracteriza a 

indicação para adoção.  

De acordo com a Legislação brasileira, a adoção é uma medida de proteção excepcional 

e irrevogável, considerada quando esgotadas todas as possibilidades junto à família de origem. 

Como medida, está centrada no real interesse e garantia dos direitos da criança e do adolescente, 

conforme as diretrizes do Plano Nacional de Proteção, Promoção e Defesa do Direito à 

Convivência Familiar e Comunitária (BRASIL, 2006) quanto: 

ao afastamento da família de origem 

Trata-se de decisão extremamente séria e assim deve ser encarada, optando-

se sempre pela solução que represente o melhor interesse da criança ou do 

adolescente e o menor prejuízo ao seu processo de desenvolvimento. É 

importante ressaltar que, mesmo decidindo-se pelo afastamento da criança ou 

adolescente da família, deve-se perseverar na atenção à família de origem, 

como forma de abreviar a separação e promover a reintegração familiar. Nesse 

sentido, os Programas de Apoio Sócio-Familiar devem articular-se com os 
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serviços especializados de prestação de cuidados alternativos, para garantir a 

continuidade do acompanhamento da criança ou do adolescente e de sua 

família, durante o período de acolhimento e após a reintegração à família de 

origem. Somente quando esgotadas as possibilidades de reintegração familiar 

é que se deverá proceder à busca por uma colocação familiar definitiva, por 

meio da adoção. [...]. ao direito de ser ouvido(a) Todas as decisões a respeito 

de crianças e adolescentes cuidados em serviços de acolhimento devem 

garantir o direito de ter sua opinião considerada. Sua escuta deverá ser 

viabilizada por meio de métodos condizentes com seu grau de 

desenvolvimento. a adoção tardia e a sociedade Não se trata mais de 

procurar crianças para preencher o perfil desejado pelos pretendentes, mas sim 

de buscar famílias para crianças e adolescentes que se encontram privados da 

convivência familiar. Isso pressupõe o investimento na conscientização e 

sensibilização da sociedade acerca desse direito das crianças e adolescentes e 

no desenvolvimento de metodologias adequadas para a busca ativa de famílias 

adotantes. Trata-se, portanto, de investir para que a adoção seja o encontro dos 

desejos e prioridades da criança e do adolescente com os desejos e prioridades 

dos adotantes e ocorra em consonância com os procedimentos legais previstos 

no Estatuto da Criança e do Adolescente (BRASIL, 2006, p.40 / p.73). 

Em se tratando da adoção, Levinzon (2004) esclarece que do ponto de vista do 

desenvolvimento, é recomendável que a criança seja adotada o quanto antes e com isso seja 

possível evitar rupturas de vínculos afetivos e diversas institucionalizações. Nessa direção, o 

art.19 da Lei nº 12.010/2009 estabelece o período máximo de dois anos, para acolhimento de 

crianças e adolescentes que aguardam por colocação familiar (BRASIL, 2009).  

Mesmo com a atualização da legislação, a maioria das crianças mais velhas ultrapassa os 

dois anos estabelecido em lei. Para esses casos, os serviços de acolhimento realizam o Plano 

Individual, que é discutido na audiência concentrada junto ao promotor público. Tal plano 

consiste em alternativas possíveis para garantia dos seus direitos, inclusive com indicação para 

adoção ou não, e escuta das crianças.  

Infelizmente, a inserção em famílias substitutas (ou adotivas) exige um trabalho integrado 

entre Varas da Infância e Juventude, órgãos de proteção e sociedade, pois não se trata de uma 

simples medida protetiva. A integração familiar significa trabalhar para possibilitar a 

construção de projetos de vida, para adotandos e adotantes, que de forma isolada e unilateral 

não seria possível.  

São fatores que contribuem para que crianças permaneçam por mais tempo em abrigos: 

1) perfil exigido pelos pretendentes: Número de crianças/adolescentes 

pretendidos  Idade  Sexo  Etnia/Cor da pele  Condições de saúde física e 

psicológica, idade, grupo de irmãos, doença ou deficiências, entre outros; 

2) preconceito e resistência em relação à educação das crianças mais velhas; 
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3) morosidade para definir a situação jurídica da criança ou destituição do 

poder familiar; 

4) estrutura das Varas da Infância e Juventude: falta de profissionais 

especializados nas áreas jurídicas e psicossocial, falta de informatização ou 

burocratização dos processos, entre outros. 

Portanto, pode-se dizer que o tempo é um elemento a ser observado, amplamente, quando 

se trata de acolhimento ou colocação em uma nova família substituta. Independentemente das 

condições que motivam o acolhimento institucional, a integração familiar requer investimentos 

emocionais, psicológicos, culturais e educacionais. De tal forma, adotandos, ao constituírem 

novos papeis na família, na comunidade e, inclusive na Escola, vivenciam experiências 

anteriormente negadas.  

Clarke e Clarke (1976) afirmam que crianças maiores, quando adotadas, conseguem se 

recuperar fisicamente, emocionalmente e socialmente com o apoio e carinho da família adotiva. 

Esses autores explicam que a capacidade de superação das crianças e adolescentes depende, 

também, da capacidade do lar que lhes acolhe.  

Devido à carência de diálogo sobre o tema e com o propósito de orientar o Serviço Social 

a respeito da adaptação escolar de crianças e adolescentes, foi elaborado o Manual de 

Procedimentos Técnicos do Tribunal de Justiça do Estado de São Paulo, na gestão do 

Desembargador Celso Luiz Limongi, entre 2006 e 2007, com a seguinte redação: “Educação – 

a adaptação escolar, interação com novos professores e colegas, compreensão dos conteúdos 

ministrados, integração nas atividades intra e extra escolares” (BRASIL, 2006/2007, p.153). 

A Escola, portanto, não está à margem do processo de adoção, mas pode se tornar uma 

parceira importante quando impulsiona discussões acerca de projetos pedagógicos inclusivos e 

formações continuadas conscientes da realidade contemporânea e das diferenças que existem 

entre os sujeitos e entre as constituições familiares. Por outro lado, fatores legais, históricos e 

culturais23 contribuíram para que a discussão sobre a adoção ficasse restrita aos familiares, 

advogados, magistrados e outros diretamente envolvidos, o que não provocou a necessidade da 

Escola discutir a questão internamente.   

                                                           
23 Nesse aspecto podemos considerar que as dificuldades legais e a facilitação das adoções a brasileira contribuíam 

para que houvesse um silenciamento por parte dos pais, pois temiam a descoberta de um registro de certidão de 

nascimento natural, para um filho não biológico. Em função do medo de contribuir para a existência de traumas e 

a afirmação de um abandono por parte da genitora, muitos pais optavam por esconder a adoção dos filhos. Temor 

da hereditariedade patológica da criança adotiva.  
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Existe no imaginário coletivo a crença de que crianças adotivas apresentam dificuldades 

de aprendizagem, sociopatias, problemas psiquiátricos, incapacidade de superarem os 

infortúnios vividos, entre outros. Nesse contexto, aborda-se as fases, descritas por Vargas 

(2014), em que a crianças maiores e adolescentes vivenciam durante o período inicial da 

adoção. 

A autora destaca que ocorre, nesses casos, um processo psíquico de regressão e por vezes 

é interpretado como indisciplina, dispersão, entre outros motivos. Esse período significa um 

segundo nascimento e apresenta fases distintas.  

A primeira fase – a fantasia de ser gestado novamente – caracteriza-se pelo 

comportamento comum de verbalizar a necessidade de ter nascido da barriga da mãe adotiva. 

Revela o desejo de romper com os vínculos anteriores e renascer na atual família. A segunda 

fase – fantasma da pele comum – nesta fase crianças ou adolescentes procuram parecer com os 

pais pelos modos ou traços físicos. A terceira fase – negação da pele comum – geralmente se 

manifesta com frases vocês não são meus pais ou você não é minha mãe, movimentos de 

agressividade devido ao abandono sofrido e, ainda, não superado interiormente. A quarta fase 

– início da restauração do narcisismo infantil secundário – quando ocorre a identificação com 

os pais adotivos, dentro de uma realidade do desenvolvimento, chamado de novo nascimento.  

Pode-se afirmar que as principais características, nos casos de adoção de crianças maiores 

e adolescentes, manifestam-se nos estágios iniciais da adoção, contudo, a partir do 

reconhecimento da necessidade de vinculação afetiva da criança, muitas dificuldades podem 

ser superadas. Nesse sentido, Vargas (1998) expõe alguns pontos da complexidade a ser 

superada:  

[...] a falta de uma cultura de pesquisa nessa área ainda nova do conhecimento 

científico, o pouco espaço oferecido pelas instituições legais, para que os 

sujeitos e os processos de adoção sejam estudados num setting diverso do 

consultório, quando, então, já se tornaram ‘pacientes’ [...] (p. 32). 

1.4.1 – Adoção no Brasil: histórias roubadas 

O Brasil é conhecido, nos demais países que também sofreram ditaduras de 

Segurança Nacional, como o país do silêncio. Isso se deve, entre outros 

motivos, ao fato de que a ditadura brasileira gerou a desmemória, um processo 

que não é o simples esquecimento, mas, sim, o apagamento de fatos e a 

impossibilidade de lembrá-los (PADRÓS; NUNES; LOPEZ, 2011, p.33).  
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Durante o período militar, entre 1964 e 1985, além das torturas e toda forma de barbárie 

contra os militantes da oposição esquerdista, não podemos deixar de mencionar, nesse estudo, 

os percalços que marcam a constituição histórica da adoção, mas também, a história de crianças 

sequestradas, desaparecidas, torturadas e adotadas ilegalmente. Filhos e filhas de guerrilheiros 

que, no Brasil, na Argentina, no Uruguai, no Chile e na Bolívia, tiveram seu destino roubado. 

Inicialmente, parte-se do relatório publicado pela Comissão da Verdade do Estado de São 

Paulo Rubens Paiva24 (CEV), composto por depoimentos, documentos oficiais, imagens, 

transcrições de audiências públicas. Essas informações também subsidiaram a publicação de 

quatro livros: Infância Roubada, Dossiê Ditadura: Mortos e Desparecidos Políticos no Brasil 

(1964-1985); A condenação do Estado Brasileiro no Caso Araguaia pela Corte Interamericana 

de Direitos Humanos; Bagulhão: A voz dos Presos Políticos Contra os Torturadores. 

Outra Comissão da Verdade ocorreu na Assembleia Legislativa do Rio Grande do Sul, 

que também contribuiu com essa pesquisa na re/construção das histórias de crianças vítimas de 

CRIME LESA PÁTRIA LESA HUMANIDADE, como também na investigação dos crimes 

cometidos pelo Brasil durante o período de regime militar, em conjunto com os demais países 

do Cone Sul25.  

O objetivo destes países era repreender as organizações comunistas que se manifestavam 

na América do Sul, assim firmaram uma aliança política e militar denominada Operação 

Condor. Entre as várias formas de tortura, o sequestro de crianças marcou profundamente a 

ditadura militar entre os anos de 1960 – 1980, especialmente na Argentina onde foram 

contabilizados mais de 500 casos. O roubo de crianças na Argentina ficou conhecido 

internacionalmente por meio do grupo de ativistas em Direitos Humanos Abuelas de Plaza de 

Mayo, originado do grupo Madres de Plaza de Mayo, em 1977.  Somada à busca pelos filhos 

desaparecidos, Abuelas buscam pelos filhos de seus filhos, os netos, cujas histórias ainda 

permanecem vivas e muitas sem a identidade reconstituída. 

No que diz respeito à ditadura argentina, essa prática transformou-se em uma 

política de Estado. Posteriormente ao sequestro, as crianças tinham sua 

identidade subtraída, pois eram retiradas de seus familiares e adotadas 

                                                           
24 Publicado em 2015, pela Comissão da Verdade do Estado de São Paulo, o relatório descreve desaparecimentos, 

torturas e os crimes da ditadura militar, entre eles, na região do Araguaia. Também constam as ações movidas 

pelos familiares dos desaparecidos políticos e sentenças de condenação da Justiça Brasileira e da Corte 

Interamericana dos Direitos Humanos, as quais não geraram a condenação criminal de fato. Disponível em 

http://comissaodaverdade.al.sp.gov.br/relatorio. Acesso em fevereiro de 2017. 
25 Países que formavam a base aliada do Cone Sul: Argentina, Bolívia, Brasil, Chile e Uruguai. 

http://comissaodaverdade.al.sp.gov.br/relatorio
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ilegalmente, geralmente por pessoas ligadas direta ou indiretamente à 

repressão (FERNANDES 2011, p. 50). 

A ruptura das convicções políticas por meio das gerações futuras ou o sequestro e 

posteriormente a criação de crianças com a ideologia diferente dos pais biológicos seria uma 

das formas de combate e repressão, cujos procedimentos eram definidos previamente com o 

uso de um manual de instruções, as quais deliberavam sobre o sequestro e a entrega da criança 

para orfanatos ou militares, isto para crianças com até quatro anos e a execução para aquelas 

que tivessem em torno de 10 anos.  

No Brasil, a Guerrilha do Araguaia, ocorreu entre os Estados de Goiás, Pará e Maranhão, 

culminou com o desaparecimento e morte de 70 militantes do Partido Comunista do Brasil 

(PCdoB) – entre 1972 e 1975 – no combate com os militares brasileiros e Forças Armadas 

coligadas.   

Na verdade, a luta dos familiares dos desaparecidos políticos da Guerrilha do 

Araguaia por verdade e justiça é muito mais antiga. Ainda em 1982, durante 

a ditadura militar (1964 - 1985), familiares de 22 militantes que 

desapareceram na Guerrilha do Araguaia ajuizaram uma ação civil de natureza 

declaratória perante os tribunais nacionais (1ª Vara Federal do Distrito Federal 

- autos nº 82.00.24682-5), pleiteando que a União fosse condenada a três 

obrigações: localizar os corpos dos desaparecidos, esclarecer as mortes e suas 

circunstâncias e permitir o acesso a informações e documentos oficiais das 

Forças Armadas relativos a esse acontecimento histórico (SÃO PAULO, s/d, 

p.5). 

Sem dúvidas, a Lei de Anistia nº 6683 de 197926 (BRASIL, 1979b) não foi capaz de 

oferecer respostas efetivas às demandas dos familiares, visto que o silêncio do Estado brasileiro 

protegeu aqueles que cometeram crimes torpes. Assim, o Caso do Araguaia marca a trajetória 

brasileira em mais 25 anos da ditadura militar, cuja violência fora capaz de dizimar vidas, 

dissolver histórias e roubar destinos.  

Em se tratando de sequestro para fins de adoção, nesse estudo não é possível afirmar que 

durante o período militar o Brasil tenha se utilizado dessa estratégia, como ocorreu na Argentina 

e Uruguai. Sobretudo, além das investigações que transitam em juízo, é importante considerar 

o caso, já confirmado, do bebê branco, sequestrado na região do Araguaia e adotado por uma 

família de Belém do Pará. 

                                                           
26 Lei da Anistia foi promulgada em 1979 e republicada em 2002, com os direitos revistos. Concede anistia e dá 

outras providências. 
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Entre os depoimentos contidos no livro Infância Roubada, publicado pela Assembleia 

Legislativa de São Paulo (SÃO PAULO, 2014), Lia Cecília da Silva Martins, filha biológica 

do guerrilheiro Antônio Theodoro de Castro, conta sua trajetória após o sequestro sofrido na 

região do Araguaia27, em 1974, quando foi retirada brutalmente do colo de sua mãe. 

Aos 9 anos de idade soube que era adotada. A história que minha mãe adotiva 

e minha irmã me contaram foi a seguinte: num dia do ano de 1974, um 

delegado acompanhado de um soldado foi até a Instituição Lar de Maria em 

Belém, no Pará, dizendo que haviam recebido uma denúncia de sequestro. Que 

a sequestradora havia sido presa e que a instituição deveria ficar com a criança, 

que tinha uns seis meses, pois estavam esperando um retorno da polícia de 

Goiás, estado onde o sequestro teria ocorrido. Assim, fiquei na instituição e o 

tempo foi passando, sem que tivessem resposta. Muitas vezes o responsável 

pela instituição e Eumélia Martins iam até a delegacia para obter respostas, 

mas nunca conseguiam (MARTINS, 2014, p. 305). 

Em 2009, Lia teve acesso a uma reportagem que tratava do sequestro de um bebê branco, 

pelos militares e que poderia ser filho de um guerrilheiro. Ao entrar em contato com a equipe 

de televisão, o acesso aos familiares foi facilitado e, em 2010, o teste de DNA comparou os 

traços genéticos de Lia e dos tios biológicos, o que identificou a paternidade de Antônio 

Theodoro de Castro.  

Sobre meu pai, pelo pouco que ouvi percebi que foi um homem de um caráter 

excepcional, de personalidade forte, generoso, decidido e que acreditava em 

um ideal, um futuro melhor. Minha mãe, não se sabe quem é. Suspeita-se que 

era estrangeira, pois os camponeses disseram que ela era baixa, tinha cabelo 

curto, que falava uma língua diferente e que também vivia sob as árvores 

observando pássaros (MARTINS, 2014, p.305). 

Sobre a adoção, objeto desse estudo, Lia também compartilhou: 

Minha relação com minha família adotiva continua sendo repleta de amor. Fui 

apoiada por eles quando resolvi buscar minhas raízes. As duas famílias se dão 

bem. Minha irmã conhece todos eles, com exceção de tia Mercês, que só se 

conhecem via rede social (MARTINS, 2014, p. 306). 

Portanto, ao considerar a busca pelas raízes e encontro com as origens, pôde-se propor 

uma relação com a construção histórica pessoal e coletiva. Genro e Abrão (2010) colaboram 

nessa perspectiva: 

É só no trabalho de rememoração que podemos construir uma identidade que 

tenha lugar na história e não que possa ser fabricada por qualquer instante ou 

ser escolhida a esmo a partir de impulsos superficiais. Trata-se, de fato, de um 

                                                           
27 Bico do Papagaio (norte de Goiás – hoje Tocantins, sul do Pará e sul do Maranhão). 
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dever de memória, um dever que exige disposição e vontade: uma vontade 

política. O exercício deste dever é condição imprescindível para que haja 

verdadeiramente o apaziguamento social, caso contrário a sociedade repetirá 

obsessivamente o uso arbitrário da violência, pois ela não será reconhecida 

como tal. A memória aqui não é importante só para que não se repita jamais, 

mas também por uma questão de justiça às vítimas que caíram pelo caminho 

(pp. 21-22). 

Cabe salientar que após 25 anos do término da ditadura, o Brasil ainda necessita de 

comissões que se encarreguem de reconstituir histórias individuais e coletivas, promover a 

justiça e consolidar na memória coletiva o percurso de lutas pela democracia.   
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CAPÍTULO II – SOBRE A TEORIA DAS REPRESENTAÇÕES SOCIAIS 

É preciso mesmo dizer que onde reina um desprezo perpétuo, poucos 

pensamentos nobres se põem a brilhar.  

SERGE MOSCOVICI 

Ao desenvolver este capítulo, recorre-se à Teoria das Representações Sociais (TRS) 

proposta por Moscovici (1961) como referencial teórico-metodológico, no intuito de analisar 

as Representações Sociais (RS) de gestores escolares sobre a adoção de crianças maiores e 

adolescentes.  

A concepção moscoviciana parte do entendimento de que não há cisão entre universo 

interno e externo dos sujeitos, conferindo ao objeto de representação – conhecimento 

socialmente construído – um caráter ativo, que se origina no mesmo contexto do representante. 

De tal forma, que a análise das representações dos sujeitos desta pesquisa possibilite “explicar 

a emergência do significado, do sentido, tal como este se produz cotidianamente na interação 

cara a cara dentro do nosso mundo social” (SOUSA, 2005, p. 201). 

Além de explicar a emergência dos significados, a TRS contribui com o campo 

educacional ao revelar como estas representações são construídas, como evoluem e se 

transformam nos grupos sociais observados. Justifica-se, então, essa opção teórica por sua 

capacidade de olhar para os sujeitos como produtores de conhecimento, ao manifestarem suas 

formas de significar os objetos de conhecimento e operar sobre esses.  

Cabe destacar que a abordagem psicossociológica considera que as representações sociais 

surgem em meio a tensões, contradições e negociações com os esquemas dominantes e, por 

esse motivo, tendem a gerar certo nível de adaptação, devido à necessidade de manter seu 

próprio equilíbrio ao justificar as práticas sociais. Assim, por meio das representações, é 

possível compreender o conhecimento elaborado pelos sujeitos desta pesquisa e como esse 

conhecimento é partilhado no convívio profissional. 

Por seu caráter coletivo, as representações são entendidas como saberes consensuais e 

peculiares de cada conjunto social que, segundo Moscovici (2003), se transformam em 

referências para os modos de agir, pensar, classificar e dar sentido à realidade. Nesse caso, cabe 

destacar que tais saberes também são constituídos por individualidades que se assemelham em 

suas características sociais e psicológicas. 
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Em adição Jodelet (1986, p. 36) define representação social como “uma forma de 

conhecimento socialmente elaborado e partilhado, que tem uma dimensão prática e que 

concorre para a construção de uma realidade comum a um conjunto social”. Para a autora, a 

noção de representação diz respeito à forma de apreensão da realidade, dos acontecimentos 

cotidianos e das características do meio ambiente, bem como as informações que circulam entre 

as pessoas, constituindo um conhecimento comum e transmitido pela comunicação social.   

Moscovici (2003) afirma que as representações sociais fazem com que o mundo seja o 

que se pensa que ele é ou deve ser, possibilitando significados diferentes, conforme a escassez 

ou o excesso de informações. Dessa forma, o autor elabora um conceito de representação social 

ao afirmar que se trata de: 

Um sistema de valores, ideias e práticas, com uma dupla função: primeiro 

estabelecer uma ordem que possibilitará às pessoas orientar-se em seu mundo 

material e social e controlá-lo; e, em segundo lugar, possibilitar que a 

comunicação seja possível entre os membros de uma comunidade, 

fornecendo-lhes um código para nomear e classificar, sem ambiguidade, os 

vários aspectos de seu mundo e da sua história individual e social (p.21). 

Assim, diante da dupla função de uma representação, a TRS tem a pretensão de investigar 

como as representações são construídas e de que forma ocorre a reelaboração e incorporação 

dos conhecimentos novos. Trata-se de um processo de observação das concepções, crenças e 

valores de um conjunto social e, ao mesmo tempo, um processo decisório de tornar algo 

meramente observável em um conhecimento a ser visto cientificamente. 

Nesse processo científico, Sá (1998) colabora ao afirmar que a decisão de analisar um 

objeto de pesquisa em representações sociais pressupõe entender a arquitetura complexa desse 

mesmo objeto. Para o autor, essa análise seleciona e transforma conceitualmente um fenômeno, 

assim como elucida a natureza difusa e multifacetada das representações que se manifestam em 

diferentes instâncias de interação social. 

Marková (2006) entende que estar diante do novo conhecimento significa transformar 

algo e ser transformado por ele, processo que requer do sujeito uma capacidade de fazer 

escolhas éticas. Para a autora, o trabalho de extrair representações sociais dos fenômenos 

observados pressupõe contar com desequilíbrios, descontinuidade e mutações da realidade. 

Nesse sentido, a TRS inova ao transformar o conhecimento do senso comum em problema do 

campo científico e legitima a existência de uma relação dialógica e simbólica entre os sujeitos 

e a sociedade.  
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Tendo em vista os apontamentos teóricos apontados brevemente, constata-se que essa 

Teoria, consolidada no seio acadêmico, promove o pensamento interpretativo necessário para 

este estudo. Desse modo, constituem-se os propósitos deste capítulo: apresentar a história do 

desenvolvimento teórico da TRS; os fundamentos da teoria; as abordagens; e as aproximações 

da TRS com a temática da adoção. 

2.1 – História do desenvolvimento da Teoria das Representações Sociais 

As representações sociais, como teoria da Psicologia Social, foram desenvolvidas por 

Serge Moscovici e aprofundada por Jodelet, Doise, Abric, Markóva, entre outros investigadores 

(ARRUDA, 2000).  

A Teoria encontra suas primeiras inspirações no conceito de Representações Coletivas 

(RC) e Representações Individuais (RI) – do sociólogo Émile Durkheim, que tinha como 

objetivo construir e emancipar a Sociologia das metodologias utilizadas pelas Ciências 

Biológicas. Nesse processo, Durkheim (1978, p. 18) se mostra avesso aos estudos da Psicologia 

e afirma que “[...] sempre que um fenômeno social é explicado por um fenômeno psíquico, 

podemos estar certos de que a explicação é errada”.  

O sociólogo entende que nas interações sociais ocorrem fatos que agem, de maneira 

coercitiva, sobre as vontades e desejos dos sujeitos, compondo duas formas de representação: 

individual e coletiva. Nesse aspecto, o autor entende que “é fato social toda maneira de agir 

fixa ou não, suscetível de exercer sobre o indivíduo uma coerção exterior; ou então, ainda, que 

é gerada na extensão de uma sociedade dada, apresentando uma existência própria, 

independente das manifestações individuais que possa ter” (DURKHEIM, 1978, p. 11).  

A fim de distinguir representação individual e coletiva, Durkheim salienta que cada uma 

das representações precisa ser vista por seu campo específico, sendo a representação individual 

objeto da psicologia e a coletiva sob domínio da sociologia (FARR, 2013; MARKOVÁ, 2006). 

O pensamento durkheiminiano não apenas distingue o campo de observação das 

representações, mas também enfatiza que há sobreposição das representações coletivas sobre 

as individuais. Desse modo, Durkheim (1978) afirma. 

[...] as Representações Coletivas que se traduzem como a maneira como o 

grupo se pensa na sua relação com os objetos que o afetam. Para compreender 

como a sociedade se representa a si própria e ao mundo que a rodeia, 

precisamos considerar a natureza da sociedade, e não a do indivíduo (p.79).  
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Durkheim (1947, apud DURKHEIM, 1999) também se interessava em compreender a 

força que mobiliza a sociedade na conservação, preservação, fragmentação ou desintegração de 

uma representação coletiva, interpretada por ele como uma maneira estável que a sociedade 

apresenta ao interpretar o mundo. Para o sociólogo, a representação coletiva é uma forma de 

ideação social relacionada à ciência, à religião, à ideologia e outras formas de produção social.  

Anadon e Machado (2001, p. 12) entendem que as representações coletivas são “uma 

forma de ideação à qual se opõe a representação individual”, aplicadas por Durkheim a 

sociedades sem transformações, sem inovação e estáticas. Ao passo que o pensamento 

individual não é apenas o resultado psíquico, assim como o coletivo não significa o somatório 

dos pensamentos individuais, mas uma coerção social sobre o indivíduo por meio de normas 

estabelecidas pela ciência, religião, ideologia, entre outros. 

Assim, ao elaborar o conceito de representações coletivas e individuais, este sociólogo 

enfatiza que o pensamento individual não é apenas o resultado psíquico, assim como o coletivo 

não significa o somatório dos pensamentos individuais. A representação individual estaria a 

cargo da Psicologia e suas formas de compreensão do sujeito, enquanto a Sociologia se 

encarregaria de compreender as representações coletivas.  

Segundo Herzlich (2005): 

O termo “representação social” ou “representação coletiva” foi proposto, 

como é sabido, por Durkheim, que desejava enfatizar a especificidade e a 

primazia do pensamento social em relação ao pensamento individual. Para 

esse autor, assim como a representação individual deve ser considerada um 

fenômeno psíquico autônomo não redutível à atividade cerebral que a 

fundamenta, a representação coletiva não se reduz à soma das representações 

dos indivíduos que compõem a sociedade (p. 58). 

No ponto de vista de Émile Durkheim, em se tratando das representações individuais e 

coletivas, observa-se que as representações individuais estão localizadas na consciência 

individual e incomunicável de cada sujeito, manifestadas pelas sensações e percepções em 

relação à sociedade. Já as representações coletivas referem-se ao objeto de conhecimento que 

promove uma consciência coletiva, passiva de sistematização e resistente à transformação.  

Portanto, a teoria durkheiminiana considera diferentes crenças – coexistentes – que 

interferem na sociedade, mas deixa de discutir os aspectos cognitivos que perpassam pelos 

diferentes grupos sociais e que, consequentemente, contribuem para a inauguração do conceito 

moscoviciano de representações sociais.  
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Embora tenha se baseado nas contribuições de Durkheim acerca das RC e RI, Moscovici 

(2003) atualiza e reimprime novas conceituações para o entendimento das representações. É 

dessa retomada analítica de conceitos que Moscovici (2003) traça a relação entre coletivo e 

social no processo constitutivo de um conhecimento: 

Para sintetizar: se no sentido clássico, as representações coletivas se 

constituem em um instrumento explanatório e se referem a uma classe geral 

de ideias e crenças (ciência, mito, religião, etc.), para nós, são fenômenos que 

necessitam ser descritos e explicados. São fenômenos específicos que estão 

relacionados com um modo particular de compreender e de se comunicar – 

um modo que cria tanto a realidade como o senso comum. É para enfatizar 

essa distinção que eu uso o termo “social” em vez de “coletivo” (p. 49). 

As representações sociais, portanto, não são estáticas e imutáveis como no conceito 

durkheiminiano, assim a substituição do termo coletivo por social – proposto por Moscovici – 

determina a diferença entre as duas concepções: o enfoque coletivo se refere às crenças e aos 

conhecimentos de um grupo, enquanto o enfoque social abrange o fenômeno de produção do 

conhecimento, a comunicação e a interpretação nos grupos sociais. Nesse caso, Moscovici 

(2003) explica: 

O que estamos sugerindo, pois, é que pessoas e grupos, longe de serem 

receptores passivos, pensam por si mesmos, produzem e comunicam 

incessantemente suas próprias e específicas representações e soluções às 

questões que eles mesmos colocam. Nas ruas, bares, escritórios, hospitais, 

laboratórios, etc, as pessoas analisam, comentam, formulam “filosofias” 

espontâneas, não oficiais que tem um impacto decisivo em suas relações 

sociais, em suas escolhas, na maneira como eles educam seus filhos, como 

planejam seu futuro, etc. Os acontecimentos, as ciências e as ideologias apenas 

lhes fornecem o “alimento para o pensamento” (p. 45). 

Isso significa afirmar que se “introduz, na análise dos fenômenos psicossociológicos, 

dimensões que se encontravam ausentes como a dimensão social, histórica e ideológica” 

(ANADON; MACHADO 2001, p.16). Assim, o avanço teórico do conceito de representação 

social deriva das diversas ciências humanas, o que lhe confere contemporaneidade na forma de 

relacionar com Psicologia, Sociologia e Antropologia. Dessa forma, a TRS constitui-se como 

um status epistemológico que busca dar sentido às questões que intrigam os sujeitos.  

Partindo desse entendimento e no âmbito da Psicologia Social, Moscovici (1978) entende 

representações sociais como: “conjuntos dinâmicos, seu status é o de uma produção de 

comportamentos e de relações com o meio ambiente, de uma ação que modifica aquelas e estas 

e não de uma reprodução desses comportamentos ou dessas relações, de uma reação a um dado 

estímulo exterior” (p. 50).  
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Posto essa breve apresentação do desenvolvimento histórico da TRS, passemos a expor 

os fundamentos conceituais, teóricos e metodológicos que constituem e circunscrevem tal 

teoria.  

2.2 – Fundamentos da Teoria das Representações Sociais 

O objetivo da presente secção é expor os elementos constitutivos das representações 

sociais: objetivação, ancoragem, universo consensual e reificado são conceitos fundamentais 

que edificam tal tese e estruturam possíveis desenvolvimentos metodológicos.  

Com o intuito de compreender as bases que constituem as representações sociais, 

Moscovici (2003) desenvolveu os conceitos de objetivação e ancoragem, sendo que esses 

processos se complementam em um duplo mecanismo processual: a objetivação concretiza a 

realidade abstrata e a ancoragem lhe apresenta um significado. 

2.2.1 – Objetivação  

A objetivação é o processo que corresponde à união do que não é familiar por uma 

representação do real ou, ainda, substitui uma ideia ou palavra por uma imagem. Para tanto, 

não se trata de uma imagem solta, insignificante, mas de um ícone com marcas, histórias e 

contextos da sociedade em questão. É o momento em que é possível categorizar e objetivar o 

que não era familiar: “[...] objetivar é reabsorver um excesso de significações materializando-

as” (MOSCOVICI, 1978, p. 11).  

Tal processo desenvolve-se em três fases complementares: construção seletiva, 

esquematização estruturante e naturalização. De acordo com Anadon e Machado (2001), a 

construção seletiva refere-se à descontextualização e à seleção de um objeto por parte de um 

determinado grupo social, submetendo-o a critérios, informações e repertórios culturais 

próprios para, consequentemente, reter apenas o que coaduna com o seu rol de valores.  

A esquematização estruturante consiste em um conhecimento – denominado núcleo 

figurativo – construído a partir da retenção e da apropriação dos elementos referentes ao objeto. 

Nessa fase, o processo de reproduzir um conceito em forma de imagens ou figuras que 

preencham a lacuna da abstração denomina-se núcleo figurativo, que tem por finalidade 

operacionalizar o processo de objetivação.  
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Já a naturalização, como última etapa, pode ser interpretada como a concretização do 

núcleo figurativo, ou seja, é a identificação de uma imagem tanto por si quanto pelos sujeitos 

que constituem um mesmo grupo social. 

De acordo com Moscovici (1978) esse núcleo figurativo consiste na simbologia das ideias 

e no cerne da comunicação direta, interpretativa e detentora do real. É possível, portanto, 

considerar que uma única imagem é capaz de comunicar diversos elementos da realidade e não 

do pensamento. A articulação entre imagem, comunicação e interpretação social tem sua origem 

na realidade, e isso é o aspecto imperativo para que uma representação social esteja impregnada 

de sentido.  

Jodelet (1990, apud SÁ, 2002), por sua vez, entende que a objetivação depende de 

condicionantes culturais e valorativos de um grupo e que perpassam por uma organização 

interna dos sujeitos, a fim de que seja possível construir um conhecimento coletivo – o senso 

comum. A autora colabora na definição do conceito esclarecendo que “[...] a objetivação 

consiste em uma operação ‘imaginante e estruturante’, pela qual se dá uma forma – ou figura – 

específica ao conhecimento acerca do objeto, tornando concreto, quase tangível, o conceito 

abstrato, como que ‘materializando’ a palavra” (p. 47). 

Tendo em vista os conhecimentos partilhados que denotam posicionamentos, Moscovici 

(2013, p. 46) esclarece que “como se sabe, a opinião é, por um lado, uma fórmula socialmente 

valorizada a que um indivíduo adere; e, por outro lado, uma tomada de posição sobre um 

problema controvertido da sociedade”. Dessa forma, selecionar, contextualizar, associar as 

informações novas ao que já se conhece, significa objetivar ou, ainda, tornar concreto o 

conhecimento abstrato. 

 O segundo processo, a ancoragem, que em síntese se refere à classificação de algo 

estranho em familiar, considera-se a definição temática.  

2.2.2 – Ancoragem  

A ancoragem consiste no processo de transformação do que é estranho em algo familiar. 

Pode-se, então, afirmar que a ancoragem é um processo de tornar familiar e nomear o que não 

tinha definição ou classificação, que corre com base em valores, crenças, conhecimentos e 

práticas sociais que os indivíduos dispõem. Trata-se de um movimento também cultural, pois, 
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depende da organização dos conhecimentos e dos pensamentos acerca do objeto novo e na 

habilidade conquistada pelo grupo para tornar o que era diferente em aceitável.   

Nesse aspecto, Moscovici (2013) corrobora ao tratar do processo de ancoragem como:  

[...] um processo que transforma algo estranho e perturbador, que nos intriga, 

em nosso sistema particular de categorias e o compara com um paradigma de 

uma categoria que nós pensamos ser apropriada. É quase como que ancorar 

um bote perdido em um dos boxes (pontos sinalizadores) de nosso espaço 

social (p. 61). 

Significa afirmar que o desconhecido é reajustado e classificado em uma categoria já 

conhecida – ancoragem, e esse processo é uma tentativa de alocar o objeto novo às 

classificações existentes e aos conhecimentos prévios em relação ao que se apresenta. Essa 

familiarização ocorre mentalmente e, sendo permeada pela diversidade dos elementos 

constitutivos, revela particularidades da subjetividade e da coletividade, são as concepções 

ideológicas e religiosas em um dado momento histórico e entre outros aspectos. Na proposta 

moscoviciana, classificar algo significa reconhecer particularidades que permitem identificar o 

que é – ou não – pertencente à determinada classe. 

A tendência comum é optar por uma característica e compará-la às próprias características 

de uma categoria pessoal, fato que pode motivar uma relação positiva ou negativa frente ao 

conhecimento novo. Se a categorização for positiva ocorrerá aceitação, mas se for negativa 

haverá rejeição. Portanto, há limites para a classificação de um objeto novo, considerando que 

ambas estão diretamente ligadas às construções inerentes de um determinado grupo. Nesse 

sentido, Moscovici (2013, p. 63) acrescenta que “categorizar alguém ou alguma coisa significa 

escolher um dos paradigmas estocados em nossa memória e estabelecer uma relação positiva 

ou negativa com ele”.  

Assim, classificar também implica em nomear e incluir, em uma matriz identitária e em 

uma lista de conhecimentos e experiências anteriores, facilitando a identificação, a 

interpretação e a aproximação ao contexto familiar. Desse modo, ancorar significa classificar e 

categorizar um dado novo em nossa rede de conhecimentos, memórias e imagens abstratas.  

É importante destacar que classificar e nomear não são ações indiscriminadas e que 

ocorrem de maneira isolada, pois há um conjunto de ações e um processo intencional em relação 

à mudança de comportamento da sociedade. Conforme a descrição de Jodelet (2001, p.38), o 

processo de ancoragem “enraíza a representação e seu objeto numa rede de significações que 

permite situá-los aos valores sociais e dar-lhes coerência”, a fim de que o conhecimento novo 



60 

 

seja acolhido e incorporado ao antigo. No entanto, cabe salientar que a ancoragem não é 

mecanismo isolado, mas que se complementa com a objetivação.  

Em face aos processos de ancoragem e objetivação, ressalta-se o sentido dado à 

representação social conforme argumentação de Moscovici (2003): 

Ancoragem e objetivação são, pois, maneiras de lidar com a memória. A 

primeira mantém a memória em movimento e a memória é dirigida para 

dentro; está sempre colocando e tirando objetos, pessoas e acontecimentos que 

ela classifica de acordo com um tipo e os rotula com um nome. A segunda, 

sendo mais ou menos direcionada para fora (para os outros), tira daí conceitos 

e imagens para juntá-los no mundo exterior, para fazer as coisas conhecidas a 

partir do que já é conhecido (p. 78).  

É importante ressaltar que tanto o processo de objetivação como de ancoragem localizam-

se na zona de intersubjetividade, ou seja, os sujeitos são imbricados em um exercício dialético 

inter/intrapessoal quando influenciam e são influenciados na apreensão e na transformação dos 

conhecimentos. Desse modo, a investigação científica embasada na TRS abrange elementos 

subjetivos e intersubjetivos de um objeto real, constituído a partir das experiências individuais 

e coletivas. Esse processo ocorre no encontro dos universos consensual e reificado que, 

conjuntamente, mobilizam a cognição humana para confrontar conhecimentos internos e 

externos, antigos e novos. Cabe, assim, esclarecer as distinções entre tais universos. 

2.3 – Universo Consensual e Universo Reificado 

A Teoria das Representações Sociais tem como base o conhecimento do senso comum, 

contudo é possível fazer algumas distinções e considerações acerca dos dois universos, 

consensual e reificado, que atuam simultaneamente nas sociedades contemporâneas. 

O universo consensual refere-se ao arcabouço de conhecimentos, experiências, crenças, 

valores e simbolismos que construímos de maneira particular e também coletiva. Nessa 

perspectiva, compreender o universo consensual a partir da subjetividade de cada indivíduo, 

significa que há diferentes interpretações e formas de apreender o mundo. Por outro lado, o 

universo consensual também é coletivo, uma vez que reúne em si, as diversas interpretações 

individuais que se coadunam e permitem que um mesmo conhecimento se revele. 

Assim, ao considerar o universo consensual, conforme Moscovici (2003, p.54) como “[...] 

locais onde todos querem se sentir em casa, a salvo de qualquer risco, atrito ou conflito[...]”, é 
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compreender de que forma uma dada representação social pode penetrar e influenciar o 

comportamento humano e, ao mesmo tempo, colaborar para manter as representações sociais 

já constituídas. 

O universo reificado é formado das opiniões intelectuais do pensamento acadêmico, 

científico e artístico e que diferem das opiniões que circulam nas interações familiares e mais 

pessoais. Nesse caso, o conhecimento reificado difere do convencional, pois a objetividade e as 

abstrações passam a fazer parte do universo que necessita de concretude para ser compreendido, 

interpretado e categorizado.  

Moscovici (2003) entende que as categorias são consubstanciadas por nossa cultura, nos 

espaços em que os sujeitos constroem suas representações na integração com o mundo 

circundante: linguístico, concreto, abstrato, teórico, científico, artístico, midiático, entre outros. 

Essa é uma interpretação que permite chegar mais perto do que o autor apreende em relação 

aos universos consensual e reificado: 

[...] Em um universo consensual, a sociedade é vista como um grupo de 

pessoas que são iguais e livres, cada um com possibilidade de falar em nome 

do grupo e sob seu auspício. Dessa maneira, presume-se que nenhum membro 

possua competência exclusiva, mas cada qual pode adquirir toda competência 

que seja requerida pelas circunstâncias. [...] Num universo reificado, a 

sociedade é vista como um sistema de diferentes papeis e classes, cujos 

membros são desiguais. Somente a competência adquirida determina seu grau 

de participação de acordo com o mérito, seu direito de trabalhar “como 

médico”, “como psicólogo”, “como comerciante”, ou de se abster desde que 

“eles não tenham competência na matéria” (MOSCOVICI, 2003. p. 50). 

De forma complementar, Moscovici (2003) indica os limites existentes entre os dois 

universos: 

O contraste entre os dois universos possui um impacto psicológico. Os limites 

entre eles dividem a realidade coletiva, e, de fato, a realidade física, em duas. 

É facilmente constatável que as ciências são os meios pelos quais nós 

compreendemos o universo reificado, enquanto as representações sociais 

tratam com o universo consensual (p.52). 

A TRS se configura como uma teoria investigativa para as questões cotidianas, ao 

apresentar conceitos amplos e reflexivos para a análise dos fenômenos sociais. Assim, não se 

trata de conceituar os universos em discussão, mas investigar a gênese das representações a 

ponto de se tornarem objetos científicos que possibilitem o aprofundamento da Teoria, na 

perspectiva de uma interpretação possível da realidade. 
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 Para o aprofundamento e desenvolvimento teórico, encontram-se diferentes abordagens 

dos estudos em representações sociais.  

2.4 – TRS: abordagens teóricas, caminhos para uma análise psicossocial 

Na presente seção, pretende-se apresentar as diferentes abordagens contemporâneas da 

Teoria das Representações Sociais e o foco de análise que estas se comprometem em 

desenvolver.  

As abordagens da TRS são desenvolvidas pelos seguidores de Moscovici (1961): Denise 

Jodelet, Willem Doise, Jean Claude Abric e Ivana Markóva. Essa Teoria, como possibilidade 

de interpretação dos fenômenos psicossociais, alcançou desenvolvimento epistemológico e 

metodológico com a projeção dessas abordagens que se complementam ou divergem conforme 

a perspectiva adotada pelo pesquisador.  

Salienta-se que essas abordagens se complementam, conforme afirmação de Sá (1998, p. 

65): “A grande teoria das representações sociais [...] desdobra se em três correntes teóricas 

complementares [...]. Não se trata por certo de teorias incompatíveis entre si, na medida em que 

provêm todas de uma mesma matriz básica.” 

Com a fundação do Laboratoire de Psychologie Sociales, na École de Hautes Études en 

Sciences Sociales, em Paris, no ano de 1965, Moscovici estabelece parcerias com esses 

seguidores no desenvolvimento de suas teses de doutorado. Apesar desses estudos derivarem 

de uma raiz epistemológica, estes seguidores estabelecem diferentes caminhos para a 

investigação das RS.  

A respeito dessa variedade, Jodelet (1990) entende que a base da TRS se distingue de 

outros estudos no campo social devido à compreensão da elaboração psicológica na constituição 

das representações sociais e no interesse frente ao constituinte e ao constituído socialmente.  

Dado o prestígio e a plasticidade dessa teoria e da amplitude das abordagens na 

interpretação do papel simbólico das condutas humanas, observa-se que os estudos em 

representações sociais têm contribuído para o desenvolvimento de pesquisas em diferentes 

campos profissionais, como por exemplo na Saúde, na Psicologia e na Educação.  

Na perspectiva de compreender as situações sociais, os pensamentos e as normas 

decorrentes dessas situações, esse novo paradigma das representações sociais se relacione com 
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outras áreas de conhecimento, bem como, instaure diferentes abordagens. Para tanto, Sá (1998) 

explica que a Teoria das Representações Sociais se desdobra em quatro correntes teóricas 

complementares: as abordagens sociogenética, estrutural, sociodinâmica e dialógica.  

Doise (1990) comenta que os estudos e as investigações em representações sociais 

possibilitaram o desenvolvimento da própria TRS, bem como sua atualização. Nesse sentido, 

enfatiza que:  

A teoria das representações sociais pode ser considerada como uma grande 

teoria, grande no sentido de que sua finalidade é a de propor conceitos de base 

[...] que devem atrair a atenção dos pesquisadores sobre um conjunto de 

dinâmicas particulares e suscitar, assim, estudos mais detalhados sobre os 

múltiplos processos específicos (p. 172). 

A abordagem estrutural ou teoria do núcleo central tem em Jean Claude Abric (1994) a 

sua principal referência. Estruturada nas questões internas de uma representação, essa vertente 

propõe o estudo do núcleo central e dos elementos periféricos que a constituem. No Brasil, há 

estudiosos que se ocupam dessa linha investigativa como a pesquisadora Denise de Oliveira 

(Universidade Estadual do Rio de Janeiro) e o pesquisador Brígido Viseu Camargo 

(Universidade Federal de Santa Catarina).   

A abordagem sociogenética surge com os trabalhos de Moscovici (1961) e recebe novos 

contornos a partir dos estudos de Denise Jodelet (2001) ao considerar que, na prática, uma 

representação social apresenta uma característica específica que depende das condições e do 

contexto em que ela surge. É uma abordagem que se interessa pela emergência das 

representações sociais, agregando contribuições das ciências da saúde, antropológica, 

psicológica e sociológica.  

Além de considerar as contribuições de Jodelet para a abordagem sociogenética e para o 

desenvolvimento da própria TRS, torna-se relevante enfatizar que suas investigações são 

profícuas na América Latina e no Brasil. Nessa linha, também se destacam: Clarilza Prado e 

Sousa28 (Pontifícia Universidade Católica de São Paulo), Alda Judith Alves-Mazzotti 

(Universidade Estácio de Sá), Ângela Arruda (Universidade Federal Fluminense), Eugênia 

                                                           
28 Professora de Cursos de Pós-Graduação da PUC-SP, também é fundadora do Centro Internacional de Estudos 

em Representações Sociais e Subjetividade – Educação (CIERS-ed). Pesquisadora colaboradora da Cátedra 

Franco-Brasileira “Serge Moscovici” no âmbito da Fundação Carlos Chagas (FCC). Orientadora desta pesquisa. 
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Coelho Paredes (Universidade Federal de Mato Grosso), Pedrinho Arcides Guareschi 

(Universidade Federal do Rio Grande do Sul), entre outros.  

Defendida por Willen Doise (1990), a abordagem sociodinâmica se ocupa em estudar a 

tomada de posição nas relações sociais mais amplas, especialmente quando se trata das relações 

de poder e de dominação em um determinado contexto. Nessa abordagem se encontram as 

pesquisas que tem como foco o estudo dos Direitos Humanos, a Justiça e Exclusão Social. No 

Brasil, Angela Maria de Oliveira Almeida, da Universidade de Brasília e Maria de Fátima de 

Souza Santos, da Universidade Federal de Pernambuco se destacam na investigação da TRS 

com ênfase na abordagem proposta por Doise.  

Já abordagem dialógica – a mais recente entre as abordagens desenvolvidas na TRS – 

busca em compreender como a linguagem e a comunicação contribuem para a construção de 

uma representação Social, hoje desenvolvida por Ivana Marková (2006) (Universidade de 

Stirling, na Inglaterra).  

Embora haja complementaridade entre as abordagens, as diferentes formas de analisar as 

representações sociais abrem espaço que as pesquisas científicas se estendam em diferentes 

campos de atuação, justificando esta investigação de interesse para a Educação e para a temática 

da adoção de crianças maiores e adolescentes. 

2.5 – Aproximações da TRS com a Adoção: possibilidade de um percurso educativo 

Ao adotar as contribuições da TRS, há o entendimento inicial de que existem 

conhecimentos construídos por educadores que não se resumem aos aspectos profissionais, mas 

às vivências pessoais, culturais, históricas, entre outras. Isso posto, encontra-se na teoria 

psicossocial o reconhecimento desse saber constituído como um conhecimento potencial a ser 

analisado cientificamente. 

No constante exercício de objetivar-ancorar, entende-se que tais representações são 

constituídas e compartilhadas pelo grupo de pertencimento e agem na orientação das ações, 

bem como da identidade. Assim, é possível estabelecer uma análise psicossocial de como os 

gestores escolares, sujeitos desta pesquisa, estabelecem suas relações simbólicas de 

conhecimento a respeito do objeto em questão.  

Importante destacar que a adoção é um tema que, comumente, provoca controvérsias, 

reações políticas e emocionais que se manifestam em diferentes grupos sociais, mobilizando os 
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indivíduos a se posicionarem de alguma forma. Apesar das mobilizações por parte dos diversos 

grupos de apoio à adoção, dos magistrados interessados na temática e de outros profissionais, 

pouco tem sido feito no meio científico nacional.  

A urgência em discutir a temática da adoção pode ser entendida a partir da própria 

realidade que produz: milhares de crianças e adolescentes abandonados diariamente; elevado 

número de acolhimentos institucionais; e aumento, mesmo que tímido, do número de adoções 

de crianças maiores de dois anos que encontram nas famílias substitutas uma nova chance de 

convivência família. Entendendo que esses casos se encontram no espaço escolar e, 

particularmente, os casos de adoção, vislumbra-se o interesse em compreender, a partir do 

aporte teórico da TRS, como a Escola, por meio de seus gestores, pode contribuir para o melhor 

acolhimento e compreensão de seus alunos e peculiaridades.  

A existência de representações sociais no campo educacional favorece a interpretação da 

realidade vivenciada pelos alunos, em especial os que após um período de acolhimento 

institucional se deparam com uma nova oportunidade de viver – em família – por meio da 

adoção. Esse conjunto de elementos forma um contexto material e social, determinando 

condutas e práticas dos sujeitos desta pesquisa, o que, para Abric (1994), significa um sistema 

de interpretação do real que orienta as relações dos indivíduos, determinando seus 

comportamentos na forma física e social. 

Nessa perspectiva, Gilly (1991, apud JODELET, 2001) parece concordar ao afirmar que: 

[...] a área educacional aparece como um campo privilegiado para se observar 

como as representações sociais se constroem, evoluem e se transformam no 

interior de grupos sociais e para elucidar o papel dessas construções nas 

relações desses grupos com o objeto de sua representação (p. 322). 

Assim, no meio psicossocial, esse estudo tem como propósito pensar em possibilidades 

para práticas educativas em contextos diferentes do enfoque tradicional, como a análise clínica, 

as práticas e as ações da assistência social, inovações legais no contexto judiciário, entre outros. 

Esse novo enfoque traz uma audiência para a demanda específica das crianças e adolescentes 

que ingressam em escolas novas ao mesmo tempo em que inauguram uma nova vivência 

familiar.  

Trata-se, inclusive, de um tipo de olhar peculiar, que não se restringe ao mero ingresso 

escolar, mas a uma demanda específica que visa implicar os gestores no trabalho de informar e 

formar os demais educadores, para além do senso comum. Isso significa dizer que esse olhar 

precisa contemplar a complexidade das adoções que ocorrem após abandonos, rupturas afetivas, 
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adoções malsucedidas, entre outras situações. Para Moscovici (1990), adotar um olhar 

psicossocial sobre a prática educativa significa preencher o sujeito social com um mundo 

exterior e, ao mesmo tempo, restituir esse sujeito ao mundo social.  

Embora seja um desafio confrontar a ação gestora, é importante destacar que a Escola 

tem um papel social fundamental no acolhimento desses alunos, a fim de que possam se 

desenvolver integralmente consideradas as novas oportunidades. Assim, ao levantar questões a 

partir das representações sociais identificadas, delineiam-se no campo educacional as 

perspectivas que remetem não só à complexidade do momento vivido por essas crianças e 

adolescentes ao chegarem na família adotiva, mas as ações que podem favorecer o processo de 

adaptação e a própria aprendizagem.  

Na perspectiva de Weber (1995) a adoção, quando colocada como um assunto emergente, 

permite abertura para discussões sobre a inserção das crianças e adolescentes em famílias 

substitutas, entendendo que há degraus29 que precisam ser respeitados, como incrementar o 

número de pesquisas sistemáticas para compreender o processo de adoção: preparação, 

acompanhamento, dinâmica familiar, entre outros.  

Ao considerar esse degrau, entende-se que não é exclusividade da Escola olhar para a 

temática, pois há uma necessidade de prestar mais atenção nos processos de adoção, bem como 

nas dificuldades que podem ocorrer e que, certamente, também se manifestam nas Escolas. 

Entende-se, portanto, as Unidades Escolares não podem se esquivar de sua responsabilidade 

social no que tange ao acolhimento desses alunos e suas questões, bem como o trabalho com a 

temática para enfrentar o preconceito.  

Weber (1995) enfatiza que as dificuldades observadas nas famílias adotivas se parecem 

com as dificuldades encontradas nas famílias biológicas, porém o preconceito permanece 

presente porque: 

                                                           
29A autora em questão considera importantes os seguintes degraus para se devolver às crianças e adolescentes uma 

vida familiar e comunitária: 1. a sociedade como um todo deveria prestar mais atenção aos direitos ditados pelo 

Estatuto da Criança e do Adolescente; 2. promover campanhas de esclarecimento sobre o processo de adoção e 

sobre a vida nos internatos; 3. veicular a "adoção moderna" que visa os interesses do adotado; 4. incrementar o 

número de pesquisas sistemáticas para compreender o processo de adoção: preparação, acompanhamento, 

dinâmica familiar, etc; 5. informatizar o cadastro de crianças e adolescentes institucionalizados no país com 

informações sobre a vida de cada interno e suas relações familiares e interligar as informações com o Poder 

Judiciário; 6. tentar resgatar os vínculos com a família de origem do s internos; 7. agilizar processos evidentes de 

destituição de pátrio poder e de adoção, mudando a imagem das Varas da Infância e da Juventude e proporcionando 

condições para a diminuição de adoções ilegais, denominadas de "adoções à brasileira"; 8. criar centros de apoio 

à adoção, com pessoas da comunidade que já passaram pelo processo de adoção e com técnicos especializados em 

cada área: serviço social, direito, nutrição, medicina, psicologia, [...] (p. 5). 
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[...] a sociedade civil não está preparada para assumir seu lugar como família 

substituta para aquelas crianças e adolescentes que não têm mais 

possibilidades de voltar a conviver com sua família biológica, especialmente 

em decorrência do forte preconceito social que estigmatiza a família adotiva 

(pp.1-2).  

A autora comenta a respeito da pesquisa que realizou com outros estudiosos30, em que 

pais e filhos adotivos e população em geral foram ouvidos, o que resultou em uma variável 

considerada principal: o preconceito. De acordo com esse artigo, o preconceito é tão forte no 

Brasil que até mesmo os pais e filhos adotivos manifestam representações equivocadas a 

respeito da adoção. Tão logo, entende-se que há representações sociais que se interpõem sobre 

aqueles que são o próprio objeto de representação.  

Essa questão pode ser compreendida em Jodelet (1990) quando distingue a TRS de outras 

abordagens do pensamento social, isso porque pretende responder a uma dupla questão: de que 

maneira o social interfere nas elaborações psicológicas que constituem uma representação e 

como tais elaborações interferem no social. Essa afirmativa implica em refletir sobre o 

propósito desta pesquisa, em como o pensamento social elaborado pelos gestores escolares se 

manifesta, cotidianamente, nos espaços em que trabalham ou, ainda, como objetivam e ancoram 

o objeto de conhecimento em pauta.  

Mediante a assertiva que enfatiza a relação de um problema – objeto – e a sua solução, 

considera-se que no contexto escolar os gestores busquem encontrar formas próprias – 

individuais ou grupais – para harmonizar seus discursos com o que pareça ser mais coerente. 

Portanto, ainda que seja possível observar conhecimentos individuais de um sujeito em 

particular, considerado prototípico, as cognições deste grupo também podem se manifestar por 

meio das representações.  

Quando a coletividade é trazida à baila, em sua forma de pensar e de se comportar, 

Moscovici (2003, p.48) cita Marx ao enfatizar que as ideias “uma vez disseminadas entre as 

massas passam a ser e a se comportar como forças materiais”, portanto, a análise psicossocial 

possibilita compreender como as ideias coletivas se tornam representações a serem observadas, 

descritas e explicadas. 

 Conforme Jodelet (1990, pp. 361-362) “a marca social dos conteúdos ou do processo se 

refere às condições e ao contexto nos quais emergem as representações, às comunicações pelas 

                                                           
30 Weber; Gagno; Cornélio & Silva, 1994; Weber & Cornélio, 1995; Weber & Gagno, 1995), 

 



68 

 

quais elas circulam e às funções que dela servem na interação do sujeito com o mundo e com 

os outros”. Pode-se então dizer que a representação social expressa um conhecimento prático 

de como – nas interações sociais – os sujeitos comunicam sua interpretação da realidade.  

Nesse estudo, portanto, a matriz conceitual da TRS apresenta contribuições significativas 

para a análise temática, especialmente quando encontra no pensamento moscoviciano a 

compreensão sobre a transformação dessas representações ao longo do tempo, bem como a 

preocupação com o reflexo das RS nos relacionamentos estabelecidos no ambiente escolar e 

que revelam, sobretudo, um status de grupos sociais dominantes. 

Por se tratar de um fenômeno social, entende-se que a complexidade desta pesquisa 

depende do grau de relação dos sujeitos com suas próprias expectativas e emoções, sendo 

encontrados na literatura de Moscovici (2003) os argumentos que endossam a contribuição das 

representações sociais 

Mas nós não podemos imaginar que podemos libertar-nos sempre de todas as 

convenções, ou que possamos eliminar todos os preconceitos. Melhor que 

tentar evitar todas as convenções, uma estratégia melhor seria descobrir e 

explicitar uma única representação. Então, em vez de negar as convenções e 

preconceitos, esta estratégia nos possibilitará reconhecer que as 

representações constituem, para nós, um tipo de realidade (pp. 35-36). 

Nessa perspectiva, a proposta de compreender as representações dos gestores escolares a 

respeito da temática parte de duas possibilidades: a identificação das crianças e adolescentes 

nessas condições e sua classificação. Como consequência, analisar as representações sociais 

que os gestores apresentam e apontar em que medida essas representações são divergentes e 

convergentes.  
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CAPÍTULO III – O PERCURSO METODOLÓGICO  

A escolha do percurso metodológico desta pesquisa considera a concepção de Lüdke e 

André (1986) para uma pesquisa em Educação, na qual enfatiza-se a importância de confrontar 

dados e evidências produzidas com o conhecimento teórico sobre o tema em questão. André 

(1994) recomenda uma postura de estranhamento e distanciamento do pesquisador em relação 

à situação pesquisada, com o intuito de ponderar o envolvimento pessoal e a investigação 

científica.  

Com o objetivo de analisar as RS de educadores que tenham vivido experiências com 

alunos – crianças maiores e adolescentes – na condição de adoção, propõe-se uma metodologia 

a instrumentos capazes de captar evidências.  

O estudo utiliza a entrevista individual como o instrumento mais adequado para produção 

dos dados analisados nesta pesquisa, que segundo Lüdke e André (1986, p. 33) é recomendado 

por seu caráter de interação. A entrevista empregada – do tipo semi-estruturada – constou de 

questões previamente definidas e outras que se tornaram necessárias ao esclarecimento ou 

detalhamento a partir das questões.  

A elaboração das questões foi inicialmente planejada e organizada a partir de um quadro 

denominado Matriz de Especificação do Instrumento (MEI) (quadro 2).  

Quadro 2 – Matriz de especificação do instrumento. 

GRUPO GESTORES 

ESCOLARES OBJETIVOS 
QUESTÕES INICIAIS 

Identificar a trajetória de recepção da 

criança e sua família, até a efetivação 

da matricula. 

Conte como a escola lida com a questão da criança adotiva?  

Já houve casos de discriminação? Qual foi a postura da escola? 

Acredita que tiveram êxito? 

Como a escola trabalha com os pais as diferenças que existem 

dentro da sala de aula?  

a) Questões disciplinares e pedagógicas. 

b) Questões comportamentais. 

Identificar quais elementos a escola 

considera importantes para o 

acolhimento da criança adotada 

tardiamente. 

A escola tem algum critério para seleção de alunos? Quais são? 

Como a escola lida com as crianças que tem dificuldades de 

adaptação? Como inclui as famílias no processo? 

Conte alguma situação que você considera? 

A escola tem atividades com envolvimento da família? Quais? 

Como a escola lida com as reclamações dos pais?  

a) Desentendimento entre crianças; 

b) Diferenças de cor / etnia/ características físicas e 

emocionais; 

c) Atividades propostas. 

Continua. 
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Continuação. 

Analisar as representações sociais 

dos educadores sobre a adoção de 

crianças maiores e adolescentes. 

Você já lecionou/trabalhou com crianças adotadas? Conte a 

respeito. 

a) Houve problemas? Quais? Como lidou com esses 

problemas? 

Como você acolhe ou acolheria uma criança recém adotada? 

a) Considera que teria problemas? Quais? Porquê? 

O que você faz quando percebe que uma criança apresenta 

dificuldades para aprender? 

Conte como é seu relacionamento com os pais? Tem 

problemas?  

Identificar as facilidades e 

dificuldades dos educadores, na 

tarefa de incluir a criança recém-

adotada? 

Conte como a escola lida com a adaptação de alunos novos. 

Ocorrem problemas?  

a) Quais os problemas mais comuns? 

b) Porque você acha que esses problemas acontecem? 

c) Como você acha que deve ser o trabalho da escola 

quando matricula uma criança recém adotada? 

Fonte: elaboração da pesquisadora. 

Definida a matriz, um roteiro de entrevista foi elaborado para nortear a entrevista dos 

sujeitos – os gestores escolares (figura 1).  

Figura 1 – Síntese do percurso das questões. 

 
Fonte: elaboração da pesquisadora. 

As questões foram agrupadas em dois corpus – A e B – e identificadas pelas temáticas, 

sendo Corpus A “Identificação da criança adotada e a orientação da Escola”; Corpus B:  

“Identificação de como a Escola entende que os pais devam tratar a criança adotada”. 

Para organização das questões, faz-se necessário observar o Quadro 03, referente aos 

agrupamentos: 
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Quadro 3 – Agrupamento das questões – Corpus A e B.  

CORPUS A CORPUS B 

1. Tem crianças adotadas em sua escola? 

2. Essas crianças estão todas com guarda 

definitiva da família ou estágio de 

convivência? Você foi informado sobre isso 

de que forma? 

3. Fale um pouco dessas crianças. Quais são as 

diferenças entre elas?  Conte um pouco sobre 

os principais problemas que você identifica 

em relação a essas crianças. 

4. Existe alguma orientação da escola sobre 

como lidar com essas crianças? 

5. Qual o contato que você tem com os pais 

dessas crianças?   Como você acha que os 

pais das crianças adotadas deveriam agir em 

relação à escola?  

6. Quais as sugestões que você teria para apoiar 

a integração das crianças adotadas na escola? 

7. Você adotaria uma criança? Em que 

condições? Qual seria o perfil da criança que 

você adotaria? 

8. Se você pudesse sugerir informações ou 

formações para apoiar a inclusão de crianças 

adotadas no cotidiano escolar, quais 

sugeriria? 

Fonte: elaboração da pesquisadora. 

3.1 – Escolha dos sujeitos  

Foram selecionados oito gestores escolares de escolas públicas e privadas, da Cidade de 

São Paulo, em efetivo exercício31 nos cargos de Diretor de Escola, Assistente de Diretor e 

Coordenador Pedagógico.  

Considera-se que os gestores escolares são os principais responsáveis na escola pela 

articulação e desenvolvimento das ações educativas que constam no Projeto Político 

Pedagógico (PPP), que é principal instrumento para o trabalho do CP.  Optou-se, também, por 

escolher gestores de escolas particulares e públicas por reconhecermos a possibilidade de 

levantar questões associadas às peculiaridades do âmbito administrativo.  

Os gestores escolares selecionados são todos da Zona Sul de São Paulo e também exercem 

suas funções na mesma região, atendendo a uma clientela de nível socioeconômico variado, de 

médio a superior. Ainda que não tenham sido o foco desse estudo, as características das 

Unidades Escolares contribuíram com a seleção dos sujeitos. Também se considera relevante 

ter um conjunto variado de especificidades. 

Os quadros a seguir – 4 e 5 – apresentam a caracterização dos sujeitos e das respectivas 

Escolas onde atuavam, no momento em que participam desta pesquisa.  

                                                           
31 Optou-se pela escolha de gestores escolares em efetivo exercício, por haver um entendimento inicial de que 

esses profissionais tivessem mais condições de revelar episódios recentes ou em curso – nas escolas -  quanto ao 

processo de Adoção. Também foi considerado como efetivo exercício a função no cargo gestor, no momento da 

entrevista. 
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Quadro 4 – Caracterização dos sujeitos da pesquisa. 

Identificação 

do Sujeito na 

pesquisa 

Idade e formação acadêmica Trajetória profissional 

Função que desempenha na 

Escola / tempo que está nesta 

Escola e nesta função 

Informações básicas da Escola 

GE 01 
49 anos; Licenciatura em 

História e Pedagogia  

Atua na rede pública há 9 anos; 20 

anos no magistério; 01 ano no cargo 

CP; 

Coordenador Pedagógico de 

Ensino Fundamental I e II 
EMEF 

GE 02 
35 anos; Licenciatura em 

Geografia e Pedagogia  

13 anos de magistério, 04 anos como 

CP; 03 anos nesta escola  

Coordenador Pedagógico de 

Ensino Fundamental I e II e 

EJA 

EMEF 

 

GE 03 
42 anos; Pedagogia e História 

Mestre em Educação 

22 anos de carreira; 09 anos de CP; 10 

anos de magistério 
Coordenador Pedagógico 

Escola particular 

Educação Infantil ao Ensino 

Médio 

GE 04 
36 anos; CEFAM, Pedagogia/ 

mestrado em Educação 

17 anos de magistério; 08 anos de CP; 

05 anos nesta escola 

Coordenadora Pedagógica de 

Educação Infantil e Ensino 

Fundamental I 

Escola particular 

GE 05 

46 anos; Pedagogia e 

especialização em 

Psicopedagogia 

07 anos de magistério; 22 anos de CP; 

cargo de diretora e função de 

coordenadora; 29 anos nesta escola 

Diretora Pedagógica / 

Coordenadora Pedagógica 

Escola particular 

Educação Infantil ao Ensino 

Médio 

GE 06 46 anos; Pedagogia 
15 anos de magistério e 12 anos como 

assistente de direção nesta escola 
Assistente de Direção 

EMEF 

Ensino Fundamental I e II 

GE 07 
50 anos; Odontologia, Letras, 

Pedagogia, Gestão Pública 

24 anos de magistério e 9 anos como 

diretora nesta escola 
Diretora Escola Estadual de Ensino Médio 

GE 08 

Pedagogia e especialização em 

moralidade e Educação Infantil; 

Mestrado em Educação 

15 anos de magistério; 15 anos na 

função de coordenadora pedagógica 

em diferentes escolas particulares. 

Coordenadora Pedagógica Escola particular 

Educação Infantil ao Ensino 

Médio 

Fonte: elaboração da pesquisadora. 
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Quadro 5 – Caracterização das Escolas. 

SUJEITO ESCOLA 

GE 01 

Situada na Zona Sul de São Paulo, bairro de Interlagos; Escola Pública Municipal  de 

Fundamental I e II; 665 alunos(as); 2 turnos de funcionamento – manhã e tarde -  e 

atividades no contraturno escolar (integral); Tem 40 alunos(as) matriculados(as) que 

apresentam Necessidades Educacionais Especiais; Há alunos(as) matriculados(as) - em 

situação de acolhimento institucional - residentes em Lares e abrigos 

GE 02 

Situada na Zona Sul de São Paulo, bairro Interlagos; Escola Pública Municipal  de 

Fundamental I , II e Educação de Jovens e Adultos; 967 alunos(as); 3 turnos de 

funcionamento – manhã, tarde e noite -  e atividades no contraturno escolar (integral); Há 

14 alunos(as) matriculados(as) que apresentam Necessidades Educacionais Especiais; Há 

8 alunos(as) matriculados(as) em situação de acolhimento institucional (residentes em 

Lares e abrigos). 

GE 03 

Situada na Zona Sul de São Paulo, bairro Guarapiranga; Escola Particular: Educação 

Infantil, Fundamental I e II e Ensino Médio; 750 alunos(as); 2 turnos de funcionamento – 

manhã e tarde - e atividades extras no contraturno escolar; Há 8 alunos(as) 

matriculados(as) que apresentam Necessidades Educacionais Especiais; Há alunos(as) 

matriculados(as) em situação de acolhimento institucional (residentes em Lares e 

abrigos). 

GE 04 

Situada na Zona Sul de São Paulo, bairro Moema; Escola Particular: Educação Infantil e 

Fundamental I; 230 alunos; 2 turnos de funcionamento e atividades extras no contraturno 

escolar; Atende alunos que apresentam Necessidades Educacionais Especiais; Não há 

alunos matriculados em situação de acolhimento institucional (residentes em Lares e 

abrigos). 

GE 05 

Situada na Zona Sul de São Paulo, bairro Campo Grande; Escola Particular: Educação 

Infantil, Fundamental I e II e Ensino Médio; 680 alunos; Há 20 alunos(as) que apresentam 

Necessidades Educacionais Especiais; 2 turnos de funcionamento – manhã e tarde -  e 

atividades extras no contraturno escolar; Há 2 alunos(as) matriculados(as) em situação de 

acolhimento institucional (residentes em Lares e abrigos). 

GE 06 

Situada na Zona Sul de São Paulo, bairro Chácara Santo Antônio; Escola Pública Municial 

de Ensino Fundamental I e II; 398 alunos(as); 2 turnos de funcionamento – manhã e tarde 

-  e aulas de reforço escolar no contraturno; Há 12 alunos(as) matriculados(as) que 

apresentam Necessidades Educacionais Especiais; Há 14 alunos(as) matriculados(as) em 

situação de acolhimento institucional (residentes em Lares e abrigos). 

GE 07 

Situada na Zona Sul de São Paulo, bairro Jardim Paulistano; Escola Particular: Educação 

Infantil e Fundamental I; 540 alunos; Turno integral; Há 5 alunos(as) matriculados(as) na 

Educação Infantil que apresentam Necessidades Educacionais Especiais; Não há 

alunos(as) matriculados(as) em situação de acolhimento institucional (residentes em 

Lares e abrigos). 

GE 08 

Situada na Zona Sul de São Paulo, bairro Chácara Santo Antônio; Escola Pública Estadual 

de Ensino Médio; 800 alunos; 2 turnos de funcionamento – manhã e noite; Há 10 alunos 

matriculados(as) que apresentam Necessidades Educacionais Especiais; 7 alunos(as) 

alunos(as) matriculados(as) em situação de acolhimento institucional (residentes em 

Lares e abrigos). 

Fonte: elaboração da pesquisadora. 
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3.2 – Procedimentos para uso do software ALCESTE 

Os dados produzidos nas entrevistas foram submetidos ao processamento do software 

Analyse Lexicale par Contexte d’un Ensemble de Segments de Texte (ALCESTE). A preparação 

dos dados para utilização desse programa computacional exigiu a transcrição e a formação dos 

mesmos conforme define o seu manual específico. 

O ALCESTE surgiu na França, na década de 1970, no Centro Nacional Francês de 

Pesquisa Científica (CNRS) pela empresa IMAGE, com o objetivo de facilitar a análise de 

discursos, entrevistas e estruturas textuais, a partir da extração das palavras e seus respectivos 

significados nos contextos empregados.  

Em função da análise léxica dos discursos em que se descreve, classifica, assimila e 

resume o texto, o software identifica as oposições existentes entre os termos. A partir desse 

processo, o vocabulário é quantificado e as palavras são identificadas em número e tipo para 

serem agrupadas em raízes semânticas e definidas em classes.  

Esse recurso informatizado atende às demandas desta pesquisa visto que, ao optarmos 

pela entrevista semi-estruturada, compreende-se, antecipadamente, a real necessidade de uma 

produção de informações em grande volume – escrita ou transcrita – em que se priorize a 

qualificação do corpus textual e sua análise. Camargo (2005) justifica a indicação do software 

para estudos no campo da Psicologia Social, em que sejam conferidas manifestações 

linguísticas e destas as RS.  

O material submetido para análise do ALCESTE pode ser organizado em qualquer versão 

do programa Windows For Word. A digitação das comunicações verbais, consideradas 

individualmente como um arquivo, são denominadas Unidades de Contexto Iniciais (UCI) e 

precisam atender às normas ortográficas, não conter aspas, apóstrofos, asteriscos e 

percentagens. Dessa forma, cada UCI ou seu agrupamento se constitui o “Corpus de Análise”, 

em um único arquivo definido pelo pesquisador.  

Após a definição da UCI, o ALCESTE analisa os vocábulos conforme classificação e 

distribuição ao longo do discurso, subdividindo o corpus textual em Unidades de Contexto 

Elementar (UCE). Nas quatro etapas sequenciais para análise de dados, o ALCESTE define 

cada uma, pelas quatro letras iniciais do alfabeto (A, B, C e D), sendo que as etapas podem ser 

especificadas da seguinte forma (CAMARGO, 2005): 
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Etapa A – Leitura do texto e cálculo dos dicionários, e nessa etapa ocorre o 

reconhecimento da UCI e o agrupamento das palavras conforme as raízes 

semânticas e quantificação das citações. 

Etapa B – Cálculo das matrizes de dados e classificação das UCEs. 

Etapa C – Descrição das classes de UCEs, fornecimento de resultados e ilustração 

das afinidades entre as classes. 

Etapa D – Cálculos complementares, nessa fase ocorre o fornecimento dos 

resultados em contraposição, movimento inverso ao da etapa C. 

A utilização da ferramenta informatizada, por sua vez, não é um requisito obrigatório para 

os estudos científicos em Representações Sociais, que também podem ser viabilizados por 

outros recursos estatísticos. Assim, a escolha não se deve ao pioneirismo do software, e sim à 

eficiência na análise de dados quantitativos e qualitativos.  

Em relação ao processamento de dados e análise, torna-se relevante compreender o peso 

de cada vocábulo dentro do corpus analisado, em que o valor numérico Khi² (qui quadrado) 

determina a classificação e a geração das redes léxicas.  

De acordo com o ALCESTE, a presença de Khi² pode ser interpretada comparativamente 

ao número zero: 

 Khi² maior que zero –  significa presença relativa da classe. 

 Khi² menor que zero – significa ausência relativa da classe. 

 Khi² igual a zero – significa que a presença na classe não é significativa. 

Os resultados podem ser visualizados em diferentes formas, como por exemplo gráficas 

e imagéticas, que possibilitam adequar a leitura interpretativa do pesquisador conforme as 

características de seu estudo.  

O ALCESTE, ao propor a divisão do texto em pequenos extratos – UCE –, também 

distribui os vocábulos em classes, de acordo com o seu peso semântico. As representações 

gráficas são detalhamentos realizados pelo software que oferece elementos quanto às unidades 

classificadas e o total de palavras em cada uma das classes, que nesta pesquisa são apresentadas 

no decorrer da análise.  
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É importante ressaltar que o ALCESTE como instrumento de apoio à análise, exige do 

pesquisador uma análise qualitativa dos resultados. Significa dizer que é o pesquisador que, 

reorganizando e interpretando os dados, cria os significados e define os Núcleos de Sentido 

apresentados pelos resultados. Na análise realizada, foram designados Núcleos de Sentido em 

cada classe definida pelo software, definidos a partir da rede léxica das palavras de maior Khi², 

a direção de cada uma delas, as relações que estabelecem com outras palavras e a posição que 

ocupam nas UC.  

 

  



77 

 

CAPÍTULO IV – ANÁLISE DOS RESULTADOS 

Apresenta-se neste capítulo, a análise dos dados produzidos a partir de entrevistas 

realizadas com oito gestores de oito Unidades Escolares – públicas e privadas. Inicialmente, há 

uma descrição dos resultados do processamento dos dados para, em seguida, proceder com as 

análises interpretativas.   

As respostas obtidas nessas entrevistas estão organizadas em dois corpus, sendo: 

 corpus A – questões 1, 2, 3 e 4, abordam a temática a identificação da criança 

adotada e a orientação da escola; 

 corpus B – questões 5, 6, 7 e 8, abordam a temática a identificação de como a escola 

entende que os pais devem tratar a criança adotada. 

Os dados foram processados pelo software ALCESTE e apresentam os seguintes 

parâmetros:  

 corpus A – resulta em 207 Unidades de Contexto Elementares (UCE), com Índice 

de Aproveitamento do Processamento (IAP) de 78%, o que é considerado aceitável 

para os parâmetros do ALCESTE; 

 corpus B – resulta em 289 Unidades de Contexto Elementares (UCE), com Índice 

de Aproveitamento do Processamento (IAP) de 73%, o que também é considerado 

aceitável para os mesmos parâmetros. 

4.1 – A identificação da criança adotada e a orientação da escola – corpus A 

 Para a análise da temática a identificação da criança adotada e a orientação da 

escola, as questões base para a produção de dados foram: 

1. Tem crianças adotadas em sua escola? 

2.  Estas crianças estão todas com guarda definitiva da família ou estágio de 

convivência? Você foi informado sobre isso? De que forma? 

3.  Fale um pouco destas crianças. Quais são as diferenças entre elas?  Conte um pouco 

sobre os principais problemas que você identifica em relação a estas crianças. 

4.  Existe alguma orientação da escola sobre como lidar com estas crianças? 



78 

 

O processamento do corpus A, pelo ALCESTE, indicou três classes: a Classe 1 que 

apresenta maior representatividade e as Classes 2 e 3 que estão interligadas com expressividade 

superior à Classe 1.  

Figura 2 – Dendrograma Corpus A. 

 
Fonte: ALCESTE 2017. 

 A Classe 1 representa 47% das Unidades Textuais (UTs) classificadas, dado o seu 

vocabulário homogêneo e com destaque às palavras com Khi2 alto – acho, aquele e 

vou. 

 A Classe 2 representa 18% das UTs classificadas, com destaque às palavras com Khi2 

alto – algum, ainda e coisa. 

 A Classe 3 representa 35% das UTs classificadas, com destaque às palavras com Khi2 

alto – escola, mãe e na.  
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4.1.1 – Classe 1: categorizada como Formação e Informação  

Nesta categoria são agrupadas três redes de similitude, com as palavras nucleares de 

maior Khi2 dentro da categoria – acho, aquele e vou.  

As redes de similitude, analisadas conjuntamente com as Unidades Contextuais (UCs), 

parecem revelar as necessidades de formação e informação dos sujeitos entrevistados, tendo em 

vista um possível desconhecimento da temática em seus aspectos legais. Também demonstram 

reconhecer que há pouca informação sobre o assunto e, por isso, enfatiza-se a importância de 

oferecer, aos professores, uma formação específica a respeito da adoção de crianças maiores e 

adolescentes. Para formação, as sugestões se restringem aos aspectos legais (legislação) e têm 

ênfase no desenvolvimento da moralidade infantil. 

Em relação às crianças adotadas, os sujeitos utilizam-se do pronome aquele para 

identificá-las e usam a palavra filho(a) quando se referem ao próprio filho ou ao filho biológico 

de outra pessoa.  

Ao falarem dos pais adotivos, percebe-se a existência de duas crenças: os pais adotivos 

fornecem sinais ou indícios a respeito da adoção dos filhos; os pais adotivos tendem a fantasiar 

a adoção de crianças maiores e adolescentes, desconsiderando os problemas e os conflitos que 

seriam comuns nesse tipo de filiação. 

Em suas falas, os sujeitos entrevistados revelam um julgamento a respeito do 

comportamento das crianças adotadas, situação que justificaria a necessidade de 

acompanhamento psicológico e a indicação de cuidados específicos na Escola. 

A primeira análise de similitude é da palavra acho e parece indicar que os sujeitos da 

pesquisa expressam certa insegurança e incerteza em suas afirmações. Nota-se, na figura a 

seguir, que a palavra acho está fortemente relacionada com as palavras conhecimento e 

conhece, provavelmente indicando que, na maioria das vezes em que se solicitou um 

conhecimento sobre a temática, os sujeitos expressaram suposições, pouca certeza ou dúvidas.   
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Figura 3 – Rede de Similitude – acho. 

 
Fonte: ALCESTE 2017. 

Ao analisar a expressividade da palavra acho na rede de similitude, juntamente com a 

palavra entender, observa-se que os sujeitos responderam às questões 1, 2, 3 e 4 com incerteza, 

pois é possível verificar nas unidades contextuais que a adoção de crianças maiores e 

adolescentes é uma temática socialmente conhecida e pouco explorada no universo escolar. Tão 

logo, entende-se que a ausência de discussões e estudos sobre o tema pode gerar opiniões 

baseadas no senso comum, o que justifica, em partes, a aparente manifestação de incerteza e 

insegurança nas afirmações. 

 Em se tratando dos aspectos legais da adoção, os sujeitos revelam: 

[...] depende do jeito que você cria a pessoa, não tem diferença nenhuma nisso, 

pelo menos creio eu que não. Eu acho que primeiro entender a legalidade, 

como funciona você está vendo aqui, eu me mostrei eu tenho falta de 

conhecimento, no sentido de que eu vou adotar, que tem os critérios e tal, 

então assim, eu não sei se todo mundo conhece sobre isso, a questão legal é 

interessante (Sujeito 2). 

[...] pelo menos uma base legal mínima, eu acho que a gente fala muito, mas 

sabe muito pouco sobre o assunto, e chega aqui de repente você não sabe como 

aquilo aconteceu, de que forma, quais são as decisões judiciais que estão 

envolvidas, o que significam aquela decisão judicial, e isso pra gente é às 

vezes você olha um documento no prontuário e não consegue entender 

(Sujeito 1). 

É possível que os sujeitos 1 e 2, ao considerarem a necessidade de entender a legalidade 

e de possuir base legal mínima sobre as peculiaridades da adoção de crianças maiores e 



81 

 

adolescentes, estejam se referindo à necessidade de conhecerem as legislações que apontem 

procedimentos e condutas desejáveis para tratar da temática ou desses alunos na Escola.  

Diante dessa necessidade, pode-se entender, ainda, que estes sujeitos esperam diretrizes 

sobre o que lhes cabe funcionalmente e os parâmetros legais capazes de estabelecer o que deve 

ser feito, pelos gestores, em relação aos alunos adotados em idades avançadas. Moscovici 

(2011, pp.102-103) colabora com essa perspectiva ao explicar que “as autoridades e as maiorias 

costumam preferir o controle social. Seu ideal, e na realidade sua obrigação, é o equilíbrio, a 

resolução pacífica dos conflitos, a adesão cega às opiniões e às leis existentes e a difusão de 

uma só concepção da realidade”.  

Ao supor que estes sujeitos nunca tenham dispensado tempo ou percebido a necessidade 

de discutir sobre a adoção – e suas peculiaridades – na Escola, é possível considerar que eles 

tenham encontrado, a partir da legislação, uma maneira de se aproximarem do assunto. 

No entanto, o sujeito 8 parece reconhecer a necessidade de refletir a respeito da adoção e 

sua possível relação com os problemas de comportamento que, por vezes, são manifestados por 

alguns alunos na Escola. E quando se discute a importância da formação de professores para 

tratar dessa questão, ele comenta:  

Com os professores sempre tem alguém que tem uma visão distorcida, que 

tem miopia, sempre tem, então a ideia eu acho que sempre, no percurso da 

formação a gente não pode ficar focado só no que é conhecimento científico, 

a gente tem que olhar essa escuta, por exemplo os conflitos, eles não são 

comuns em sala de aula. Então, eu acho que isso é um ponto que tem que ser 

trabalhado em sala, que tem que ser trabalhado em formação com os 

professores, porque o conflito tá lá entre as crianças, mas quem vai mediar é 

o professor, e se for um cara com uma perspectiva equivocada ele não vai 

ajudar o menino a construir, a desenvolver uma moralidade, entendeu, muito 

pelo contrário, ele vai ficar reproduzindo a perspectiva dele, entende. Então, 

assim, eu acho que esse é um ponto que tem que ser cuidado nas formações, 

que é a construção e o desenvolvimento da moralidade infantil, esse tema tem 

que ser trabalhado com os professores em formação, porque isso, de verdade, 

passa despercebido aos olhos da universidade, que eu também tenho as minhas 

críticas (Sujeito 8).  

Nota-se, no discurso do sujeito 8, que a formação continuada dos professores é entendida 

para além de um possível conhecimento científico, em que pese a observação dos conflitos 

existentes entre as crianças e a forma de mediação educativa mais adequada. Na perspectiva 

deste gestor, o desenvolvimento da moralidade infantil precisa estar presente na pauta das 

formações, a fim de que os professores não reproduzam suas próprias visões que, por vezes, 

podem ser distorcidas.  
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Nesse caso, parece que o sujeito 8 tende a associar a adoção de crianças maiores com a 

existência de conflitos que sugeririam a necessidade de mediações pelos professores. E dessa 

forma, os professores, ao estudarem a respeito do desenvolvimento da moralidade, poderiam 

compreender os juízos morais e as regras que as crianças estabelecem nas relações escolares e, 

também, contribuir para que os conflitos possam ser cuidados sem equívocos ou visões 

distorcidas.  

É possível que essa proposta esteja baseada na teoria de Piaget (1965), que descreve o 

desenvolvimento do juízo moral em diferentes fases da Infância. Para o autor, a criança mais 

nova apresenta julgamentos influenciados pela moral dos adultos, ao passo que a criança mais 

velha estabelece julgamentos que surgem da relação cooperativa entre os pares.  

Na perspectiva da formação e informação de outros profissionais da Educação32, vale 

ressaltar a importância de lembrar o papel dos gestores como formadores das Unidades 

Escolares, entendendo-os como profissionais essenciais no sistema de formação que, além do 

compromisso pela própria formação, devem estar integrados à formação dos docente e de todos 

os alunos. Assim, nesta categoria, encontra-se a preocupação com a formação sobre a temática, 

conforme revela a fala apresentada a seguir: 

[...] Eu acho que uma das coisas interessantes seria algum tipo de formação 

em relação aos aspectos legais, porque eu vejo que a gente acaba meio que, 

uma situação, em determinado caso correndo atrás do que está escrito em lei, 

do que já foi decidido, e eu acho que seria importante ter pelo menos uma base 

mínima de conhecimentos jurídicos sobre o assunto, não acho que seja 

fundamental, eu acho que é importante ter essa base, lógico que a forma de 

agir dentro da escola, da ação pedagógica, é outra, mas essa. Pelo menos uma 

base legal mínima, eu acho que a gente fala muito, mas sabe muito pouco 

sobre o assunto, e chega aqui de repente você não sabe como aquilo aconteceu, 

de que forma, quais são as decisões judiciais que estão envolvidas, o que 

significam aquela decisão judicial, e isso para gente é, às vezes, você olhar um 

documento no prontuário, e não conseguir entender (Sujeito 1). 

Nessa citação, evidencia-se o interesse pela formação a respeito dos aspectos legais que 

envolvem a adoção. O sujeito 1 parece ter clareza de que os aspectos jurídicos são fundamentais 

para a colocação de uma criança ou adolescente em família substituta. Entretanto, não houve 

indicativos de que possa ser, ele mesmo, um agente formador dentro da Unidade Escolar, ao 

buscar informações e conhecimentos acerca da temática. 

                                                           
32 A maior parte dos sujeitos entrevistados aponta que a formação e a informação sobre a adoção são necessárias 

e até desejadas, mas isso para os docentes, e não para os gestores. 
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A segunda rede de similitude, representada na figura seguinte, tem como palavra central 

aquele(a)/aqueles(as) que, quando analisada no contexto dos discursos selecionados, denota a 

maneira como são tratadas as crianças maiores e os adolescentes adotados dentro das Unidades 

Escolares. Essa observação parte da relação existente entre as palavras aquele e adotado que, 

ao longo dos discursos, sugere a caracterização ou a identificação dos adotados.   

O caminho para essa interpretação ocorre, antecipadamente, frente à proximidade dessas 

duas palavras na própria representação gráfica: 

Figura 4 – Rede de Similitude – aquele. 

 
 Fonte: ALCESTE 2017. 

Ao considerar a expressão aquele que é, nota-se que ocorre, no discurso do sujeito 8, a 

identificação, a caracterização e a comparação dos alunos adotados em relação aos outros que, 

aparentemente, necessitam de maior atenção em virtude de suas singularidades.  

[...] eu acho que isso vem de acordo com a perspectiva de cada um, eu olho 

para criança como uma criança, como sujeito que está ali para interagir, para 

se relacionar, para aprender, eu não bato o olho e falo, aquele é um adotado, 

aquele é deficiente, em relação às crianças não, elas não têm esse filtro que 

algumas pessoas infelizmente e equivocadamente possuem [...]. [...]eu nunca 

entrei numa sala de aula, mesma enquanto professora e caracterizar aquele 

que é adotado, aquele que o pai morreu, aquele que [...] (Sujeito 8). 

O uso de aquele que é oferece indícios de que as crianças maiores e os adolescentes 

adotados são classificados como diferentes, assim como são considerados os órfãos e os 
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deficientes. Isso posto, significa pensar que a adoção, para este gestor escolar, apresenta 

peculiaridades associadas a situações de perda e sofrimento. 

Ainda em relação à expressão aquele que é, percebe-se que as crianças em situação de 

adoção são identificadas pelos sujeitos desta pesquisa a partir de suas condições ou 

características. Nesse caso, é possível que a adoção não tenha sido uma temática discutida em 

sua formação inicial ou no exercício de sua função, portanto, pode-se considerar que o assunto 

também não faz parte das observações e das discussões propostas por este sujeito. 

Assim como a adoção possivelmente não esteja pautada nas discussões escolares, Lajolo 

(1997), por meio de sua pesquisa sobre a representação da Infância nos textos literários, 

identifica que a Infância também não é claramente identificada: 

[...] por não falar, a infância não se fala e, não se falando, não ocupa a primeira 

pessoa nos discursos que dela se ocupam. E por não ocupar esta primeira 

pessoa, isto é, por não dizer eu, por jamais assumir o lugar do sujeito do 

discurso e, consequentemente, por consistir sempre um ele/ela nos discursos 

alheios, a infância é sempre definida de fora (pp. 229-230).    

A partir da explicação da autora, pode-se compreender que esse processo também ocorre 

ao tratar das crianças maiores e dos adolescentes adotados, pois, nos discursos dos sujeitos 

entrevistados estes são identificados como aqueles/aquelas e, dessa forma, não correspondem 

a primeira pessoa. Deve-se enfocar, também, a associação da temática a perdas e sofrimentos 

que sugerem a existência de um conhecimento relativo ao abandono, ao rompimento de 

vínculos afetivos e, possivelmente, à representação de uma infância sofrida.  

Ao compreender que cada adoção possui uma história singular e que as motivações são 

diversas, é preciso considerar que o abandono pode não ser a única causa para a efetivação 

desse tipo de parentalidade. Nesse sentido, Levinzon (2004, p.28) afirma que “não se pode 

atribuir tudo o que ocorre à criança ou aos pais à questão da adoção. Esta seria uma forma de 

estigmatizá-los e de impor uma venda que impediria que possam ser vistos como as pessoas 

comuns que são”.  

No processo de interligação das palavras apontadas nas redes de similitude, o verbo ir – 

com variação nos tempos presente e imperativo vou, vai e vamos – parece assumir o caráter 

auxiliar em relação a outros verbos, como: vou insistir, vou ouvir, vai entender, vai mediar 

e vai fazer. Dessa forma, não é possível analisar as relações do verbo ir, sem os verbos 

auxiliares.  



85 

 

A análise de similitude apresentada na figura 5 revela, no contexto das unidades 

discursivas, as crenças, os comportamentos e os procedimentos presentes nas Unidades 

Escolares.  

Figura 5 – Rede de Similitude – ir / vou. 

 
Fonte: ALCESTE 2017. 

 Em se tratando de prática pedagógica e procedimentos profissionais, o sujeito 5 

manifesta a estratégia utilizada para saber a respeito da adoção de seus alunos: 

[...] vou primeiro ouvir os pais, e em uma reunião você consegue detectar um 

sinalzinho, se está sendo a ausência da mãe, ausência do pai, se é excesso de 

mimo, se é falta de regras, se é indisposição da criança, preguiça mesmo 

porque não quer trabalhar ou quando é de relacionamento, às vezes a 

orientação que recebe em casa de forma preconceituosa, então são coisas 

assim que, quando a gente faz essa reunião, nós temos um sinal do que vai 

acontecer automaticamente [...] (Sujeito 5). 

Além da crença de que há um sinal manifestado pelos pais em relação à adoção, ocorre 

também, a percepção – por parte dos sujeitos – de que esses pais apresentam visões idealistas e 

ingênuas a respeito da temática. Pode-se justificar tal interpretação a partir da seguinte fala:  

Então, acontecem também situações desse tipo, o que eu estou querendo dizer 

é que há famílias que ainda adotam com sentimento de flores, de que vai ser 

tudo lindo, de que meu filho está em algum lugar que eu ainda não sei onde é, 

mas o dia que a gente se ver vai ser olho no olho, e ele vai saber que é meu 

filho, e eu vou saber que eu sou o pai, e tudo vai dar certo e assunto encerrado 

(Sujeito 4). 



86 

 

Levinzon (2004) entende que essa visão intuitiva, aparentemente idealista, não é 

suficiente para garantir o sucesso da adoção de crianças maiores e adolescentes. Para a autora, 

crianças e adolescentes institucionalizados tendem a se sentirem inseguros em relação às 

famílias que desejam adotá-los, reagindo com resistência e temerosidade, o que pode gerar, nas 

famílias, sentimentos de desânimo e ressentimento em relação à adoção. Ressalta, também, que 

a preparação da criança/do adolescente e da família é fundamental para que se encontrem 

condições adequadas para uma adoção tranquila.    

Considerando a reflexão acerca das práticas desenvolvidas no interior das Escolas, 

Imbernón (2000) colabora com esta pesquisa quando apresenta sua concepção de formação e 

de formador/formadora do profissional da Educação. O autor entende que o formador é um 

assessor de formação permanente, com conhecimento prático e técnico, para analisar, negociar 

e favorecer a tomada de decisões a respeito dos conhecimentos e das informações fundamentais 

para o coletivo, o que implica no “fato de assumir um novo espaço profissional, como 

intelectual comprometido com a prática, indica que o assessor deve envolver-se em um trabalho 

de inovação das práticas educativas nas quais ele também pode experimentar e aprender com 

os demais” (pp. 98-99). 

Nessa categoria, parece que os sujeitos reconhecem que falta formação e informação 

sobre a temática no campo escolar, no entanto, a maioria dos sujeitos entrevistados considera 

que formação e informação sejam oferecidas aos professores, pois são aqueles que lidam 

diretamente com os alunos em condição de adoção.     

Portanto, pode-se entender que há dificuldade, por parte dos sujeitos 4 e 5, em reconhecer 

seu papel dentro de cada unidade escolar ou, ainda, que haja uma resistência em aceitar, de 

imediato, um campo novo de conhecimento. Essas implicações podem estar relacionadas à 

sobrecarga de atribuições e obrigações que envolvem a Escola em questões sociais, por vezes, 

resultantes de efeitos da legislação.  

As ações afirmativas – que são relativas às constituições étnicas, à educação em salas 

regulares para os alunos com necessidades especiais e à inclusão de diversificadas inovações e 

modismos educacionais – podem contribuir para que a adoção seja compreendida por estes 

sujeitos como mais uma mudança ou tarefa a ser implementada.  

Fullan e Hargreaves (2000) colaboram com esse entendimento ao afirmarem que: 

[...] os professores e os diretores estão perigosamente sobrecarregados. Mais 

responsabilidades como assistentes sociais, maior compromisso e a 
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necessidade de lidar com uma ampla gama de habilidades e comportamentos 

em suas salas de aula, tudo isso é, hoje em dia, parte da tarefa do professor (p. 

18).  

Ao restringirem essa formação aos aspectos legais e ao desenvolvimento da moralidade, 

é possível que estes sujeitos reconheçam a adoção como uma medida legal e não como uma 

forma de constituição familiar, além de considerar que trabalhar valores morais na educação 

possa auxiliar na mediação dos conflitos entre as crianças/os adolescentes. 

Verifica-se que os sujeitos procuram por sinais – indícios – de uma filiação adotiva e, 

assim, possam identificar aqueles que são adotados. Se essa identificação ocorre negativamente 

é impossível afirmar, mas, sem dúvida, as crianças maiores e os adolescentes adotados serão 

identificados dentro das escolas.  

Também observa-se que, para os sujeitos desta pesquisa, os pais apresentam uma visão 

idealista. Nota-se que, possivelmente, há uma crença de que a adoção de mais velhas ocorra, 

sempre, em volta de conflitos e, portanto, não cabe idealizar algo que trará problemas.   

Decorrente das representações que parecem estar reveladas nessa categoria, aponta-se 

que: 

 de alguma forma identificam a criança adotada, mas não a reconhecem como filho 

legítimo; 

 a adoção é problemática e, portanto, não ocorre com sentimento de flores, mas 

com sentimentos que desencadeiam conflitos e até mesmo a devolução” dos 

adotandos; 

 a formação é vista como panaceia para preparar os professores para receberem os 

alunos adotados. Saber dos aspectos legais e a educar para o desenvolvimento da 

moralidade infantil poderiam contribuir para que os alunos adotados não sejam 

discriminados, e isso favoreceria a boa convivência escolar. 

4.1.2 –  Classe 2: categorizada como adoção às escondidas  

Após o processamento, as palavras mais significativas dessa categoria e que 

possibilitaram a geração das três redes de similitude – de maior Khi2 – são: algum, ainda e 

coisa. A menor entre as três categorias, corresponde a 18% do corpus analisado pelo 

ALCESTE.  



88 

 

A análise de similitude e as Unidades Textuais sugerem que os sujeitos acreditam em um 

padrão de adoção e, portanto, tendem a: 

 não mencionar a palavra adoção e a denominá-la como coisa; 

 identificar as crianças maiores e os adolescentes adotados como aqueles(as); 

 contextualizar os casos de adoção a partir das características físicas, em especial 

das diferenças étnicas; 

 julgar as famílias que apresentam dificuldades para revelar a adoção aos filhos; 

 considerar que a demora em revelar a adoção, por parte dos pais, causa prejuízos 

no comportamento dos adotados; 

 desqualificar o acolhimento institucional oferecido às crianças maiores e aos 

adolescentes que necessitam desse apoio; 

 desacreditar que a adoção de crianças maiores e adolescentes possa ser benéfica 

aos pais e aos filhos; 

 julgar o comportamento das mães em adoções mal sucedidas e atribuir somente a 

elas a responsabilidade pelo retorno de crianças/adolescentes ao serviço de 

acolhimento. 

Nas relações constituídas pelas palavras, representadas graficamente na rede de similitude 

a seguir, os sujeitos entrevistados, ao utilizarem artigos indefinidos, advérbio de tempo e verbos 

no passado, manifestam situações em que a temática, provavelmente, não esteja inserida no 

cotidiano da Escola, mas reconhecem que “essas situações acontecem”, denotando que os casos 

de adoção podem ser considerados como imprevistos ou fatos isolados. 

Com relação à formação gráfica da rede de similitude do artigo algum, nota-se a 

proximidade existente entre as palavras coisa, ainda, já, situações e acontece, reforçando 

nossa compreensão de que a indefinição que surge do artigo nuclear se estende aos 

acontecimentos e às situações que ocorrem nas Unidades Escolares.  
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Figura 6 – Rede de Similitude – algum. 

 
Fonte: ALCESTE 2017. 

Nessa rede de similitude, o indivíduo mais expressivo foi o sujeito 4, visto que suas falas 

são constituídas, majoritariamente, por artigos indefinidos. A manifestação desses artigos 

ocorre quando o sujeito é questionado sobre como fica sabendo a respeito da adoção das 

crianças maiores e dos adolescentes na Escola e, então, revela suas experiências: 

[...] algumas informações a gente recebe, já aconteceu de ficar sabendo por 

meio da ficha, pois a família não contou no primeiro processo de 

conhecimento da escola, como estava explicando, a gente fica sabendo por 

conta disso (Sujeito 4). 

Fica evidente nesse trecho que a condição dos alunos adotados pode não ser revelada 

pelas famílias nas reuniões ou momentos de acolhimento familiar, visto que tal informação 

consta apenas na ficha de matrícula que, talvez, justifique a estratégia utilizada pelo sujeito 5, 

que busca “detectar um sinalzinho”, na revelação da adoção, por parte da família, o que pode 

não ocorrer espontaneamente. 

[...] por acaso um dia a gente precisou marcar uma reunião com o pai, não 

tanto para a questão disciplinar, mas para reforçar o acompanhamento do 

rendimento Escolar e, chegou um menino negro. Eu já o conhecia, mas o pai 

era branco (Sujeito 1). 

Nessa perspectiva, o sujeito 1 revela que as características étnicas também colaboram 

para que a adoção seja informada e não necessitando, nesses casos, de uma revelação efetiva, 

já que a cor da pele é um elemento que distingue o parentesco biológico.  
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Importante enfatizar que no Brasil a maioria das crianças maiores e adolescentes aptos 

para adoção é de cor parda ou negra, fato que revela o preterimento das adoções interraciais 

entre os adotantes. Para tanto, Custódio e Lima (2008) afirmam: 

No direito da Criança e do Adolescente devem surgir ações no sentido de 

assegurar melhores condições de vida para crianças e adolescentes negros, e, 

sendo assim, é necessário providenciar políticas públicas de ações afirmativas 

como meio indispensável para a concretização dos direitos das crianças e 

adolescentes negros. Não se pode permanecer com a cultura política do 

tratamento igualitário às crianças e adolescentes desconsiderando suas 

desigualdades sociais (p.255). 

Entende-se, portanto, que a adoção multirracial apresenta vários desafios na sociedade 

brasileira, em que o preconceito é o principal obstáculo. Conforme Rufino (2002): 

Uma pessoa que toma a decisão de adotar uma criança cujas características 

raciais, ou de cor de pele sejam diferentes das suas, tem grande probabilidade 

de enfrentar os preconceitos no Brasil, pois em nossa sociedade os 

preconceitos são, direta ou indiretamente, manifestados pelas pessoas. E por 

isso, muitas vezes, cometemos injustiças, delitos contra a criança, sobretudo 

contra crianças em estado de abandono (p.82). 

Reconhecendo que as características raciais ou da cor da pele são empecilhos para a 

efetivação de inúmeras adoções e que os laços sanguíneos sejam prevalecidos, entende-se que 

crianças e adolescentes – nessas condições – podem sofrer discriminações em função dos 

estereótipos existentes na sociedade.  

Considera-se, assim, que a Escola, por não estar à margem da sociedade, também possa 

reproduzir percepções negativas a respeito das configurações familiares multirraciais, bem 

como favorecer a real integração dessas famílias. De acordo com a mesma autora, a Escola está 

diretamente envolvida no desenvolvimento de seus alunos, em especial quando observa as 

problemáticas sociais e educativas relacionadas a diferenças culturais, raciais e históricas.  

Episódios de preconceito são sustentados pelas representações sociais dos vínculos de 

sangue, socialmente mais valorizados, cujas semelhanças e diferenças físicas denunciam a 

relação parental e, consequentemente, o status familiar – verdadeiro ou adotivo.   

Durante séculos, também, o homem cultuou o sangue como um elemento de 

fortalecimento de laços e de garantias de heranças financeiras, culturais e 

históricas. Incorporar um ser estranho, gerado por outros, com outra herança 

sanguínea, com marcas ou modelos incorporados pela hereditariedade, passou 

a ser algo temido (SCHREINER, 2004, p. 11). 
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Dessa forma, quando se retoma o trecho da fala do Sujeito 1 “Eu já o conhecia, mas o pai 

era branco”, podemos considerar nesse argumento a manifestação da estranheza em relação às 

semelhanças físicas entre pai e filho, parecendo revelar que a adoção se caracteriza 

primeiramente pelas diferenças observáveis. 

Ainda sobre a forma como os sujeitos ficam sabendo da adoção de seus alunos, identifica-

se que a adoção pode não ser um assunto compartilhado pelos pais com a Escola. Talvez, esse 

seja o motivo pelo qual a temática seja pouco discutida no âmbito educativo e apareça, nas falas 

dos sujeitos, restrita como uma mera informação. 

Ao reconhecer a possibilidade de resistência por parte dos pais em tratar do assunto com 

a Escola, ressalta-se o estudo de Vargas (1998, p.142) ao apresentar que 75% dos pais 

entrevistados destacaram o enfrentamento do preconceito social como um entrave para a adoção 

de crianças maiores e adolescentes. Esses pais relataram evitar a transmissão de informações 

sobre a adoção por já terem sido alvo de perguntas ou observações “porque não adotaram um 

nenenzinho?”; “puxa, que coragem a sua”.  

Diante desse conflito, em que a decisão de iniciar o processo de revelação pode se 

estender ou ser omitido pelos pais, é preciso considerar o que explica Meyer (2014): 

Os segredos de famílias, frequentemente, estão associados a sentimentos de 

vergonha e dor, sentimentos que acompanham aqueles que se sentem 

desprestigiados por não atenderem o parâmetro social. As questões que 

envolvem a constituição das famílias adotivas colocam os sujeitos diante de 

uma gama de ponto em seu contexto cultural, com os quais podem se perceber 

em dissonância. Se, ao longo do século XX, era o valor social da família 

biológica que fazia com que a condição de adotada da criança se mantivesse 

em segredo, a fim de proteger os pais adotivos dessa vergonha dolorida, no 

século XXI, será a origem da criança que poderá fazer os pais adotivos 

baixarem o tom de voz (p. 509). 

Weber e Pereira (2014) enfatizam que, embora uma família adotiva tenha a “mesma 

essência” de uma família que se constituiu geneticamente, há particularidades que precisam ser 

consideradas por parte dos pais, especialmente no momento da revelação, das quais destacam 

as mais urgentes ou, ainda, angustiantes: “[...] a aceitação da existência de uma história e uma 

família anterior do filho, a capacidade de manejar a dor de não ter gerado um filho biológico e 

a absoluta necessidade de revelar e conversar com o filho sobre a adoção” (p. 362).  

Nota-se nessa categoria que os sujeitos convergem quanto à revelação, entendendo que 

os filhos adotivos precisam saber da adoção.    
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Figura 7 – Rede de Similitude – ainda. 

 
Fonte: ALCESTE 2017. 

Em torno das relações estabelecidas pelo advérbio de tempo ainda, reúnem-se três 

contextos que, possivelmente, identificam a orientação dos sujeitos em relação à criança 

adotada: sobre esconder e revelar a adoção, as questões estruturais da família e conhecimentos 

em torno de um processo de adoção (documentação, adaptação e acompanhamento). 

 A respeito da revelação, o sujeito 4, comenta suas experiências: 

[...] acontece bastante de a gente sugerir alguns livros de literatura para 

provocar essa conversa, enfim, mas é raro, normalmente as crianças já sabem, 

mas é um assunto que não é dito na família, tem de tudo, eu não gosto de ficar 

rotulando, estereotipando, o que eu entendo de maneira geral é que já existe 

um padrão de rejeição, isso é uma coisa que em algum momento a gente 

observa que acontece, mas fora isso, eu acho que depende muito de cada 

contexto, de cada família. [...]. Acontece também de algumas famílias que 

procuram a gente, matriculam a criança e nos informa que a criança ainda não 

sabe que é adotado. Estamos com um caso desse tipo no momento. É uma 

criança de três anos que ainda não sabe da adoção. Ele tem uma agitação bem 

forte, há uma investigação, alguma coisa ligada à hiperatividade, para chamar 

a atenção (Sujeito 4). 

A partir dessa fala, entende-se que a revelação da adoção se manifesta na Escola de 

diferentes formas, dependendo de como cada família lida com o assunto.  No entanto, segundo 

o sujeito 4, independente de quando a criança tenha conhecimento, a rejeição é uma 

característica padrão nos casos de adoção. Weber e Pereira (2014) explicam que há um 

consenso sobre o direito à verdade “embora haja divergência sobre a idade da criança no 

momento em que se inicia o processo de revelação” (p. 362).  
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Parece que ocorre, também, divergência em relação ao posicionamento da família e da 

Escola quanto ao processo de revelação e, nesse aspecto, a Escola aparenta responsabilizar os 

pais por não informar para a criança que é adotada. Identifica-se que não há, entre a Escola e a 

família, um compartilhamento das questões relativas à adoção. 

Weber e Pereira (2014) acrescentam que: 

Uma das maiores dificuldades enfrentadas por pais que adotam se refere ao 

processo de revelação sobre a história de origem o que inclui pelo menos três 

aspectos distintos: quando contar, como conversar e o que realmente deve ser 

revelado. Revelar e conversar sobre suas origens são comportamentos de 

extrema repercussão e significado na família por adoção (p.362).   

Acreditar que a revelação contribua de alguma forma para a melhoria do comportamento, 

implica trazer para essa análise a concepção do filósofo Bourdieu (1989). Para ele, quando não 

se considera o contexto da criança comparando-a com um padrão de comportamento, pode-se 

contribuir para uma violência simbólica, velada, em que se utiliza o padrão de comportamento 

dominante como referência para os demais alunos.  

Para Teffaine (1996, apud Levinzon, 2004, p. 90) é imprescindível considerar que cada 

situação de adoção é uma situação particular e única, portanto, não caberia generalizar. 

Recorrendo ao olhar da Psicanálise de Levinzon (2004), pode-se afirmar que uma adoção de 

crianças maiores e adolescentes envolve um segundo nascimento ou, ainda, um período de 

regressão e retomada do desenvolvimento, o que exige habilidades específicas por parte dos 

sujeitos – adultos – para lidar com essa criança, especialmente no contexto escolar.   

A questão do estágio de convivência, especialmente nessa faixa etária de adoção, fica 

evidente na Categoria. Nas falas apresentadas a seguir, os sujeitos descrevem o processo de 

aproximação e reconhecimento no período inicial de adoção.  

[...] uma adoção que está no começo, ainda estão se acertando (Sujeito 6). 

Não chegou a frequentar a escola, mas frequentava a casa deles, só chamava 

de mamãe e papai. Ficava no abrigo e na casa, estava nesse processo ainda. 

[...]. Que responsabilidade é essa, de um sistema judiciário, de um abrigo, de 

sei lá quem, de permitir que uma família chegue e mande o menino chamar de 

mãe, sugira que o menino a chama de mãe, de pai, e conviva desse jeito, isso 

enquanto a coisa ainda não está assinada, para depois o menino se sentir 

devolvido dessa forma. Tem algo nesse processo que está errado, [...] o que 

eu estou querendo dizer é que há famílias que ainda adotam com sentimento 

de flores, de que vai ser tudo lindo, de que meu filho está em algum lugar que 

eu ainda não sei onde é, mas o dia que a gente se ver vai ser olho no olho [...] 

(Sujeito 4). 
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O sujeito 4 parece ter consciência de que a adoção é um processo que envolve diferentes 

momentos e elementos que possibilitam a efetivação da parentalidade afetiva. É considerável 

que a entrevistada se baseie na perspectiva da estigmatização da adoção de crianças maiores e 

adolescentes, acreditando que, por já terem experiências, relações descontinuadas e rupturas de 

vínculos, o processo seja mais difícil e, portanto, exija maior investimento emocional dos pais 

adotivos.  

Outra palavra significativa é ainda, revelada na fala do Sujeito 1: 

Terrível, já era um menino que tinha uma série de problemas comportamentais 

e agora não tem mais nenhum tipo de baliza, então, é realmente difícil e ainda 

mais nessa estrutura em que ficou a guarda dele, porque a gente não tem a 

quem se reportar, ele percebe isso, usa isso a favor dele, e assim faz 

basicamente o que ele bem entende dentro da escola (Sujeito 1). 

Quando o sujeito 1 fala “ainda mais nessa estrutura em que ficou a guarda dele”, 

referindo-se ao acolhimento institucional, parece existir a perspectiva de que somente sob os 

cuidados de uma família biológica a criança vai se desenvolver satisfatoriamente. Teixeira e 

Barros (2014) explicam que o abrigamento é visto como “desvantajoso em relação ao ambiente 

familiar, mas ao mesmo tempo, ele ainda se faz necessário enquanto dispositivo de uma política 

de assistência social” (p. 601), sendo que este também pode ser um lugar de experiência 

organizadora para crianças, adolescentes e suas famílias.   

A palavra coisa estabelece relações tanto na rede de similitude como nas unidades de 

contexto, com as palavras algum, ainda e já – provavelmente indicando que os sujeitos 

utilizam a palavra coisa como sinônimo de adoção, para caracterizar o comportamento dos 

adotandos, os processos judiciais ou dar nome para algo que desconheçam ou resistam em falar 

o nome.  
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Figura 8 – Rede de Similitude – coisa. 

 
Fonte: ALCESTE 2017. 

Justifica-se essa interpretação nos seguintes trechos: 

O pai falou, olha, o fulano é adotado, tenho a guarda dele, se não me engano, 

há três ou quatro anos, tenho outros filhos, mas eu não me arrependo de forma 

nenhuma. Então, o pai começou a conversar e falar sobre o menino e o menino 

do lado, e o menino estava aparentemente, completamente, ciente da situação. 

Então era uma situação em que eu percebia que fugiu um pouco ao padrão da 

adoção, que é de ocultar o máximo possível, embora o menino já tivesse 12 

anos, pela fala do pai percebi que uma coisa que já era falada, conversada há 

muito tempo (Sujeito 1). 

Também tem criança que não apresenta nenhum tipo de problema, já é uma 

coisa resolvida na família, e a gente nem fica sabendo, mas assim, nessa 

transição de mudança, talvez de uma adoção recente, eu acho que os 

professores, principalmente, têm que ter um olhar na verdade a palavra é 

afetuoso (Sujeito 6). 

Nas falas dos sujeitos 1 e 6 a palavra coisa refere-se à adoção, já no discurso do sujeito 8, 

palavra coisa é usada para caracterizar a diversidade de questões envolvidas nesse processo: 

O menino tem uma compreensão tranquila, mesmo porque a psicóloga vai 

fazendo as considerações necessárias para o entendimento dele deste 

momento, ele já, anteriormente, me questionou algumas coisas, mas hoje ele 

é mais tranquilo, entende que ele é criado por dois pais e que tudo bem 

(Sujeito 8). 

Os entrevistados descrevem como coisa o processo de adoção e a utilização dessa palavra 

parece revelar dificuldade ou resistência desses sujeitos em comunicar um assunto que 

possivelmente desconheçam. Moscovici (2003, p.61) explica que “nós experimentamos uma 

resistência, um distanciamento, quando nós não somos capazes de avaliar algo, de descrevê-lo 
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a nós mesmos ou a outras pessoas”. Portanto, podemos entender que os sujeitos, ao 

classificarem coisa falada e a coisa resolvida, estejam referindo-se à adoção. 

 Ao responder as questões dessa categoria, o sujeito 4 utiliza a palavra coisa para 

caracterizar o comportamento de uma criança adotada: 

Ela fazia algumas coisas que eram bem diferentes do contexto da nova turma 

o que chamava um pouco de atenção, mas ela saber da adoção ajudou. Foi 

engraçado porque ela entrou para uma sala que tinha outra criança adotada, 

bebê, e que estava entrando em contato com a notícia naquela ocasião, então 

eram duas reações bem diferentes no dia a dia a respeito disso. Uma um pouco 

testando a gente, uma coisa muito forte até que ponto você me ama (Sujeito 

4). 

A respeito do comportamento das crianças adotadas, Nabinger e Chaves (2014) ressaltam 

que: 

Deveríamos nos perguntar se os problemas comportamentais e atuações 

delinquentes tradicionalmente descritas em um grande número de adotados 

não seriam o eco das práticas delinquentes que nós, terceiros, temos permitido 

ou fomentado nos processos que levam às adoções. Deveríamos ainda 

questionar se nossas atuações como terceiros na adoção ajudam realmente 

aqueles que pretendemos ajudar, ou seja, não só as crianças, mas os pais que 

as acolhem (p. 621).  

Weber e Pereira (2014) compreendem que há um consenso os entre autores sobre a 

importância e o direito que os filhos adotivos têm em relação à suas origens, embora existam 

opiniões diferentes quanto ao momento de iniciar o processo de revelação. Esclarecem, ainda, 

que as divergências conceituais oscilam entre a revelação precoce e o momento em que a 

criança começa a questionar a respeito de si mesma e de suas origens.  

Nesse caso, estas autoras pontuam que se trata de uma questão delicada, pois a revelação 

precoce não assegura que a criança tenha pleno entendimento do processo, ao passo que a 

revelação tardia pode motivar prejuízos no relacionamento afetivo com os pais. Assim, 

propõem como alternativa conversas sistemáticas e contínuas em diferentes idades ao longo do 

desenvolvimento do filho. 

Retomando a citação do sujeito 1, “[...]era uma situação em que eu percebia que fugiu um 

pouco ao padrão da adoção, que e de ocultar máximo possível [...]”, denota um conhecimento 

baseado no senso comum, ao fazer referência a um padrão de comportamento entre aqueles que 

adotam.   
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Entretanto, verifica-se que o estudo de Weber e Pereira (2014, p. 367) refuta a ideia de 

existência de padrão da adoção, ao descrever que a maioria dos filhos adotivos soube da adoção 

pelos próprios pais, apesar da manifestação de divergências quanto à frequência e ao teor dessas 

conversas.  

Como explicação dessa análise, pode-se considerar que o sujeito desconheça o teor do 

Estatuto da Criança e do Adolescente (ECA) – Lei nº 12.010/2009 – que garante ao filho adotivo 

o direito de ter acesso aos arquivos e aos processos de adoção e, consequentemente, saber de 

sua origem biológica (BRASIL, 2009).  

Acerca da atuação profissional, observa-se uma revelação da maneira de agir e refletir 

sobre a devolução33 no processo de adoção: 

E aí a gente procura tratar de maneira bem franca. Olha, assim ela sabe que 

tem algo na história em que ela está costurando, ela tá entendendo, ela está 

pescando e não tem nada pior do que o nebuloso [...] Que responsabilidade é 

essa, de um sistema judiciário, de um abrigo, de sei lá quem, de permitir que 

uma família chegue e mande o menino chamar de mãe, sugira que o menino a 

chama de mãe, de pai, e conviva desse jeito, isso enquanto a coisa ainda não 

está assinada, para depois o menino se sentir devolvido dessa forma. Tem algo 

nesse processo que está errado, não é possível que tenha que acontecer desse 

jeito (Sujeito 4). 

Szymanski (1997) explica que “Uma condição importante nas relações entre família e 

escola é a criação de um clima de respeito mútuo – favorecendo sentimentos de confiança e 

competência –, tendo claramente delimitados os âmbitos de atuação de cada uma” (p. 224).  

Para a autora:  

Há inúmeros fatores a serem levados em conta na consideração da relação 

família-escola. O primeiro deles é que a ação educativa dos pais difere 

necessariamente da escola nos seus objetivos, conteúdos, métodos, no padrão 

de sentimentos e emoções que estão em jogo, na natureza dos laços pessoais 

entre os protagonistas e, evidentemente, nas circunstâncias em que ocorrem 

(p. 217). 

Isso posto, entende-se que a escola precisa compreender os contextos em que se constitui 

uma adoção de crianças maiores e adolescentes para, então, reconhecer a importância do seu 

papel educativo e dos seus limites nesse processo. 

                                                           
33 Referência à desistência da adoção. 
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Para tratar das implicações que envolvem a interrupção de uma adoção, recorre-se às 

contribuições significativas em Guimarães (2013): 

Independente da via pela qual uma criança possa se tornar filho, pela 

concepção biológica ou pela concepção de fato e depois jurídica, ou pela 

jurídica e depois, de fato, pela organização ou função social construída, não 

importa; a chegada de um filho será sempre previamente concebida enquanto 

uma ideia, um desejo, submetido a diversas estruturas instituídas, territórios 

políticos, socioeconômicos e funcionais vigentes. Esse desejo afeta e é afetado 

por essas estruturas já existentes, ou seja, significa dizer que esse desejo pode 

estar atravessado. Se o projeto não for desejado e porventura cruzar o caminho 

de uma família, ele pode ser abortado ou interrompido por diversas forças. 

Certamente, não se tornará filho dessa família. Não obstante, todas as crianças 

precisam ser adotadas emocional e psicologicamente para consolidar o seu 

pertencimento e desenvolvimento dentro de uma família, do contrário, jamais 

se tornarão filhos, independente do papel da biologia (pp.715-716). 

Isso significa compreender que a função social dos pais corresponde a expectativas 

sociais: 

Ao nível de grupo as normas são as expectativas compartilhadas sobre o 

desempenho do grupo, sobre a forma como deverá progredir para os seus 

objectivos. As normas tanto podem ser formais, explícitas, como, como 

informais e inconscientes, só perceptíveis quando são violadas. As normas, 

uma vez estabelecidas, tendem a institucionalizar-se. E mesmo quando 

informais são invocadas para corrigir um comportamento desviado 

(JESUÍNO, 2003, p.325).  

Diante do exposto, conclui-se que as representações que parecem revelar um padrão de 

adoção indicam, aos professores, que:  

 a adoção é marcada pelas diferenças físicas; 

 de algum modo, os sujeitos identificam que a criança adotada apresenta problemas 

de comportamento; 

 a rejeição sempre está presente nos processos de adoção; 

 o acolhimento institucional é uma estrutura ruim e não é capaz de favorecer o 

desenvolvimento infanto-juvenil; 

 adoção é um assunto sensível no contexto escolar e por isso a palavra adoção é 

substituída nas falas; 

 revelar a adoção significa não compactuar com as adoções escondidas, que 

marcaram períodos históricos da sociedade brasileira;  
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 ter ciência da adoção, colabora de alguma forma, as crianças que apresentam 

problemas de comportamento; 

 quando a adoção é bem resolvida na família, o adotando tende a não apresentar 

nenhum tipo de problema (o mesmo serve para o inverso);  

 a adoção de crianças e adolescentes não ocorre com sentimento ‘de flores’ e, 

portanto, é problemática, por isso há casos de devolução; 

 a criança, quando adotada ainda bebê, tende a apresentar uma reação diferente 

daquelas crianças adotadas com mais idade. 

Se as características físicas podem indicar quais são os alunos adotados, é possível pensar 

que, quando pais e filhos adotivos apresentam características físicas semelhantes, talvez a 

escola não fique sabendo dessas adoções. Assim, se há casos de adoção não sabidos dentro 

dessas escolas é impossível afirmar, mas nota-se que a cor da pele é um fator de identificação 

desses alunos, bem como um padrão de observação entre os sujeitos entrevistados.  

4.1.3 – Classe 3: categorizada como Figura Materna 

A categoria 3 contempla a 35% do corpus analisado pelo ALCESTE e 54 UCs. As redes 

de similitude agrupadas nessa categoria são formadas pelas palavras nucleares de Khi2 alto. 

São elas: escola, mãe e na.  

A associação das redes de similitude com as unidades contextuais parece revelar a figura 

materna ao relatarem os casos de adoção que tiveram conhecimento, os sujeitos manifestam 

que: 

 as mães adotivas são presentes e consideradas maravilhosas por adotar e 

acompanhar o desempenho escolar dos filhos; 

 sair de uma Escola particular e ir para uma pública é entendido como descer um 

degrau; 

 independentemente da adoção, o aluno novo requer da Escola um olhar e uma 

recepção um pouco diferente;  

 a mãe está sempre presente nos contextos de abandono, adoção e devolução do 

adotando. 
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 Figura 9 – Rede de Similitude – escola. 

 
Fonte: ALCESTE 2017. 

Essa rede de similitude apresenta as relações que a palavra escola estabelece com as 

demais palavras com Khi² expressivo do corpus. Observa-se que um dos sujeitos, que trabalha 

na escola particular, tende a traçar comparativos entre a convivência e o perfil socioeconômico 

dos seus alunos em relação à escola pública. Como também as dificuldades que foram 

observadas por esses sujeitos em relação à adaptação escolar das crianças, ao manejo por parte 

da escola e à participação da figura materna.   

Sobre a participação da mãe no processo de adaptação escolar: 

[...] tenho várias situações lá no colégio, que é da rede particular, de crianças 

que foram adotadas após 2 anos e mães bastante preocupadas com o percurso 

da criança dentro da escola e tudo mais (Sujeito 8). 

Para tratar da maternidade, seja biológica ou afetiva, o sujeito 8 parece revelar um 

comportamento positivo em relação às mães que adotaram crianças após os dois anos de idade 

e para tanto, torna-se pertinente tratar do desempenho das funções maternas. Nessa perspectiva 

de interpretação, Maturana e Verden-Zöller (2004, p.20) salienta que “[...]a maternidade é um 

fenômeno cultural, a procriação está aberta a escolha. Assim sendo, podemos ou não vivê-la 

segundo nossa opção, e ser culturalmente responsáveis a seu respeito”.  

Sobre o papel da escola frente à integração da criança recém adotada, o sujeito 6 comenta: 

[...] na verdade eu não acho que essa criança precisa ser integrada porque ela 

é adotada, eu acho que ela precisa ser integrada porque é uma aluna nova, 

porque como qualquer outro aluno que está chegando na escola precisa de um 

olhar, assim, de uma recepção um pouco diferente, mas não é diferente por ele 
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ser adotado, eu acho que é o que passa para qualquer aluno que está chegando, 

que você tem que receber bem, que você tem que acolher, sabe, mostrar a sua 

escola, receber, agora tá pronto (Sujeito 6). 

Já o sujeito 3 ressalta que as diferenças socioeconômicas podem dificultar a adaptação 

escolar: 

[...] ele veio para esse bairro, a adaptação foi terrível no começo, ele não se 

via nesse meio, não se via sendo um garoto de periferia aos 11 anos de idade. 

Ele estava acostumado com um bairro central, com uma escola diferente desta, 

uma escola renomada, mas depois ele foi se adaptando. Hoje ele é um 

adolescente que se radicalizou, não sei se ele preferiu sair daqui para uma 

escola pública e encarar os desafios dele nessa realidade em que vive ou se 

preferiu até descer mais um degrau. Ele poderia ter continuado em uma escola 

particular, mas não quis por opção própria (Sujeito 3). 

Especificamente na fala do sujeito 3, há uma aparente conotação de perda ou ruptura 

quando se expõe o fato do aluno ter optado pela escola pública e, por isso, desceu mais um 

degrau. Para Moscovici (2003), essa fala pode ser entendida do ponto de vista das 

representações sociais, pois: 

Nenhuma mente está livre dos efeitos de condicionamento anteriores que lhes 

são impostos por suas representações, linguagens ou cultura. Nós pensamos 

através de uma linguagem; nós organizamos nossos pensamentos, de acordo 

com um sistema que está condicionado, tanto por nossas representações como 

por nossa cultura. Nós vemos apenas o que as convenções subjacentes nos 

permitem ver e nós permanecemos inconscientes dessas convenções (p. 35). 

Ao verificar as diferentes manifestações a respeito da figura materna presentes nas redes 

de similitude mãe e na, opta-se pela análise conjunta, pois a reunião das unidades contextuais 

existentes nas duas redes revelam, em parte, os olhares que os sujeitos lançam sobre as mulheres 

que se tornaram mães adotivas.  
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Figura 10 – Rede de Similitude – mãe. Figura 11 – Rede de Similitude – na. 

 
Fonte: ALCESTE 2017. 

Nas falas selecionadas pelo ALCESTE, observa-se uma resistência em reconhecer 

maternidade adotiva como uma maternidade legítima. Uma possível explicação para essa 

resistência é a RS construída com base na crença de que “os melhores” pais para uma criança 

são os seus pais legítimos – biológicos (LEVINZON, 2004).  

Ao pensar nesse processo de legitimação, vale entender que os pais afetivos/adotivos não 

adotam sozinhos, ou melhor, na medida em que adotam, também são (ou não) adotados por 

seus filhos. Para que esse movimento de adaptação seja saudável, reconhece-se a necessidade 

de acompanhamento e preparo dos pais para lidar com as especificidades que um processo dessa 

natureza requer.  

Uma consequência que também decorre da falta de preparo e acompanhamento é a adoção 

malsucedida. No relato a seguir, observa-se como o Sujeito 1 relaciona a mãe à interrupção da 

adoção: 

[...] A criança teve problemas cognitivos e talvez sejam os menos relevantes, 

mas principalmente chegou ao extremo nesse caso em particular, da mãe não 

saber mais o que fazer depois de um tempo, ela se recusou em determinados 

momentos a assumir o diagnóstico, percebeu que havia um problema, mas não 

queria, parece que estava num estágio permanente de negação e assim ela 

tocou a vida por uns 9 ou 10 anos, até o momento em que a vida dela virou 

um transtorno e ela resolveu recorrer a vara de família para revogar, não sei 

na verdade qual é o termo correto, mas para devolver a criança, que inclusive 

agora está no abrigo. [...]. Com o tipo de adoção, eu não conheço precedente 

com esse tipo de caso, pelo menos não havia aqui na escola, da mãe não 

conseguir e entregar novamente a guarda para o estado, isso até agora eu não 

tinha visto (Sujeito 1). 
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Na citação anterior, podemos constatar que a figura da mãe é apresentada como 

responsável pelo retorno da criança ao serviço de acolhimento. A condição jurídica dessa 

família e o detalhamento da história não constam na transcrição, mas independentemente das 

tratativas legais, é possível pensar que a adoção, assim como a filiação biológica, é um 

relacionamento instituído em vínculos afetivos. 

Para tanto, podemos pensar em diversas crenças que pairam no imaginário coletivo, 

como: mãe nunca abandona o filho, toda mulher nasceu pra ser mãe, ser mãe é padecer no 

paraíso, quando nasce um filho, nasce também uma mãe, entre outras. É uma herança 

sociocultural crer que o nascimento ou mesmo a adoção transforma a mulher em uma mãe 

potencialmente, dotada de todos os predicativos que circundam o universo feminino.  

Segundo Nuñez (2014), há mitos que envolvem a maternidade biológica e adotiva 

incluindo, em cada uma delas, aspectos que preservam, sacralizam ou humanizam valores 

oralmente transmitidos. A autora constata que esses mitos surgem de um pensamento 

essencialista e atribuem à mulher a natureza feminina de cuidado, carinho e dedicação, e ao 

homem a natureza masculina de força, razão e luta. Ressalta que: 

O instinto materno é um conceito abstrato, em total desacordo com a concreta 

solidão da experiência individual e interna das mães biológicas, o concreto 

sucesso das técnicas de medicina e da tecnologia, o aperfeiçoamento e a 

responsabilidade dos processos de adoção. Discrepante da concreta diferença 

entre filiação (acolher como filho) e a genitorialidade (assumir a 

paternidade/maternidade biológica).  Análogo à falsa noção de “natureza 

feminina”, o instinto materno não existe; é uma construção que consolida o 

regime patriarcal (NUÑEZ, 2014, p. 111). 

É possível, então, compreender que a representação social de mãe – do sujeito 1 – parece 

decorrer de um conhecimento pautado nos mitos e nas crenças vigentes na sociedade e que, 

provavelmente, não lhe possibilitem confrontar a realidade complexa da adoção para além da 

sua vivência particular.  Assim, entende-se que as experiências individuais são importantes no 

campo educacional, mas não são verdades únicas e absolutas, como propõe Foucault (2000):  

[...] parece-me que existem, na sociedade, ou pelo menos, em nossas 

sociedades, vários outros lugares onde a verdade se forma, onde um certo 

número de regras de jogo é definido – regras de jogo a partir das quais vemos 

nascer certas formas de subjetividade, certos domínios de objeto, certos tipos 

de saber – e por conseguinte podemos, a partir daí, fazer uma história externa, 

exterior, da verdade (p.11). 

Levinzon (2004) explica que a essência da filiação biológica e adotiva é a mesma, pois 

está baseada em um elo universal, sustentado por amor, afeto e reciprocidade. Assim, a principal 
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diferença consiste na instituição do poder familiar, em que a mãe (família) biológica não 

necessita provar sua capacidade, enquanto que a mãe adotiva deve atender aos meios legais 

para ser instituída como mãe.  

Para ambas, mães adotivas ou biológicas, o desenvolvimento dos vínculos de filiação 

depende das condições reais da vida, do desejo, das formas de relacionamento, convivência, 

valores e sentimentos que solidificam essa relação. Ao que pese a adoção, muitas vezes esse 

vínculo não se constitui, fato que também ocorre com filhos biológicos e pode ocasionar a 

interrupção do processo de adoção. Enquanto nas relações consanguíneas os desdobramentos 

também variam em abandono, entrega de guarda consciente e outras formas de ruptura. 

Ao ressaltar essa problemática, o sujeito 2 detalha um conflito vivenciado por um aluno 

que não conseguiu estabelecer vínculos afetivos com a mãe biológica:    

O pai é drogado, totalmente drogado, chegou aqui bêbado na escola, 

totalmente drogado e só veio porque a gente praticamente obrigou, mas ele 

não é uma referência para o menino. A mãe era uma drogada e abandonou ele, 

o pai é drogado e abandonou, a avó assumiu como referência, a mãe faleceu 

no ano passado, mas ele não apresentou nenhum indício de sentimento por ela 

(Sujeito 2). 

No caso relatado, observa-se uma situação recorrente na sociedade brasileira, em que os 

pais, por diversas questões e situações, podem colocar em risco a vida de seus filhos quando 

deixam de assumir os deveres familiares. Situações como essa, em que a família extensa (avós, 

tios, primos) assume as responsabilidades, são comuns entre as famílias carentes.  

Córdova e Bonamigo (2012), em seu estudo a respeito dos filhos afastados de suas 

famílias, auxiliam a desvendar as representações sociais inerentes aos casos de vulnerabilidade 

social: 

A noção que subjaz aos discursos dos profissionais – e que foi construída na 

história da relação entre Estado e família – é a de que as famílias devem ser 

capazes de cuidar e proteger seus membros independentemente de suas 

condições de vida. Isso promoveu a distinção que está tão presente acerca da 

família capaz e da incapaz, calcada em estereótipos como o do ideal de mãe 

(p. 182). 

Ao retomar a fala do Sujeito 2, “a mãe faleceu no ano passado, mas ele não apresentou 

nenhum indício de sentimento por ela”, é possível considerar, apesar da manutenção dos 

vínculos familiares biológicos, que a criança não conseguiu estabelecer vínculos afetivos com 

a mãe. Assim cabe refletir que os laços sanguíneos por si mesmos não são capazes de atuar 

sobre a construção dos vínculos afetivos e há fatores que atuam diretamente nessa relação.  
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Moro (2005) ressalta que a parentalidade é constituída de ingredientes complexos que 

mudam de acordo com história, sociedade, cultural e até mesmo a visão jurídica. Segundo a 

autora, há ainda aspectos “mais íntimos, privados, conscientes ou inconscientes, pertencem a 

cada um dos dois pais enquanto pessoas e enquanto futuros pais, ao casal, à própria história de 

cada um” (p. 258). Sobretudo, na compreensão da autora, a trama da parentalidade é envolvida 

por bases coletivas e privadas que influenciam a própria descendência, uma vez que os filhos 

tendem a tomar como referência e representação social os significados de maternidade e 

paternidade transmitidos por seus pais.  

De tal forma, entende-se que a construção da parentalidade depende, também, do 

envolvimento das partes e, no caso citado pelo sujeito 2, é possível que esse vínculo tenha se 

estabelecido com a avó e talvez, por esse fato, o aluno pareça não ter sentimentos em relação 

ao falecimento da mãe biológica. 

A palavra mãe sugere outras interpretações, como exemplo o período de adaptação e a 

frequência escolar. Na unidade contextual a seguir, o sujeito 6 relata as dificuldades vivenciadas 

por uma mãe adotiva que durante o período de adaptação foi chamada a comparecer na escola, 

visto que a filha havia ingerido medicamentos.  

Chamou a mãe, porque a menina teve o episódio dos remédios, ela ficou 

grogue na entrada da escola, a mãe veio e conversou comigo antes e disse que 

ela estava mudando, vindo para SP de município do interior, então para 

menina era tudo novo, a casa, a cidade, a escola, o processo de adaptação, ela 

já estava com a criança há uns três anos, mas a novidade era isso, mudar de 

cidade, mudar de casa e o padrasto na vida delas. Então era uma mudança em 

tudo (Sujeito 6). 

O período de adaptação é marcado pela mudança na vida da família que adota, como da 

criança/adolescente que foi adotado e, portanto, há elementos importantes a se considerar nesse 

estágio, como as vivências e as aprendizagens durante o tempo de acolhimento institucional. 

Vargas (1998, p.35) pondera que crianças, quando institucionalizadas e privadas de suas 

necessidades básicas afetivas e parentais, tendem a se comportarem de maneira superficial, bem 

como procuram testar todo o seu potencial de ruindade, pois acreditam ser esse o motivo para 

seu sofrimento.  

As mães adotivas também são consideradas maravilhosas e preocupadas:  

Outro caso, uma mãe maravilhosa, que adotou nove crianças, ela trouxe para 

nossa escola duas crianças, alguns já eram maiores e não estudavam aqui, 

ainda tinha criança menor que não estava na EMEF. [...]. Na minha vida 

profissional já trabalhei, já dei aula para criança que eu soube que era adotada 
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porque a mãe quis me contar, não sei nem porque, maravilhosas. Eu acho que 

a adoção, ela vem para melhorar a vida (Sujeito 6). 

No relato apresentado, a presença da mãe se configura com maior representatividade no 

cenário escolar, o que possibilita considerar que isto independe da condição adotiva ou 

biológica. Na contramão, considera-se que em torno da mãe adotiva pairam diversas 

representações sociais, que variam entre a extrema bondade ou perversidade e, talvez, seja a 

diversidade desse tipo de parentalidade que motive tais representações. Nesse aspecto, 

encontra-se em Luchi (2014) algumas considerações que contribuem com a perspectiva 

educativa do presente estudo: 

Talvez a primeira tarefa para a construção da parentalidade na adoção seja 

renunciar a tomar como referência a parentalidade biológica e aceitar que se 

trata de outra forma de parentalidade, nem superior, nem inferiu, mas diversa, 

uma paternidade e maternidade a ser reinventada (p.652). 

Com base na leitura das unidades contextuais selecionadas e das relações léxicas 

propostas em cada uma das redes de similitude, conclui-se que as representações que parecem 

se revelar nessa categoria são, para os professores: 

 mães adotivas são consideradas maravilhosas quando adotam e culpadas quando 

a adoção é malsucedida; 

 a família tem o dever de cuidar de sua prole independentemente das condições, 

vícios ou mazelas que a sociedade moderna proporcione; 

 os filhos amam suas mães; 

 o ambiente da escola particular é considerado melhor em comparação ao ambiente 

da escola pública, sendo que essa propõe maiores desafios para o aluno.  

Se a figura das mães é mais expressiva que a figura paterna não é possível afirmar, 

entretanto, há indícios de que as mães estão mais presentes nos discursos dos sujeitos apontados 

nessa categoria, embora, o único pai mencionado não foi considerado – pelo sujeito - uma boa 

referência.  

Em síntese, apresenta-se o quadro 6 com os aspectos mais representativos desse corpus 

analisado. 
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Quadro 6 – Síntese do corpus A: a identificação da criança adotada e a orientação da Escola.  

REDES DE 

SIMILITUDE 
IDENTIFICAÇÃO DA ADOÇÃO 

IDENTIFICAÇÃO DOS 

ADOTADOS 

Acho 

Aquele 

Vou 

A adoção é problemática por que: 

 ocorre em um contexto de sofrimento; 

 há sinais que não permitem esconder a adoção; 

 envolve diferenças étnicas; 

 não se trata de uma filiação legítima (biológica); 

 os pais tendem a fantasiar a adoção e vê-la com ingenuidade; 

 medidas legais para se envolve efetivar; 

 crianças e adolescentes adotados apresentam muitos conflitos. 
Crianças e adolescentes adotados 

são identificados pela cor da pele 

ou pelas características 

comportamentais; porque são 

diferentes dos outros (as) 

alunos(as); são abandonados pelas 

famílias desestruturadas e 

acolhidos e acompanhados pelas 

mães adotivas que, também 

“devolvem” para o Poder Público 

essas crianças e adolescentes, pois 

necessitam de maior atenção (das 

mães) e de muito investimento 

emocional/afetivo. 

Algum 

Ainda 

Coisa 

A adoção é uma coisa que: 

 precisa ser revelada para a criança; 

 boa quando é bem resolvida na família; 

 difícil para a criança por que envolve um sentimento de rejeição; 

 alguns pais tentam camuflar ou esconder da escola; 

 tem um padrão de comportamento; 

 mais fácil quando a criança é pequena; 

 difícil porque a criança vem de estruturas complicadas como abrigos (acolhimento 

institucional). 

Escola 

Mãe 

Na 

A adoção é vista em meio às histórias de: 

 abandono; 

 famílias biológicas desestruturadas por causa das drogas; 

 avós que assumem a guarda e acabam por adotar seus netos; 

 adoções mal-sucedidas (devolução); 

 adoções bem-sucedidas; 

 mães que se dedicam para o sucesso da adoção; 

 dupla adaptação: com a nova família e nova escola. 

Fonte: elaboração da pesquisadora. 
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4.2 – A identificação de como a escola entende que os pais devem tratar a criança 

adotada – Corpus B 

A análise dos resultados que consta nesse item se refere a questões da temática a 

identificação de como a escola entende que os pais devem tratar a criança adotada: 

1. Qual o contato que você tem com os pais dessas crianças?   Como você acha que os 

pais das crianças adotadas deveriam agir em relação à escola?    

2. Quais as sugestões que você teria para apoiar a integração das crianças adotadas na 

escola?  

3. Você adotaria uma criança? Em que condições? Qual seria o perfil da criança que 

você adotaria?  

4.  Se você pudesse sugerir informações ou formações para apoiar a inclusão de crianças 

adotadas no cotidiano escolar, quais sugeriria? 

O corpus B – segundo agrupamento de questões – também foi analisado pela metodologia 

do software ALCESTE. Conforme indicado no dendograma a seguir, 73% das unidades textuais 

do corpus foram classificadas (Índice de Relevância) e 27% foram rejeitados a partir da análise.  

Figura 12 – Dendrograma Corpus B. 

 
Fonte: ALCESTE 2017. 
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Dessa classificação, três classes foram definidas: 

A Classe 1 é a mais específica e a primeira a ser destacada na árvore de classificação e 

reprepresenta 9% da unidades textuais classificadas. As palavras selecionadas são: acontece, 

conhece e fácil. 

Já a Classe 2, compõe 79% das unidades textuais classificadas e 58% do corpus, 

apresentando as palavras: filho, ele e professor.  

Por fim, a Classe 3, contempla 12% das unidades textuais classificadas e 8% do corpus 

inicial. As palavras expressivas são: nada, agora e pegar.  

4.2.1 –  Classe 1: categorizada como Conhecimento e Bom Senso – Corpus B 

Nessa categoria reúnem-se três redes de similitude geradas pelas palavras de maior Khi²: 

acontece, conhece e fácil. 

Ao analisar essas redes e as UCs que compõem a categoria, observa-se que os sujeitos 

entendem que os casos de adoção na Escola são ‘acontecimentos’, ou seja, não são previsíveis 

e recorrentes.   

 Em se tratando das situações que ocorrem na escola, há indicativos de que os sujeitos: 

 acreditam que o conhecimento ou a falta dele contribui para o manejo das 

relações que são estabelecidas no contexto escolar; 

 reconhecem que precisam se informar sobre as características da adoção de 

crianças maiores e adolescentes e alguns comportamentos que podem ocorrer; 

 percebem comentários desagradáveis em relação à adoção; 

 acreditam que os professores a escola precisam saber da adoção de seus alunos 

para melhor resolverem os conflitos. 

Ao serem questionados sobre a possibilidade de adoção de uma criança maior ou um 

adolescente, os sujeitos apontam que: 

 há restrição em adotar crianças ou adolescentes com problemas de saúde; 

 é preciso entender as questões legais e os critérios; 
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 não entendem ou não aceitam como ocorre a interrupção de um processo de 

adoção (devolução); 

 o processo de adoção é emocionante, mas não é fácil. 

As três redes de similitude – acontece, conhece e fácil – sugerem o entendimento de que 

a informação e/ou conhecimento sobre a adoção são importantes, mas saber usá-los é 

fundamental, pois implica em resolver situações desagradáveis que acontecem nos espaços 

escolares. Por tratar dessa temática, as redes são analisadas conjuntamente: 

Figura 13 – Rede de Similitude – acontece.   Figura 14 – Rede de Similitude – conhece. 

 
Fonte: ALCESTE 2017. 

Figura 15 – Rede de Similitude – fácil. 

 
Fonte: ALCESTE 2017. 
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Ao tratar das características ou peculiaridades comportamentais das crianças em processo 

de adoção, o sujeito 6 menciona que desconhecia o fato de que algumas crianças, quando 

adotadas, tendem a apresentar comportamentos regressivos como voltar a fazer xixi na cama: 

Eu acho que a equipe deveria se informar mais, ver mais, buscar, porque é 

muito fácil falar e dar opinião sem ter conhecimento de causa, né, até você 

comentou da coisa do voltar a fazer xixi na cama, isso até eu desconhecia e 

que é uma coisa que pode acontecer, que é uma coisa esperada até para alguns 

casos, então assim, as pessoas precisam conhecer mais antes de falar, antes 

de achar que a detenção do saber me incomoda muito, eu sei disso, eu vou te 

falar’[...] quem somos nós para saber o que passa dentro de cada um (Sujeito 

6). 

O sujeito 6 reconhece que a equipe educativa precisa se informar mais acerca dos 

comportamentos que uma criança adotada pode desenvolver, possivelmente demonstrando que 

comentários sem conhecimento são desnecessários no ambiente profissional. 

Considera-se que os comportamentos regressivos também podem se manifestar nas 

escolas, fato que requer das equipes não apenas conhecimento, mas bom senso para auxiliar a 

criança e a família durante o processo de adaptação.  

Para Vargas (1998) as peculiaridades comportamentais observadas em crianças adotadas 

após os 3 anos ocorrem porque a criança ainda não alcançou determinadas satisfações 

familiares. De acordo com a autora, o “comportamento regressivo agressividade são 

amplamente referidos como parte do processo de adaptação” (p. 146).  

 Campos (201634), analista judiciária do Tribunal de Justiça do Distrito Federal, salienta 

que há características regulares e que se manifestam principalmente em adoção de crianças 

maiores. A autora acredita que o conhecimento desse tipo de ocorrência pode prevenir ou 

minimizar os problemas decorrentes e pondera: “seja biológico, adotivo ou por afinidade, cada 

vez que um membro novo é inserido em uma família, instala-se uma situação de crise. Crise 

com todo o seu potencial destrutivo de risco (perigo), mas também de oportunidade, 

crescimento e evolução” (p. 02).  

Especificamente na rede de similitude acontece encontra-se a fala do sujeito 4 que 

demonstra dificuldades para lidar com o comportamento de uma família que têm a necessidade 

                                                           
34 A primeira versão deste artigo foi disponibilizada no site do TJDFT em 27/9/2010, na qual a autoria da poesia 

citada ao final do texto foi atribuída, erroneamente, a Fernando Pessoa, e não a Fernando Sabino, o verdadeiro 

autor. Na revisão do presente texto, em julho de 2016, foram realizadas algumas modificações em relação à versão 

original, além da referida correção do autor da poesia. 
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de comparar suas características com as características dos filhos, como se esses fossem filhos 

biológicos.  

Mas a gente está num processo, e aí tem até uma fala dessa família, e isso 

acontece também com uma frequência, que é de dizer, em alguns momentos 

isolados, dizer algumas coisas do tipo, nossa, não sei o que fazer com a fulana, 

é igualzinho o pai, você vê, é cara do pai e aí a gente, enfim, não sabe muito 

bem o que pensar a respeito disso, porque a criança não sabendo que é adotada 

e algumas falas desse tipo, a gente fica um pouco preocupada (Sujeito 4). 

Para Freud (1914/1996) – idealizador da Teoria da Psicanálise – do ponto de vista 

psíquico, os filhos representam a imortalidade dos pais e por esse motivo ocorre a necessidade 

de encontrar a própria imagem e as qualidades pessoais nos filhos.   

Ao considerar a teoria descrita, é possível pensar que os pais, ao comentarem “fulana, é 

igualzinho o pai, você vê, é cara do pai”, estivessem imbuídos dessa necessidade, mesmo não 

havendo laços genéticos. 

Schettini (1998, apud LOPES, 2014) ressalta que pais e filhos adotivos tendem a buscar 

semelhanças físicas para tentar minimizar as marcas genéticas, pois essas representam a 

confirmação da filiação não biológica. Entende-se que não é incomum a aspiração de pais e 

filhos adotivos pelas semelhanças físicas e que há razões para que isso ocorra, conforme 

apontado em Freud (1914/1996). Entretanto, Levinzon (2004) pondera que os filhos podem 

representar as identificações projetivas dos pais, porém a supervalorização dessas 

características pode prejudicar no desenvolvimento dos filhos, quando não se considera as 

subjetividades.   

Ao retomar a fala “porque a criança não sabendo que é adotada e algumas falas desse 

tipo, a gente fica um pouco preocupada”, considera-se que a preocupação do sujeito 4 esteja 

associada a suas crenças, representações e valores de como a família conduz o processo de 

adoção quanto à revelação.  

Para tratar dessa questão, recorre-se ao estudo de Cunha (2010) – professor da 

Universidade de São Paulo – que apresenta as relações estabelecidas por Freud entre a Teoria 

da Psicanálise e a prática educacional. De acordo com esse estudo, as contribuições da teoria 

psicanalítica para a educação consistem na sustentação do diálogo, em que o professor se torna 

referência e recurso para a equilibração da personalidade dos alunos na medida em que 

possibilita o desenvolvimento da autonomia e compreensão da vida em sociedade.  

De acordo com Cunha (2010) o professor precisa deixar a sua posição de onipotência e: 
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[...] reconhecer que seu esforço como educador pode não obter muitos 

resultados na formação da personalidade do aluno, e isto não implica apatia e 

aceitação cômoda dos problemas com que se depara. Esse reconhecimento 

ocasiona, isto sim, empenho ainda maior na superação de seus próprios 

conflitos interiores e na percepção dos pequenos ganhos que um simples gesto 

pode trazer (p. 109).  

Ao considerar o pensamento do autor é relevante destacar que as experiências 

profissionais podem não ser suficientes para toda demanda que surge da sociedade. Nesse caso, 

não significa dizer que os gestores escolares tenham pouca ou muita influência sobre a formação 

educativa de seus alunos, mas que o anseio por atender todos os aspectos pode ser 

redimensionado. Para tanto, pensar a respeito do que cabe a cada esfera social é imprescindível 

para esclarecer o que compete à escola em relação as práticas educativas que possam promover 

respeito e aceitação da diversidade. 

Em resposta a uma questão pessoal, que versa sobre a possibilidade de uma adoção futura 

– na faixa etária considerada nesse estudo – e o perfil35 pretendido – do filho – forma-se a rede 

de similitude acontece, que apresenta o maior Khi² 50 dessa categoria e forte ligação com as 

palavras momento e até. 

Figura 16 – Rede de Similitude – acontece. 

 
Fonte: ALCESTE 2017. 

Nesse trecho, o sujeito revela suas predisposições e dificuldades frente à adoção: 

                                                           
35 O perfil informado pela família pretendente à adoção refere-se à idade, ao grupo de irmãos, à etnia, à cor da 

pele, à saúde, a deficiências, entre outras características. 
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Sinceramente, eu acho que eu não teria reticências, nesse momento se 

acontecesse essa adoção, é como eu te falei, seria algo muito no sentido de eu 

querer conviver com uma criança, quero conviver com esta criança, quero 

viver essa situação, e não estou falando isso de fazer tipinho não, de verdade, 

não é isso. É claro que essa coisa da doença choca, choca até para você pensar 

que num determinado momento pode acontecer alguma coisa e como é que 

eu vou lidar com isso, né? Choca sim, mas, sinceramente, eu acho que se eu 

fizesse hoje em dia eu não iria colocar nenhum tipo de colocação contra isso 

(Sujeito 4). 

Diante dessa fala considera-se a que a adoção não é uma possibilidade no momento e que 

a concepção de adoção se refira a “algo muito no sentido de eu querer conviver com uma 

criança” e não em uma constituição familiar, em que a criança adotada assume a condição de 

filho.  

Cabe enfatizar que o possível desinteresse pela adoção –por parte do sujeito – se 

assemelha ao posicionamento da maior parte dos brasileiros, que se explica em Weber (2006) 

ao afirmar que as principais razões pelo desinteresse dos brasileiros em adotar crianças maiores 

e adolescentes está na motivação. 

De acordo com a pesquisa dessa autora, realizada com famílias de diversos Estados do 

Brasil, 50% das famílias entrevistadas apontaram que a principal motivação para a adoção era 

o fato de não terem filhos biológicos e 80% destacou a infertilidade. Outro fator apontado na 

pesquisa é o tempo de acolhimento institucional que, para as famílias, significa o período em 

que as crianças já teriam desenvolvido a personalidade e, portanto, não seria possível moldar o 

comportamento delas. 

Observa-se que apesar de não informar, à priori, o perfil que consideraria para o adotando, 

o sujeito 4 comenta que essa coisa da doença choca, parecendo revelar que a doença poderia 

ser um empecilho ou uma característica difícil de ser administrada.  

Da mesma forma, no Relatório de Dados Estatísticos do Cadastro Nacional de Adoção36 

observa-se que dos 40.445 pretendentes à adoção, somente 5.272 aceitam adotar crianças com 

Deficiência Física, Deficiência Mental ou HIV, havendo prejuízo nesses números quando se 

trata de adolescentes.  Em contrapartida, das 7.271 adoções realizadas entre os anos de 2013 e 

2018, somente 550 apresentavam algum tipo de doença ou deficiência, tais como: 

 

                                                           
36 Relatório de Dados Estatístico do Cadastro Nacional de Adoção (CNA). Disponível em: http://www.cnj.jus.br 

/cnanovo/pages/publico/index.jsf. Acesso em março de 2018. 
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Quadro 7 – Dados estatísticos da adoção de crianças com Deficiências Física ou Mental ou 

HIV. 

Perfil   Nº de adoções realizadas 

entre 2013 - 2018 

HIV 90 

Deficiência Física 80 

Deficiência Mental 107 

Doença tratável 188 

Sem diagnóstico no momento da adoção 85 

Fonte: elaboração da pesquisadora. 

Assim, é possível considerar que o sujeito 4 não foge à regra e que suas predisposições 

são semelhantes àquelas apresentadas por Weber (2006) e pelo CNJ, sobretudo por entender 

que se trata de uma interpretação acerca da temática. 

Em relação às redes de similitude fácil e acontecer, o sujeito 2 utiliza as palavras da rede 

de similitude no contexto da legalidade e das informações que julgam ser necessárias a respeito 

da adoção. É possível que esses sujeitos acreditem que as informações e o conhecimento das 

adoções existentes na escola sejam importantes e possam auxiliar no contorno das situações. 

Figura 17 – Rede de Similitude – fácil. 

 
Fonte: ALCESTE 2017. 

 Deste modo, o sujeito 3 comenta que é mais fácil mediar situações conflitantes dentro 

de uma sala de aula quando o professor sabe que seu aluno é adotado. 

Eu acho que às vezes tem situações que pode ser que aconteçam 

involuntariamente, e que um colega pode fazer alguma coisa e o professor 

sabendo, ele já dá aquela contornada e vida que segue. E num outro momento 

dá até para chamar essa pessoa que fez uma colocação, então é mais fácil de 

se resolver quando a gente tem as cartas na mesa e sabe da dinâmica toda 

(Sujeito 3). 
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Nesse trecho o sujeito 3 entende que – em casos de adoção – “o professor sabendo, ele já 

dá aquela contornada e vida que segue”. Nessa fala pode-se entender que o sujeito reflete sobre 

a possibilidade de uma situação desagradável e que poderia ser contornada pelo professor. 

Entretanto, considera-se que “contornar” a situação represente a solução imediata para o 

conflito, mas também é importante destacar que tais questões podem ser uma boa oportunidade 

para o aprendizado da turma, principalmente quando se trata das diferenças individuais.  

Rego (1998), em seu artigo sobre Educação, Cultura e Desenvolvimento, comenta que o 

conhecimento da realidade vivida pelos alunos e de suas individualidades, podem servir como 

perspectivas e pistas para o trabalho junto a eles, e acrescenta: 

[...] na perspectiva de Vygotsky, construir conhecimentos implica uma ação 

partilhada, já que é por intermédio dos outros que as relações entre sujeito e 

objeto de conhecimento são estabelecidas. O paradigma esboçado sugere, 

assim, um redimensionamento do valor das interações sociais (entre os alunos 

e o professor e entre as crianças) no contexto escolar (p.63). 

Entendendo a adoção como uma forma de constituição familiar diferente da biológica, 

cabe continuar a reflexão em Rego (1998): 

[...] a heterogeneidade, característica presente em qualquer grupo humano, 

passa a ser vista como fator imprescindível para as interações na sala de aula.  

Os diferentes ritmos, comportamentos, experiências, trajetórias pessoais, 

contextos familiares, valores e níveis de conhecimento de cada criança (e do 

professor) imprimem ao cotidiano escolar a possibilidade de troca de 

repertórios, de visões de mundo, confrontos, ajuda mútua e consequentemente 

ampliação das capacidades individuais (p.64). 

Isso posto, significa que o trabalho educativo requer um profissionalismo baseado na 

reflexão sobre contextos, necessidades, sentimentos e conhecimentos que, certamente, 

acompanham educadores e alunos em sala de aula, pois o trabalho educativo pressupõe a troca 

de repertório e de visões de mundo, conforme afirma a autora.  

Ainda entre as redes de similitude acontece e fácil, o sujeito 4 relata a experiência que 

vivenciou -  na escola em que trabalha - quando uma professora contou-lhe sobre a possibilidade 

de adotar uma criança: 

Então, assim, esse ano aconteceu uma situação também, não sei se vale a pena 

mencionar, mas aconteceu uma situação até de uma professora da escola, que 

num determinado momento do ano bateu aqui e, tem vaga para o meu filho no 

primeiro ano, para eu matricular? Poxa, tem, que legal, não sabia que você 

tinha um filho dessa idade! Não, não tenho, ele está chegando. Poxa, que legal, 

tenho um filho mais velho que já é adotado e não estuda aqui, estuda em outra 

escola, mas esse daqui a gente quer matricular aqui, vai chegar não sei quando. 
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Ele será bem vindo. Aí passa uma semana e ela vem aqui, olha a foto do meu 

filho, olha que lindo. Que legal, parabéns (Sujeito 4). 

O sujeito 4 também comenta a respeito do período de aproximação entre a família 

adotante e a criança:  

[...] Passa mais uma semana, olha meu filho, me chamando de mamãe, mas já 

está com você? Não, está indo lá em casa de tempos em tempos e uma vez por 

semana a gente vai no abrigo (Sujeito 4). 

E a interrupção do processo: 

[...] e aí num determinado momento desapareceu e eu fui atrás e aí, como está 

o processo? Quando ele vai vir? Não, nós devolvemos. Como devolvemos? É, 

devolvemos, porque a gente estava no final do processo, estava já assim para 

o juiz liberar, e aí o menino, eu acho que fez alguma coisa de ordem sexual, o 

filho mais velho fez alguma tentativa nesse sentido, né, tentou abusar de 

alguma forma, eu não sei exatamente o que aconteceu, mas foi algo de ordem 

sexual e os assustou demais, e eles voltaram e devolveram o menino (Sujeito 

4). 

Nos trechos destacados é possível observar que não se trata de uma adoção de fato, mas 

do período de aproximação, em que a família e o adotando passam a conviver, em pequenos 

períodos. Considera-se que as representações desse sujeito - sobre essa situação – 

possivelmente se manifestam em função do desconhecimento acerca dos procedimentos 

necessários para que ocorra uma adoção de crianças maiores e adolescentes, como o período de 

aproximação.  

Nessa perspectiva a Associação dos Magistrados Brasileiros (s/d) explica: 

[...] considerando-se que a separação do ambiente anterior e a criação de novos 

vínculos demandam tempo. Especialmente quando a criança/adolescente está 

há muito tempo institucionalizada, este tempo deverá ser ainda maior, pois ela 

aprendeu a se reconhecer nesta instituição, com um sistema de regras, normas 

e valores específicos, que são parte constituinte da sua subjetividade. É 

importante respeitar o tempo que ambos os lados, criança e família, levarão 

para responder às diversas questões que poderão emergir nesse encontro. 

(p.21) 

Verifica-se nessa categoria que os sujeitos reconhecem que lhes falta conhecimento sobre 

como lidar com questões, relativas à adoção. As questões perpassam pelo processo de adoção, 

comentários inadequados que alunos adotados podem ouvir na escola e pelo comportamento 

dos pais adotivos.  
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Em cada uma dessas questões é possível que as representações tenham se manifestado, 

mas não é possível afirmar se elas ocorrem de maneira frequente, visto que os casos de adoção 

foram pontuados como um acontecimento, assim, interpreta-se que as tratativas escolares 

nesses casos são raras.   

Diante do exposto, conclui-se que as representações que parecem se revelar tratam:  

- da adoção como algo não planejado nas escolas, portanto, parecem ser acontecimentos 

inesperados; 

- da adoção como algo que precisa ser contornado e não desmistificado na escola; 

- de uma filiação não legítima, pois o filho adotivo não é filho de fato; 

- da concepção de que as mães adotivas fantasiam a adoção porque não tiveram filhos 

legítimos; 

- a adoção é difícil porque não se sabe o que foi herdado dos pais legítimos, como doenças; 

- adoção de crianças maiores e adolescentes como sinônimo de desconfiança, devolução 

e violência sexual.  

4.2.2 –  Classes 2 e 3: categorizadas como filho biológico – condição e/ou situação   

As categorias 2 e 3 apresentam, no discurso geral, crenças e mitos a respeito da filiação 

adotiva, e por esse motivo opta-se pela análise conjunta. As redes de similitude formadas pelas 

palavras de maior Khi² são: Categoria 2 - filho, ele e professor; e Categoria 3 -  nada, agora e 

pegar.  

Observa-se nas relações selecionadas pelo ALCESTE que há muito o que se discutir 

acerca do ranço histórico filho de criação ou do filho que se pega para criar. Esse é o pano de 

fundo que remete das falas de alguns sujeitos que, ao se referirem aos alunos – de filiação 

adotiva – utilizam os termos aquele(a), menino(a) ou criança, ao passo que, fazem uso da 

palavra filho quando se referem ao seu filho biológico ou ao filho biológico de outra pessoa. 

A análise das relações estabelecidas entre as palavras nas redes de similitude e nas 

unidades contextuais que revelam:  

 posturas profissionais preocupadas com a subjetividade dos alunos, adotivos ou 

não; 
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 dificuldades para diferenciar igualdade e equidade; 

 a adoção de bebês é mais indicada para se moldar conforme a educação da família; 

 adoção como um processo de convivência; 

 que professores manifestam preconceitos quando se trata de adoção. 

Nas redes de similitudes da Categoria 2, nota-se claramente os ligamentos entre as 

palavras: filho– professor; ele – mesmo. 

Figura 18 – Rede de Similitude – filho.    Figura 19 – Rede de Similitude – ele. 

 
Fonte: ALCESTE 2017. 

Figura 20 – Rede de Similitude – professor. 

 
Fonte: ALCESTE 2017. 
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Considera-se que os sujeitos utilizem a palavra filho quando se referem ao filho biológico, 

portanto, ao filho legítimo, ao passo que as crianças adotadas e adolescentes ainda não são 

reconhecidos da mesma forma e, portanto, são identificados como ele/ela. 

A análise gráfica sugere, frente aos ligamentos propostos, que há dificuldades por parte 

dos sujeitos entrevistados, em lidar com as necessidades específicas dos alunos adotados no 

espaço escolar. Pondera-se que, provavelmente, os sujeitos, ao serem entrevistados e 

questionados sobre sugestões de formação continuada e atuação profissional em relação às 

crianças maiores e adolescentes – em processo de adoção – tenham apresentado dificuldades 

em identificar suas responsabilidades no âmbito escolar. 

Nota-se também que a palavra gente é usada como sinônimo de nós, nas situações em 

que o sujeito foi questionado sobre sua opinião individual. Nessas situações, é possível que haja 

resistência por parte dos respondentes em assumir uma postura pessoal e profissional e, 

portanto, se utilizem do termo a gente, para se situarem em um coletivo escolar.  

Por outro lado, é interessante descartar a possibilidade de que esses sujeitos, ao longo da 

carreira, tenham interiorizado em suas falas o discurso coletivo e de trabalho em equipe.  

Quanto à identificação do filho biológico, apresenta-se a seguinte fala: 

Eu acredito que sim, por exemplo eu tenho um filho de 15 anos, eu com 

certeza adotaria, principalmente porque assim, a gente que trabalha na área da 

educação, eu penso assim, eu tenho alunos que se formaram e que às vezes me 

chamam ali, inbox no facebook, e a gente tem um carinho de ver o sucesso 

dele de uma maneira que, assim, você começa a projetar.[...] se você consegue 

ter esse carinho com alguém que mesmo que tenha convivido e está distante, 

imagina com alguém que você convive o dia inteiro (Sujeito 5). 

Ao considerar a hipótese de uma adoção, considera-se que o sujeito 5 entenda que esse 

processo exija convivência para o estabelecimento de vínculos afetivos.  

Sobre a palavra ele é possível relacionar ao aluno, no entanto o sujeito 3 apresentou 

dificuldades em responder sobre sugestões de formação para a temática, pois considera que 

todos são iguais. Nesse aspecto explica: 

[...] aqui é uma Escola muito atípica, eles são muito tranquilos, então, os 

alunos chegam aqui e eu não saberia nem te responder essa pergunta, porque 

pra mim são todos tão iguais… eu acho que o principal de tudo é você receber 

o aluno com carinho, com afeto, com atenção, independentemente de ser 

adotivo, não ser adotivo, e o aluno tem que ser tratado com calor, 

independentemente de qualquer coisa, porque, na verdade, os alunos daqui são 

muito afetuosos, eles adoram ficar na Escola fora do horário, a gente cria 

situações fora do horário aqui para eles, então eles fazem um monte de 
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atividades extra a tarde, robótica, natação, e tem o cursinho a tarde, e eles 

ficam aqui e eles se gostam, eles criam deles uma grande família (Sujeito 3). 

Ao observar o trecho eu acho que o principal de tudo é você receber o aluno com carinho, 

com afeto, com atenção, independentemente de ser adotivo, não ser adotivo, e o aluno tem que 

ser tratado com calor, o sujeito 3 parece manifestar a crença de que a escola precisa estabelecer 

um ambiente acolhedor para todos os seus alunos, sem qualquer distinção. No entanto se faz 

necessário refletir sobre as diferenças que indubitavelmente distinguem as pessoas na 

sociedade, assim, encontra-se em Aquino (1998) um olhar sobre alteridade na escola: 

[...] escola é o lugar de acolhimento das diferenças humanas e sociais 

encarnadas na diversidade de sua clientela, mas fundamentalmente o lugar a 

partir do qual se engendram novas diferenças, se instauram novas demandas, 

se criam novas apreensões sobre o mundo já conhecido. Em outras palavras, 

escola é, por excelência, a instituição da alteridade, do estranhamento, da 

mestiçagem – marcas indeléveis da medida de transformabilidade da condição 

humana (p.138). 

Diferente da escola apresentada pelo sujeito 3, o sujeito 7 pontua as questões que vivencia 

e o que acredita ser pertinente para a formação dos professores: 

[...] se a Educação [...] tivesse uma preocupação maior com esses problemas 

que a gente enfrenta em tantos outros, ela deveria sim fazer cursos de 

formação com psicólogos, com profissionais da área, para nos orientar 

mesmo, orientar a direção, a gestão, a coordenação, orientar professores 

porque a gente lida com esses jovens, que eles já vêm assim, já vêm com essas 

marcas, que já passou toda sua infância e parte da adolescência sem uma 

terapia, sem uma ajuda [...] (Sujeito 7).  

Ao comentar que eles já vêm assim, já vêm com essas marcas, que já passou toda sua 

infância e parte da adolescência sem uma terapia, sem uma ajuda, é possível entender que o 

sujeito entrevistado esteja se referindo aos alunos que são afastados de suas famílias de origem 

e que de algum modo, deixam de ser assistidos em suas necessidades. Nesse caso, não observa-

se referência direta aos alunos adotados, mas sugestões de formação para tratar da diversidade 

de problemas que os jovens vivenciam e que manifestam nas escolas.  

Já o sujeito 8, no trecho a seguir, relata uma situação em que as crianças questionaram o 

fato de um aluno ter dois pais: 

No caso, nenhum deles tem a coisa do escondido, eles falam, as crianças às 

vezes esbarram, uma vez o xxxx veio me procurar e ele disse, é que uma 

criança perguntou se o xxx não tinha mãe, e aí eu o encorajei dizendo, quando 

for assim, você devolve a pergunta para criança e pergunta o que é que ela 

acha, né, e fala que não, que não tem e que ele tem dois pais, e aí ele disse: 
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não, mas a minha preocupação é o xxxx, se perguntarem para ele, será que ele 

é bem resolvido com isso. Pelo menos aqui na instância sala de aula sim, ele 

fala, não tenho mãe, eu tenho dois pais, dois pais que me amam, dos pais que 

cuidam de mim (Sujeito 8). 

Importante destacar nessa citação, que a adoção por pares homoafetivos é uma realidade 

presente nas escolas e como visto, gera questionamentos pelas crianças, fato que mobilizou o 

sujeito a mediar a situação e diante de tal atuação, entende-se que houve um entendimento 

inicial do que significa filiação incondicional. Levinzon (2004) explica que ao falar da adoção, 

muitas dificuldades são apontadas para esse processo, mas entende que o mais importante a se 

considerar é a relação humana, com todas as suas vicissitudes.  

A palavra eles refere-se, também, aos pais e aos filhos por adoção: 

Eles não tinham filhos biológicos, eles eram bem mais velhos, pareciam, 

assim, que tinham idade para ser avós deles [...] eles, a princípio, não estavam 

buscando uma doação, mas num determinado momento conheceram estas 

crianças e resolveram que queriam tê-las com eles [...]. Era uma história 

também muito bonita, de uma família que viajava muito, de um casal que 

viajava muito e não tinha tido filhos e que de repente mergulhou com tudo na 

coisa da infância, foi uma coisa muito gratificante de viver também. Olha, por 

muitos e muitos anos eu sempre disse sim, que se eu não tivesse filhos, eu não 

faria loucuras para ter, tipo mil inseminações ou coisas do tipo. Eu adotaria 

com prazer, hoje, se eu adotasse, eu adotaria uma criança tardia, pensando 

num outro sentido mesmo, e não na coisa da expectativa de ser mãe, porque 

eu já sou (Sujeito 4). 

Na unidade contextual anterior, nota-se que o sujeito considera interessante a adoção das 

crianças por um casal que decide tê-las com eles, assim como a manifestação de que esse 

momento mudou a sua forma de compreender a adoção. Entretanto parece que a concepção de 

adoção esta relacionada a uma caridade quando comenta adotaria com prazer, hoje, se eu 

adotasse, eu adotaria uma criança tardia, pensando num outro sentido mesmo, e não na coisa 

da expectativa de ser mãe, porque eu já sou. Nesse caso, o sujeito possivelmente tenha 

manifestado seu interesse pela adoção, não em função de uma infertilidade ou da necessidade 

de ser mãe, pois já é mãe biológica, mas por pensar na adoção como uma possibilidade de 

constituição familiar. Para Levinzon (2004): 

O vínculo parental não pode ser estabelecido em função de “desejos altruístas” 

ou como “uma salvação” da criança. A experiência de filiação inclui vivências 

e emoções das mais diversas, por longos períodos de tempo, senão pela vida 

inteira, e as famílias estão sempre diante de desafios e de busca de integração. 

Para que isto ocorra de maneira harmoniosa, é preciso que os pais tenham 

claro que desejam um filho, e que não estão apenas “fazendo o bem” (pp.17-

18).  



123 

 

Assim sendo, entende-se a importância de se olhar para os discursos estabelecidos dentro 

da escola, pois do ponto de vista de Alves-Mazzotti (2000), o que Moscovici (2003) esclarece:  

[...] é que as representações sociais não são apenas “opiniões sobre” ou 

“imagens de”, mas teorias coletivas sobre o real, sistemas que têm uma lógica 

e uma linguagem particular, uma estrutura de implicações baseada em valores 

e conceitos que ‘determinam o campo das comunicações possíveis, dos 

valores e das ideias compartilhadas pelos grupos e regem, subsequentemente, 

as condutas desejáveis ou admitidas (p.59).    

A palavra eles encontra-se relacionada aos pais, denota nessa unidade contextual, as 

dificuldades dos pais em atender ao chamado da escola:  

[...] eu tenho contato quando a gente marca, quando a gente agenda, caso 

contrário eles não entram, deixam na porta, ou mesmo esse outro menino que 

eu disse, da mão na maçaneta [...] olha, meu filho tem uma questão muito sério 

de baixa visão, ele não enxerga, precisa de um material adaptado, vocês estão 

dispostos a fazer isso. Sim, estamos, ficamos meses na negociação com tudo 

isso, e no final, com a mão na porta diz, ele é adotado. É uma família que você 

pouco vê também, você chama, mas fica muito por conta da dificuldade dele 

que é física, então qualquer situação acaba indo por aí [...] (Sujeito 4). 

Na unidade contextual anterior é possível observar, então, que o trabalho coletivo também 

implica em como os gestores se posicionam individualmente nas ações que desempenham. 

Reflexo disso ocorre na comunicação, em que o sujeito 4 ao falar de uma mesma situação e 

sujeitos – os pais – se refere com o uso das expressões a gente marca, a gente agenda, você 

chama e você pouco vê.  

Essa alternância das expressões a gente e você, implica na reflexão e não na afirmação 

sem relação ao posicionamento profissional do gestor que, ao ser questionado sobre sua prática 

ou suas sugestões de formação, apresenta, possivelmente, dificuldades de se incluir no discurso. 

De forma diferente, o sujeito 3, posiciona-se:   

Eu acho que a gente tem que fazer sempre atividades socioeducativas, 

socioafetivas, eu acho que é o que eu falo, a gente tem que receber todo mundo 

com muita afetividade e mostrar essa afetividade, o que eu faço para os meus 

professores, a gente tem dois tipos de professor, de vocação e de ocasião, e a 

gente está cheio de ocasião, o cara que não quer saber do teu, da história. Você 

é apenas um número, uma nota, e isso eu não admito. Eu acho que aluno aqui 

ele tem nome e sobrenome e aqui a gente tem que respeitar isso e, eu acho que 

é muita mais importante do que você educar mesmo, o dar aula (Sujeito 3). 

Nota-se que o sujeito se coloca em primeira pessoa no discurso, afirmando seu 

posicionamento pessoal, ao trazer o posicionamento de um coletivo em que ele também se 
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insere. Nesse mesmo discurso, o sujeito revela suas representações sociais a respeito dos tipos 

de professor que considera existir.  

Outro aspecto abordado pelo sujeito 3 é quando se refere a ele – o aluno – ao reconhecer 

que esse aluno tem nome e sobrenome. O que pode ser entendido como uma preocupação, como 

um cuidado necessário com a individualidade de cada aluno, e isso perpassa pelo 

reconhecimento do aluno por seu nome e sobrenome, por sua identificação. Entretanto, ao 

retomar a fala desse mesmo sujeito quando diz que sua escola é atípica, ele sugere que outras 

escolas tenham dificuldades nas relações com os alunos ou que talvez, não apresentem o mesmo 

investimento afetivo que a escola em que atua. 

A palavra professor aparece, na citação do sujeito 6, relacionada à atuação profissional, 

ao relatar um episódio:   

Da professora, eu achei que não foi adequada a maneira como se portou à 

família, o padrasto veio também, na verdade para a família ficou como uma 

ajuda, mas eu achei inadequado, achei que extrapolou. Ainda bem que chamou 

a família para fazer uma nova intervenção aí, porque a primeira foi bem difícil. 

Eu acho que a professora se excedeu nas palavras, eu acho que existe um 

limite também que ela não deveria interferir, falou da menina, nem sabia 

direito, não tinha nem conhecimento de causa para falar tanto, e eu acho que 

mais por ser de adoção, eu acho que a coisa foi justamente por isso, se ela não 

fosse uma criança adotada eu acho que o procedimento seria diferente. Eu 

acho que a professora fez, ela julgou muito o que a menina estava fazendo, o 

comportamento da criança, justamente pelo fato de ser adotada (Sujeito 6). 

Com base nessa unidade contextual é possível considerar que as representações e crenças 

pessoais interferem diretamente no trabalho profissional e se manifestam, inclusive, nas 

relações de poder e autoridade que coexistem na escola. Para Souza e Placco (2006, p. 26) a 

escola é um lugar onde envolve conflitos de autoridade e esses provocam transtornos que podem 

impedir os processos de ensino e aprendizagem e o diálogo entre todos os segmentos. Nesse 

sentido, as autoras comentam que outra consequência considerada “são as práticas adotadas 

pelos autores da escola no encaminhamento das situações conflituosas”, pois essas práticas 

impedem a construção de valores positivos sobre si mesmos, nisso, estas se referem aos alunos 

e todos os atores escolares.  

Nessa perspectiva, Souza e Placco (2006, p. 29) esclarecem que os valores que constituem 

a identidade do sujeito podem ser morais “quando associados à justiça, à fidelidade, à 

honestidade [...]” e não-morais relacionados “à beleza, ao sucesso profissional, ao status 

social”, no entanto, na compreensão das autoras, esses valores só são constituídos “nas 

interações de que tomam parte os indivíduos”.  
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Cabe então observar a violência simbólica e os danos que pode causar nas escolas, pois 

de acordo com Veloso (2015, p. 139), em seus estudos sobre o conceito de violência simbólica, 

de Pierre Bourdieu, baseia-se na fabricação de crenças no processo de socialização; sendo 

assim, esses sujeitos adotivos podem ser levados a se enxergarem e a se posicionarem no espaço 

social seguindo critérios e padrões do discurso dominante.  

Em se tratando das redes de similitude nada, agora e pegar, observa-se que apesar das 

formações gráficas, há poucas unidades contextuais para análise. É possível que haja um 

esvaziamento das informações no corpus, o que implica em poucas citações. 

Figura 21 – Rede de Similitude – nada.   Figura 22 – Rede de Similitude – agora. 

 
Fonte: ALCESTE 2017. 

Figura 23 – Rede de Similitude – pegar. 

 
Fonte: ALCESTE 2017. 
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Essas redes estão relacionadas à questão que versa sobre a sugestão de formação 

profissional sobre a temática. Frente a esse questionamento, o sujeito 5 e 7 relatam que não têm 

nada específico quando se pega um aluno que é filho adotivo: 

Eu acho que, se você tem esse formato de como lidar com qualquer outro 

problema, eu não teria nada específico para adotado, eu não consigo pegar e 

separar o adotado porque vamos trabalhar assim, porque às vezes eu tenho 

crianças que não são adotados e que têm uma carência, e que passaram por 

uma rejeição (Sujeito 5). 

Ainda nesse sentido: 

Não adianta eu pegar uma criança adotada que ela se sente rejeitada, chegar 

aqui dentro e dar um monte de atenção para ela, ela vai crescer uma criança 

sem desafios, é a mesma coisa então, em qualquer situação (Sujeito 7). 

Para o verbo pegar, é possível identificar uma citação que revela a percepção do sujeito 

frente ao acolhimento escolar da criança adotiva, em que remete à forma popular de se referir 

a adoção, ou melhor, pegar para criar. Entende-se que, mesmo intencionalmente, o verbo pegar 

esteja associado a um conhecimento de senso comum, em que se pega e se cria, e não, como 

filho legítimo. 

Diante dessa questão a seguinte fala indica que não percebe a necessidade de formação, 

pois acredita ser complicado fazer diferenciação entre os alunos por conta da filiação: 

Agora, o que eu acho complicado é a diferenciação, eu não consigo entender 

essa diferenciação, então assim, passaram por algumas coisas ou não, mas a 

criança adotada bebezinho você não passa nada e esta com a família muito 

bem[...] (Sujeito 6). 

Essa citação específica trata, também, de uma representação bastante comum nesse 

universo, que é a crença de que a adoção de bebês é mais fácil, pois os adotantes têm tempo 

para moldar a personalidade conforme seus ensinamentos.  

Quanto ao preconceito que pode surgir na escola, o sujeito 6 reconhece que os alunos - 

que são filhos adotivos sofrem e continuarão a sofrer discriminações:  

[...] O que a sociedade fala, o que os outros te cobram, então para proteger, 

talvez, não sei, porque eu acho que as pessoas buscam um pouco alguma coisa, 

você parece com sua mãe. Você parece com seu pai. Ou você não parece nada. 

E eu acho que a criança ainda é capaz de ouvir umas besteiras por aí, pelo 

trajeto, pela trajetória (Sujeito 6). 
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 A categoria analisada parece revelar a necessidade de conhecimento e de 

acompanhamento de outros profissionais na escola, pois em casos mais difíceis há a necessidade 

de orientação para os próprios educadores.  

Nessa unidade os sujeitos parecem reconhecer o preconceito que existe nas escolas com 

relação à adoção, bem como a forma que alguns professores lidam com suas próprias crenças 

no dia a dia. Professor       

Verifica-se que os sujeitos apresentam resistência para considerar os filhos biológicos 

como apenas filhos e talvez por esse motivo utilizem o verbo pegar.  

As representações que parecem estar reveladas nessa categoria apontam que: 

 os adotados são pegos tanto pelos pais quanto pela escola; 

 tratar das diferenças individuais na escola é fazer diferenciação; 

 tornar-se mãe refere-se ao nascimento de um filho biológico;  

 adotar significa conviver com uma criança; 

 adoção de bebês é mais fácil porque não se passa nada, ou melhor, não se tem 

conflitos; 

 a formação é vista como panaceia para preparar os professores para receber os 

alunos adotados. Saber dos aspectos legais e a educar para o desenvolvimento da 

moralidade infantil poderiam contribuir para que os alunos adotados não sejam 

discriminados e isso favoreceria a boa convivência escolar. 

Em síntese, o quadro 8 apresenta os aspetos representacionais desse corpus analisado.  
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Quadro 8 – Síntese do corpus B: a identificação de como a Escola entende que os pais devem tratar a criança adotada. 

REDES DE 

SIMILITUDE 
IDENTIFICAÇÃO DE COMO A ESCOLA TRATA 

IDENTIFICAÇÃO DE COMO A 

ESCOLA ENTENDE QUE OS PAIS 

DEVEM TRATAR 

Acontece 

Conhece 

Fácil 

A Escola: 

 identifica os alunos adotados, mas não sabe das dificuldades que podem surgir em um 

processo de adoção; 

 não aparenta saber lidar com as peculiaridades da adoção de crianças maiores e 

adolescentes;  

 convoca a presença das mães para comparecer na escola diante das dificuldades; 

 sabe que os alunos adotados podem sofrer comentários preconceituosos; 

 desconhece as dificuldades das famílias nos casos de adoção e revelação da adoção. 
Os pais adotivos devem revelar a 

adoção para a criança e para a escola. 

 
Filho 

Ele 

Professor 

Filhos são: 

 aqueles que convivem com a família biológica; 

 diferentes independentemente da adoção. 

Nada 

Agora 

Pegar 

Os adotados não precisam de: 

 acolhimento escolar diferenciado; 

 mais atenção só porque foram adotados. 

Fonte: elaboração da pesquisadora. 
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CONSIDERAÇÕES FINAIS 

Ao finalizar esse estudo, claro que sem a pretensão de considerar esgotada as 

possibilidades de análise dos dados produzidos, opta-se pela crônica Imagem de Cecília 

Meireles (2009) que tão habilmente retrata as imagens e os conflitos humanos: 

O gato apareceu de repente na montanha. Era um pobre bichinho débil, que 

miava em silêncio. Preto, parecia cinzento – de tão sujo. E, além de sujo, 

maltratado, com um olho desfazendo-se em gelatina, e uma orelha empapada 

de sangue. Olhou para mim tristemente, como nós às vezes olhamos para 

Deus. E eu, certamente, queria ajudá-lo. Mas então vi como aquele caminho 

deserto se fazia subitamente povoado; o espírito das superstições dizia-me: 

“Olha que é um gato preto!” E o espírito da ciência murmurava-me: “Está 

cheio de parasitas, que te infestarão!” E esse vil espírito prático da era 

contemporânea aparteava: “Ademais, como podes ajudar, se estás num 

caminho deserto e sem recursos, onde não se avista nem um teto nem um 

veículo?” E só o espírito do amor segredava tímido: “Toma-o nas mãos e leva-

o contigo! Verás que, no teu colo, seus olhinhos lacrimosos se fecharão, 

adormecidos, sua fome se esquecerá, suas feridas fecharão [...] (p.17). 

Essa citação apresenta o sentido das representações sociais reveladas nesta pesquisa pelos 

gestores escolares. Tal como o gato preto, a adoção de crianças maiores e adolescentes suscita 

elementos constituídos e compartilhados por uma linguagem particular, baseada em valores e 

conceitos capazes de determinar as ideias e os comportamentos de um mesmo grupo. Assim, o 

estudo das representações sociais contribui para revelar conhecimentos compartilhados e 

capazes de associar crianças e adolescentes adotados “a um conjunto de comportamentos e 

regras que estipulam o que é, ou não é permitido, em relação a todos os indivíduos pertencentes 

a essa classe” (MOSCOVICI, 1961, p. 63). 

A discussão proposta nesta pesquisa não se encerra com uma compreensão das 

peculiaridades da adoção, pois exige-se uma continuidade ao estudo que permita aprofundar 

essa questão e propiciar mudanças na relação da Escola – da comunidade escolar – com as 

crianças e os jovens adotados. Com o suporte teórico-metodológico da Teoria das 

Representações Sociais, permitiu-se o acesso ao universo de significações de um grupo de 

gestores que apresentam conteúdos – imagens e valores – que se formaram nesses grupos 

sociais, criando possibilidades de reflexão para aqueles que, na Escola, têm o compromisso com 

uma Educação de alunos em processo de adoção, para então, junto a eles, desenvolver uma 

visão mais acolhedora e esperançosa. 

Embora as representações evidenciadas pelos sujeitos da pesquisa parecem ter 

demonstrado, em diferentes aspectos, um sentido negativo da adoção, além disso a análise 
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dessas representações evidencia a inexistência de uma reflexão anterior a respeito da temática. 

Isto é, um entendimento profissional acerca do acolhimento dos alunos adotados.  

Os discursos dos entrevistados – gestores escolares – parecem revelar uma estrutura rígida 

como as raízes de uma árvore centenária, que resiste a cortes, pragas e solo compactado pela 

urbanização, nem sempre aparentes, mas que podem subir à superfície e crescer 

desordenadamente a procura de água.  

Cientes da delicadeza da questão abordada, os gestores estabelecem um jogo em que 

escondem a fragilidade do seu olhar profissional, mas revelam representações que escondem as 

rejeições de um processo que, para eles, não é natural, revelando, então, a sua subjetividade, os 

elementos que têm da vida cotidiana. Além disso, indicam a falta de conhecimento sobre a 

temática decorrente de uma lacuna na formação profissional e da falta de informações para 

tratar da especificidade desses casos nas Unidades Escolares.  

Outro aspecto indicado nesses discursos é a preocupação em encontrar, na Legislação – 

que já existe em abundância sobre a temática –, uma possibilidade de aquisição de 

conhecimento nesse campo de estudo e, consequentemente, identificar um enquadramento que 

oriente, estes gestores, as suas práticas cotidianas, como se apenas com a orientação legal se 

resolvessem todas as questões relativas aos alunos adotados e suas famílias.  

Os discursos apelam, também, para a formação continuada. Nesse aspecto, os gestores 

enxergam essas formações como o espaço que teriam para conhecer os aspectos legais sobre 

adoção, sendo que, sem essa formação, acreditam que não haveria como se comprometerem 

com uma correta atitude frente à criança adotada. Entretanto, se por um lado os gestores 

identificam suas próprias necessidades de compreensão sobre a adoção, por outro lado indicam 

que são os professores que necessitariam de formações específicas, uma vez que atuam 

diretamente em sala de aula e são responsáveis pela mediação dos conflitos.  

Os gestores escolares revelam, ainda, indicarem as crianças adotadas por sinais, o que 

fica evidente que, independentemente de os pais revelarem a adoção na Escola, os gestores 

buscam sinais que, para eles, identificariam essas crianças e adolescentes adotados entre os 

demais alunos da Escola. E nesse aspecto, as características físicas e comportamentais seriam 

os principais sinais. Podemos compreender, então, que essas representações são ancoradas em 

um padrão de adoção, majoritariamente, dotado de experiências conflituosas que envolvem 

rompimento da adoção por parte das mães e problemas de comportamento por parte dos 

adotandos.   
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No desenvolvimento da análise, a identificação de crianças maiores e adolescentes 

ocorreu, por meio das palavras nucleares das redes de similitude, convergências entre as 

representações ao revelarem que a criança ou o adolescente adotado não é reconhecido como 

filho legítimo e, para tanto, não lhe foi atribuído, por nenhum dos gestores entrevistados, a 

palavra filho(a). Nesse processo, o conceito de filiação encontra-se engendrado nos laços 

sanguíneos, ao passo que a adoção representa conviver com uma criança e pegar uma criança 

para criar, conhecimentos comuns que podem ser compreendidos pelo próprio movimento 

histórico da adoção no Brasil, em que os filhos adotivos eram denominados filhos de criação. 

Também se mostram convergentes as representações que apontam a centralidade da 

presença feminina no contexto familiar, no acompanhamento escolar, no abandono e no 

rompimento dos processos de adoção. Essas representações convergem com a realidade 

brasileira que tem a mulher como pessoa de referência nas composições familiares. De acordo 

com a síntese de indicadores sociais do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) 

(BRASIL, 2015), apesar da maioria das famílias apresentar a centralidade masculina, confirma-

se o aumento de lares chefiados por mulheres.  

Nesse cenário, é possível traçar um paralelo com as representações sociais que se 

manifestam em torno da figura materna, pois, as mulheres que possuem condições 

desfavoráveis e pouco acesso a políticas públicas, são também as mulheres que apresentam 

dificuldades quanto ao exercício de sua maternidade. O que explica, de certo modo, a entrega 

e/ou abandono de crianças.  

Em contrapartida, as mulheres com mais anos de escolaridade e maior contribuição 

financeira no orçamento familiar – muitas vezes assumindo o papel de chefes de família – são 

aquelas que apresentam melhores condições sociais e educacionais, de acesso a informações 

sobre adoção e, consequentemente, melhor condição para decidir por uma maternidade não 

biológica. Isso significa dizer que as representações sociais presentes nesse estudo – em torno 

da figura materna – estão diretamente relacionadas à concepção de que a maternidade é inerente 

à mulher, não cabendo uma reflexão de todas as questões sociais, emocionais, financeiras e 

instrucionais que envolvem o exercício da maternidade.  

As representações sociais são divergentes quando se referem ao acolhimento escolar dos 

alunos em processo de adoção. Para dois gestores, não deve haver diferença no acolhimento 

dos alunos recém-adotados, no entanto, consideram que é preciso um olhar específico para a 

adaptação de novos alunos – de forma geral e não especificamente para os alunos recém-

adotados. Para os outros gestores, um acolhimento dessa ordem requer a revelação da adoção 
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para a equipe escolar, a fim de que seja possível observar o comportamento do aluno, mediar 

conflitos e manifestações de comentários involuntários. 

Assim, nessa divergência de olhares dos gestores, não fica evidente se há, de fato, uma 

preocupação com o momento de chegada dos novos alunos. Nesse caso, entende-se que a 

delicadeza da temática pode não ser compreendida em sua dimensão subjetiva por parte dos 

gestores, pois demonstram desconhecer as singularidades da adoção em idades avançadas, 

embora mencionem histórias que remetam às dificuldades de adaptação e ao comportamento 

dos alunos.   

Portanto, a falta ou a insuficiência de informações sobre a adoção pode ser interpretada 

como um indício de que os gestores necessitam assumir o papel de formadores locais e 

reconhecer a importância das relações escolares na construção da identidade dos alunos, 

especialmente, daqueles que se encontram diante de uma nova oportunidade, tanto na Família 

como na Escola.  

O que se pretende considerar não é o aumento de tarefas a serem realizadas nas Escolas, 

pelos gestores, mas de refletir acerca dos discursos presentes nas Unidades Escolares, 

especialmente os discursos que podem contribuir para uma forma de exclusão, em que se 

constrói uma imagem dos alunos adotados como alguém diferente – os carentes, os desajustados 

e os incapazes de ultrapassar o conjunto de dificuldade vividas a partir dessa nova configuração 

familiar.  

 Diante do exposto, entende-se a importância do acolhimento e das relações escolares 

para aqueles que, ao saírem das unidades de acolhimento, se encontram em total movimento de 

reestruturação e reorganização do seu próprio eu, o que para Justo (1997) se trata das 

dificuldades de adaptação a essa nova realidade, como explica no trecho a seguir: 

O drama central da vida da criança institucionalizada incide, justamente, sobre 

os referenciais em relação aos quais possa criar sua própria identidade pessoal 

e ancorar as diferenciações básicas enumeradas de sua singularidade e de sua 

localização no mundo. Como é sabido, a identidade pessoal é criada a partir 

de diferenciações progressivas entre o "Eu" e o "não Eu", centradas nas 

experiências com o próprio corpo, com os objetos do mundo físico e com as 

pessoas constitutivas do círculo de relações psicossociais do sujeito (pp.72-

73). 

À Escola, sobretudo, cabe ressaltar que não é apenas o lugar em que se favorecer a 

aprendizagem dos conteúdos curriculares, mas o espaço em que se trabalham outros saberes 

que são essenciais à formação e à constituição integral dos sujeitos envolvidos no processo 
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educacional. No entanto, é preciso reconhecer que essa constituição só é possível se a Escola 

assumir a sua função socializadora (IMBERNÓN, 2000): mudança de cultura da escola e da 

sua estrutura educativa; superar a cultura do individualismo; estabelecer e favorecer relações 

pessoais entre professores, comunidades e alunos; considerar a diversidade não como uma 

técnica pedagógica, mas como uma opção social, cultural, ética e política. Assim, a Escola 

precisa se envolver com o entorno, ou como diz o autor: “misturar-se com a comunidade da 

qual faz parte [...] e constituir uma comunidade de aprendizagem no próprio contexto” (p. 85).   

Portanto, esta pesquisa revela-se como uma ‘provocação’ para sensibilizar educadores 

para outras reflexões e discussões que superem o atual entendimento de que a adoção de 

crianças maiores e adolescentes é um tema que precisa ser cuidado, no espaço Escolar, sem 

rótulos, rompendo paradigmas e concepções restritas que não consideram as especificidades 

que tema requer. Contudo, enfatizo que legislações e/ou orientações normativas não darão conta 

de lidar com essas particularidades da adoção, mas acredito que, por meio de um envolvimento 

profissional e responsável, é possível atender às necessidades dos adotandos e suas famílias, 

ouvindo-os e aprendendo com eles. 
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APÊNDICES 

Apêndice A – Termo de Consentimentos Livre e Esclarecido 
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Apêndice B – ALCESTE Rapport de synthèse (questões 1 a 4) 
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Apêndice C – ALCESTE Rapport de synthèse (questões 5,6,7 e 9) 
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